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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO 

 
PROCESSO nº 1002144-16.2021.5.02.0000 (DC)
DISSÍDIO COLETIVO
DATA BASE/VIGÊNCIA: 01/03/2021 a 28/02/2022
SUSCITANTE: SINDICATO DOS PROFESSORES DE SAO PAULO, SINDICATO DOS PROFESSORES E PROFESSORAS DOS ESTAB.
PRIV. DE ED. BAS., SUP., PROF., CURSOS LIVRES E AFINS DE GRS., SINDICATO DOS PROFESSORES DE SANTOS E REGIAO, SIND
DOS PROFESSORES DE STO ANDRE S B CAMPO E S C SUL, SINDICATO DOS PROFESSORES DE BAURU, SINDICATO DOS
PROFESSORES DE CAMPINAS, SINDICATO DOS TRABALHADORES EM ESTABELECIMENTOS DE ENSINO E EDUCACAO DE
FRANCA, SIND. PROF.DE EDUC.BAS.ENS.INF., ENS.FUND.E ENS.MEDIO - ENS.SUP.,ENS.PROF, CURSOS LIVRES E AFINS DE JAU-
SINPRO-JAU, SINDICATO DOS PROFESSORES DE JUNDIAI, SINDICATO DOS PROFESSORES DE OSASCO E REGIAO, SINDICATO
TRABAL ESTABELECIM ENSINO PRESIDENTE PRUDENTE, SINDICATO DOS PROFESSORES E AUXILIARES DE ADM. ESCOLAR DE
RIBEIRAO PRETO, SINDICATO DOS PROFESSORES DE SOROCABA, SINDICATO DOS PROFESSORES DE TAUBATE, SINDICATO DOS
PROF. EM ESTABELECIMENTOS PRIVADOS DE ENSINO NOS MUNICIPIOS DE INDAIATUBA, SALTO E ITU - SINPROVALES, SINDICATO
DOS PROFESSORES DE VALINHOS E VINHEDO, FEDERACAO DOS PROFESSORES DO ESTADO DE SAO PAULO
SUSCITADO: SINDICATO DOS ESTABELECIMENTOS ENSINO NO EST SAO PAULO, FEDERACAO DOS ESTABELECIMENTOS DE
ENSINO NO ESTADO DE SAO PAULO
RELATOR: RICARDO APOSTÓLICO SILVA
 

Trata-se de Dissídio Coletivo ajuizado pelos SUSCITANTES, objetivando o estabelecimento de cláusulas

normativas, no período de 01/03/2021 a 28/02/2022, para a regência dos contratos individuais de trabalho de seus representados: "categoria

profissional dos professores" e "categoria profissional dos auxiliares de administração escolar".

Os suscitantes alegaram, em resumo, que (ID. 17becf7):

(a) firmaram termo de entrega para celebração da CCT 2021/2022;

(b) que a Pauta de Reivindicações dos professores, devidamente aprovada em assembleias, corresponde essencialmente às cláusulas da
Sentença Normativa exarada no DCE de 2019/2020, com algumas ampliações, e da CCT dos auxiliares de administração escolar;
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(c) realizaram 7 rodadas de negociações, com diversas divergências. Não concordando as suscitadas com a Pauta de Medidas Sanitárias
contida nas chamadas Disposições Transitórias. As suscitadas querem retroagir à redação da Convenção Coletiva dos Professores de
2018, desprezando os importantes avanços contidos na sentença normativa de 2019/2020 e também sobre o trabalho tecnológico, o
Adicional pela elaboração de prova substitutiva e orientação de trabalho acadêmico;

(d) Pleiteiam o deferimento dos pedidos formulados nas pautas de reivindicações dos professores e auxiliares de administração escolar da
Campanha Salarial Unificada;

(e) Em relação aos professores pedem a renovação das cláusulas preexistentes asseguradas pela Sentença Normativa proferida nos autos
do Proc. 1001184-31.2019.5.02.0000;

(f) Em relação aos auxiliares de administração escolar requerem a renovação da Convenção Coletiva de Trabalho 2019/2020;

(g)sobre as duas categorias, pretendem a atualização dos itens econômicos da pauta e adequações de data e redações, concedendo-se,
ainda, estabilidade normativa de 90 (noventa) dias, para evitar represálias por parte da empresa.

 

Contestação dos suscitados alegando, em suma (ID. 7b1b557):

(a) pela falta de legitimidade dos sindicatos suscitantes;

(b) falta comum acordo entre as partes;

(c) discordância com a ultratividade da cláusula normativa anterior;

(d) sustentaram que as pautas de reivindicações não cumprem requisitos formais;

(e) declaram que já firmaram Convenção Coletiva com o Sindicato dos Professores, nos moldes dos anos anteriores, e que as disposições
devem ser estendidas aos suscitantes.

 

Manifestação dos suscitantes sobre a contestação ID. a42a6c1. Alegaram que o prazo para apresentação da defesa

findou em 14.06.2021 e negaram as preliminares apresentadas pelos suscitados. Por fim, pugnaram pela procedência da demanda.

Audiência de conciliação realizada por videoconferência, na vice-presidência judicial, em 15.07.2021, quando foi

apresentada a seguinte sugestão conciliatória (ID. 212d7a9):

1) Reajuste salarial pela aplicação do índice 6,29%, em conformidade com a proposta dos Suscitados, sobre os salários na data-base de 1º
de março de 2021, que também incidirá sobre o piso salarial e as demais cláusulas de natureza econômica;
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2) Manutenção das cláusulas sociais preexistentes, constantes dos instrumentos normativos anteriores;

3) Estabilidade provisória de 30 (trinta) dias nos termos do PN 36, SDC TRT - 2ª Região.

 

Os suscitados fizeram contraproposta no sentido de parcelar o reajuste salarial de 6,29% e pela manutenção das

cláusulas sociais constantes nas convenções coletivas anteriores a 2018.

Frustrada a tentativa de conciliação, foi determinada a distribuição do dissídio a esta SDC.

Parecer da d. Procuradoria Regional do Trabalho, opinando pela procedência parcial do pedido, ID. 65d38bb.

É o relatório.

 

 

 

V O T O

 

I- DA LEGITIMIDADE ATIVA

Os suscitados alegaram que é imprescindível a comprovação do número de associados aos sindicatos, bem como

os presentes na Assembleia da categoria.

Sem razão.
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Os Sindicatos suscitantes são legitimados para a defesa dos interesses das categorias profissionais que

representam nestes autos: professores e auxiliares de administração escolar.

Registro que foram anexados os registros sindicais, mandatos e atas de assembleias, as quais foram subscritas

pelos trabalhadores presentes.

Ainda, ao contrário do sustentado pelos suscitados, a Orientação Jurisprudencial nº 09 desta SDC[1] estabelece que

foi revogada a exigência de quórum deliberativo nos termos do artigo 612 da CLT[2].

Rejeito.

 

II- DO COMUM ACORDO

Os suscitados aventaram a preliminar de ausência de comum acordo. Alegaram que não concordaram e nem

concordam com a instauração do presente dissídio. Postulam pela extinção da ação, sem apreciação do mérito, nos termos do inciso IV do

artigo 485 do CPC.

O pressuposto do "comum acordo" somente pode ser considerado presente, ou ausente, quando se dá voz ao

próprio titular do direito, não ao titular da ação coletiva.

No caso, foram realizadas sete rodadas de tratativas. Daí, comprovado o interesse na negociação pelos membros

da categoria.

Registro que somente é possível concluir pela ausência do "comum acordo" por meio de Assembleia, com

participação dos representados pelos Sindicatos suscitados. Na hipótese, os suscitados apenas apresentaram ata de reunião entre as partes

(ID. e034754 - Pág. 2), sem a participação das mantedoras.
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O examinado está em consonância com a decisão do STF que declarou a constitucionalidade do art. 114, § 2º, da

Constituição Federal, alterado pela EC 45/2004, sobre a necessidade de comum acordo (RE 1002295), pois, conforme exposto no voto

vencedor, do Ministro Gilmar Mendes, o que se busca não é o afastamento da jurisdição: "Em relação à exigência de 'mútuo acordo' entre os

litigantes para o ajuizamento do dissídio coletivo, tal previsão consubstancia-se em norma de procedimento, condição da ação, e não em

barreira a afastar a atuação da jurisdição".

Finalmente, no documento de id 8560c3f (Termo de entrega das pautas de reivindicações dos professores,

professoras e auxiliares de administração escolar para celebração da convenção coletiva de trabalho 2021/2022, ocorrida em 23 de fevereiro de

2021), juntado pelo Sindicato dos Professores (id 00A4501), consta que as entidades integrantes da Federação concordam com "eventual

distribuição do Dissídio Coletivo". Tal documento foi devidamente recebido pelo Sindicato patronal, sem ressalvas.

Diante do exposto, rejeito.

 

III- DA ULTRATIVIDADE DA NORMA COLETIVA

Embora aleguem os suscitados a discordância quanto à ultratividade da norma coletiva e da sentença normativa

anterior até o desfecho do presente Dissídio Coletivo, as partes firmaram "Termo de Entrega da Pauta de Reivindicações dos Professores,

Professoras e Auxiliares de Administração Escolar para Celebração de Convenção Coletiva 2021/2022", oportunidade na qual foi lavrada ata,

firmada pelos representantes dos suscitantes e suscitados, estabelecendo o cumprimento e a observância das atuais condições de trabalho e

benefícios, enquanto perdurarem as tratativas salariais (ID 9a8e17e).

Dessarte, restou reconhecida pelas partes a vigência da norma coletiva e da sentença normativa anterior até o

julgamento do presente dissídio.

Rejeito.
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IV- DA TEMPESTIVIDADE DA CONTESTAÇÃO

Os suscitantes alegaram em réplica que a contestação foi apresentada fora do prazo (ID. a42a6c1 - Pág. 1).

Contudo, sem razão.

Conforme sistema PJe, foi encaminhada notificação postal com data de criação em 21.05.2021 e data de ciência em

24.05.2021. Assim, nos termos da Súmula nº 16 do C. TST[3] o fim do prazo de 15 dias aconteceria em 14.06.2021.

Entretanto, conforme comprovado pelos sindicatos suscitados, as notificações foram recebidas em 10.06.2021 (ID.

4c2f667) e não em 21.05.2021como o sistema presumiu - nos termos do citado verbete.

Assim, considerando que a contestação foi apresentada em 24.06.2021, está dentro do prazo previsto. Rejeito.

 

V- DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Os suscitantes também apresentaram, em conjunto com a pauta de reivindicações, o anexo I, denominado de

"disposições transitórias" (ID. 21cd1b2), o qual prevê diversos deveres das escolas em virtude dos resultados da pandemia COVID-19 (petição

inicial ID. 17becf7 - Pág. 27).

Nas disposições transitórias os sindicatos suscitantes estabelecem obrigações como: "fornecer individualmente,

fones e outros aparelhos ou itens, para que não haja compartilhamento entre os PROFESSORES", "realizar a limpeza e desinfecção de todas

as áreas de trabalho de forma regular, utilizando os procedimentos e produtos recomendados e registrados pela autoridade sanitária" e "A

ESCOLA deverá fornecer orientação, treinamento e acompanhamento fonoaudiológico aos PROFESSORES, com o objetivo de diminuir o

desgaste vocal e otimizar a sua comunicação ao lecionar, tendo que usar EPIs, tais como máscara e/ou face shield".
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Não se ignoram as dificuldades e transtornos que a pandemia da COVID-19 trouxe para a classe dos professores e

auxiliares, porém o Poder Normativo desta especializada é restrito.

A análise dessas matérias ultrapassaria o Poder Normativo da Justiça do Trabalho previsto no §2º do artigo 144 da

Constituição Federal, pois não há negociação anterior, entre as partes, prevendo tais regras.

Daí, diante do exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO, em relação ao anexo I, "disposições transitórias", nos

termos do art. 485, IV, do CPC.

 

VI- DAS PAUTAS DE REIVINDICAÇÕES

Nos termos do artigo 114, § 2º da Constituição Federal[4], na apreciação de dissídio coletivo deverão ser

observadas as "disposições mínimas legais de proteção ao trabalho, bem como as convencionadas anteriormente".

Em relação aos auxiliares de administração escolar, a parte suscitante apresentou a convenção coletiva de ID.

9f4559c, com validade de 1º março de 2019 a 28 de fevereiro de 2021, tanto para as cláusulas econômicas quanto para aquelas sociais.

Quanto aos professores, houve convenção coletiva de 2019/2021 (validade 1º de março de 2019 a 28 de fevereiro

de 2021) entre o Sindicato dos Trabalhadores em estabelecimentos de ensino e educação de Franca e o Sindicato dos estabelecimentos

particulares de ensino básico de Ribeirão Preto e Região - SINEPE/RIBEIRÃO PRETO (ID. 4a4e08d). Também firmado acordo coletivo de

trabalho com vigência entre 1º de março de 2019 a 28 de fevereiro 2021, entre o sindicato dos professores e auxiliares de administração escolar

de Ribeirão Preto e Sindicato dos estabelecimentos ensino no estado de São Paulo e Sindicato dos estabelecimentos particulares de ensino

básico de Ribeirão Preto e Região - SINEPE/RIBEIRÃO PRETO (ID. 909df51). Também houve dissídio coletivo em 2020, DC nº 1001184-

31.2019.5.02.0000, o qual foi julgado por este Tribunal em 28.02.2020, tendo como Relator Dr. LUIS AUGUSTO FEDERIGHI, e desde

24.06.2021 está concluso para decisão no C. TST, no gabinete do Exmo. Ministro Maurício Godinho Delgado.
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Apesar de os suscitados alegarem que faltam requisitos formais nas pautas de reivindicações, certo é que os

sindicatos suscitantes cumpriram o estabelecido em lei, pois justificaram individualmente cada cláusula, conforme termos da alínea 'b' do artigo

858 da CLT[5] e Orientação Jurisprudencial nº 3 desta SDC[6].

Ainda, em que pesem as alegações, nas atas de assembleia geral da SINPRO SP e SINPROVALES, constou a

deliberação pela instauração de Dissídio coletivo e para elaboração da pauta de reivindicações (ID. cf2292d e ID. 828ae72). Ao contrário do

exposto pelos suscitados, houve registro da pauta de reivindicações na Ata de Assembleia de trabalhadores, conforme Orientação

Jurisprudencial nº 8 da SDC do C. TST[7]. Não sendo genéricas, pois até mesmo transcreveram as cláusulas de interesses, tais como reajuste

salarial e participação nos lucros e resultados.

Finalmente, os suscitados informam que já entabularam convenção coletiva com os demais Sindicatos que não

estão na área de abrangências dos suscitantes. Assim, com a justificativa de "para manter o equilíbrio nas relações de trabalho da categoria

profissional dos professores e dos auxiliares," requerem que os instrumentos convencionados sejam estendidos para os Sindicatos suscitantes.

Contudo, indefiro desde já o pedido, pois a aplicação extensiva de acordos coletivos, descaracteriza o objetivo

desses instrumentos negociais, uma vez que não houve ajuste de vontades e renúncias dos Sindicatos suscitantes.

Além disso, não estão presentes os requisitos previstos nos artigos 868[8] e 870[9] da CLT, para extensão das

normas coletivas firmadas por outros sindicatos de classe.

Nesse sentido, precedente do C. TST:

"RECURSO ORDINÁRIO. DISSÍDIO COLETIVO. CONVENÇÃO COLETIVA HOMOLOGADA. EXTENSÃO AOS SUSCITADOS NÃO
ACORDANTES. Entende esta Corte que não há amparo na lei ou na jurisprudência para a simples extensão de cláusulas
constantes de convenção coletiva de trabalho a entidades sindicais remanescentes, por força de sentença normativa, sem a
observância das disposições constantes nos arts. 868 a 870 da Consolidação das Leis do Trabalho. É necessário que o Tribunal justifique,
de forma individualizada, a imposição das cláusulas reivindicadas, objeto da convenção coletiva, pois não é viável conferir-se tratamento
idêntico a empresas que possuem condições econômico-financeiras distintas. Não obstante isso, em casos similares aos dos autos, esta
Corte deixou de declarar a nulidade da sentença normativa e o retorno dos autos para que fosse proferida nova decisão, tendo em vista o
princípio da celeridade. E, de fato, observa-se que o processo diz respeito à data-base 2004/2005, não se justificando o seu retorno para
novo exame, já que os elementos dos autos possibilitam a apreciação das cláusulas efetivamente impugnadas. Recurso ordinário a que se
nega provimento, no particular" (RODC-2034500-43.2004.5.02.0000, Seção Especializada em Dissídios Coletivos, Relatora Ministra Katia
Magalhaes Arruda, DEJT 04/02/2011). Grifei.
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Resolvidas todas as matérias preliminares, passo à análise da pauta de reivindicações dos professores(ID.

a3f1d52).

1. Abrangência

"Esta Convenção abrange a categoria econômica dos estabelecimentos privados de ensino no Estado de São

Paulo, aqui designados como ESCOLAS, representados pelo SINEPE ou SIEEESP e a categoria profissional diferenciada dos Professores, aqui

designados simplesmente como PROFESSORES, representada pelo SINPRO - SINDICATO DOS PROFESSORES DE SÃO PAULO e

entidades subscritoras.

Parágrafo primeiro - A categoria dos PROFESSORES abrange todos aqueles que exercem a atividade docente,

independentemente da denominação sob a qual a função de ministrar aulas for exercida e em qualquer que seja a série, ano, nível de ensino ou

curso.

Parágrafo segundo - Considera-se atividade docente a função de ministrar aulas, presenciais ou a distância, em

qualquer nível, curso, ramo ou grau, bem como em outras atividades pedagógicas cujo exercício demanda exclusivamente a condição de

PROFESSOR.

Parágrafo terceiro - Os cursos de educação infantil integram a Educação Básica não sendo, portanto, considerados

cursos livres, conforme artigos 21, 26, 29, 30 e 31 da Lei 9.394 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação), com a redação dada pela lei

12.796/2013; Resoluções CNE/CEB 5/2009 e 20/2009 e ainda, Indicação nº 4/99 do Conselho Estadual de Educação de São Paulo, de 03 de

julho de 1999".

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência entre as partes e repete norma do

dissídio coletivo anterior.
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2.Duração

Esta Convenção Coletiva de Trabalho terá duração de dois anos, com vigência de 1º de março de 2021 a 28 de

fevereiro de 2023.

Parágrafo único - Em virtude do surgimento de normas legais pertinentes aos assuntos constantes das cláusulas

desta Convenção, as mesmas poderão ser reexaminadas na próxima data base, para as devidas adequações.

Julgamento: Indefiro parcialmente.

Nos termos do PN 120 do TST, é devida a vigência de 4 anos das cláusulas sociais e de 1 ano das cláusulas

econômicas.

Sobre o parágrafo único, como não há divergência, mantenho.

Pelo decidido, prejudicada a análise das cláusulas econômicas referentes a 2022/2023.

Redação deferida:

Duração

As cláusulas econômicas estabelecidas na presente norma coletiva (quais sejam: Reajuste salarial; Compensações

salariais;Piso salarial; Composição da remuneração mensal; Adicional noturno;Hora-atividade;Adicional pela elaboração de prova substitutiva e

orientação de trabalho acadêmico;Adicional por atividades em outros municípios;Participação nos lucros ou resultados ou abono especial;Cesta

básica;Complementação de benefício previdenciário; Indenizações adicionais; Pedido de demissão em final de ano letivo; Contribuição patronal;

Contribuição para o Sindicato) vigorarão por doze meses - 1º de março de 2021 a 28 de fevereiro de 2022-, enquanto que as cláusulas sociais

vigorarão por quatro anos - de 1º de março de 2021 a 28 de fevereiro de 2025 (Abrangência, Prazo para pagamento da remuneração mensal,

Comprovante de pagamento;Atividades extras; Trabalho tecnológico;Bolsas de estudo integrais;Creches;Seguro de vida em grupo;Professor

ingressante na escola;Anotações na carteira de trabalho;Garantia semestral de salários;Demissão por justa causa;Atestados de afastamento e
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salários;Garantia de emprego à Gestante;Portadores de doenças graves e/ou infectocontagiosas;Garantias ao professor em vias de

aposentadoria;Jornada do professor mensalista;Duração da hora-aula; Irredutibilidade salarial; Prioridade na atribuição de aulas;Demissão ou

redução de aulas por supressão de turmas;Descontos de faltas;Abono de faltas por casamento ou luto;Congressos, simpósios e

equivalentes;Janelas;Mudança de disciplina;Calendário escolar; Férias;Recesso escolar;Licença sem remuneração;Licença por adoção ou

guarda;Licença paternidade;Refeitórios;Condições de trabalho / sala dos PROFESSORES;Uniformes; Atestados médicos e abonos de faltas;

Acompanhamento de dependentes (abono de falta para levar filho ao médico); Medidas de prevenção ao agravo de voz (disfonia ocupacional);

Quadro de avisos; Delegado representante; Assembleias sindicais; Congresso sindical;Relação nominal;Desconto em folha de pagamento -

mensalidade associativa; Acordos coletivos; Legalidade das entidades sindicais signatárias; Comissão permanente de negociação; Foro

conciliatório para solução de conflitos coletivos).

 Parágrafo único - Em virtude do surgimento de normas legais pertinentes aos assuntos constantes das cláusulas

desta Convenção, as mesmas poderão ser reexaminadas na próxima data base, para as devidas adequações.

 

3. Reajuste salarial em 2021

Em 1º de março de 2021, as ESCOLAS deverão reajustar os salários dos PROFESSORES em 6,29% (seis vírgula

vinte e nove por cento), aplicados sobre os salários devidos em 1º de março de 2020, percentual este calculado pela soma da média aritmética

dos índices inflacionários do período compreendido entre março de 2020 e fevereiro de 2021, apurados pelo IBGE (INPC), DIEESE (ICV) e FIPE

(IPC), com o índice de 3% (três por cento), a título de aumento real.

Parágrafo primeiro - Para o cálculo da média aritmética referida no caput, serão considerados apenas os Institutos

ou órgãos de coleta de preços que apuraram os respectivos índices inflacionários em todos os meses do período de 1º de março de 2020 a 28

de fevereiro de 2021 e que, portanto, neste caso, a soma dos índices acumulados será dividida pelo número de Institutos ou órgãos

considerados.
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Parágrafo segundo - As ESCOLAS que deixarem de cumprir o disposto na cláusula Participação nos lucros ou

resultados ou abono Especial deverão acrescentar 2% (dois por cento) ao reajuste definido no caput, a partir de 1º de março de

2021, totalizando 8,29% (oito vírgula vinte e nove por cento) aplicados sobre os salários devidos em 1º de março de 2020.

Parágrafo terceiro - Os salários de 1º de março de 2021, reajustados de acordo com o que dispõe esta cláusula,

constituirão a base de cálculo para a data base de 1º de março de 2022.

Julgamento: Os suscitados discordam do capute do parágrafo segundo da cláusula em referência. Alegaram que

não têm como suportar reajustes nos valores pretendidos. Também sustentaram que o TST não concede reajuste com aumento real. Os

Suscitados fizeram a proposta de reajuste de 6,29%, conforme efetivado com os demais sindicatos não representados pelos suscitantes, de

forma parcelada. Sucessivamente, requerem a compensação de eventuais reajustes conferidos, com aplicação da regra da proporcionalidade,

conforme Instrução Normativa 04/93, inciso IV, do TST.

Pois bem.

Sobre o caput, não é possível acolher o pedido de aumento real de 3%, em março de 2021, pois não previsto na

cláusula correspondente do dissídio anterior.

Quanto à proposta dos suscitados de reajuste de 6,29%, defiro, pois se trata da média aritmética dos índices oficiais

INPC e IPC/FIPE, para o período. Além de o percentual ser o ponto de encontro na tentativa de negociação ocorrida na vice-presidência.

Indefiro o parcelamento, pois, além de se tratar de retrocesso social, retiraria parte da reposição da inflação do

período.

A respeito do parágrafo segundo, a previsão estabelece obrigação diversa da cláusula a que se refere. Além disso,

a aprovação do referido parágrafo ocasionaria em inovação, pois não consta no dissídio coletivo anterior, ultrapassando o Poder Normativo

desta Especializada. Daí, indefiro.

Quanto ao parágrafo terceiro, defiro, ressalvando as consequências da alteração do caput.
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Redação deferida:

Reajuste salarial em 2021

As ESCOLAS deverão reajustar os salários dos PROFESSORES em 6,29%, aplicados sobre os salários devidos em

1º de março de 2020, conforme apurados pela média aritmética do INPC (IBGE) e IPC (FIPE), com a compensação dos reajustes havidos no

período de 01.03.2021 a 28.02.2022

Parágrafo único - Os salários de 1º de março de 2021, reajustados de acordo com o que dispõe esta cláusula,

constituirão a base de cálculo para a data base de 1º de março de 2022.

 

 5. Compensações salariais

Na aplicação do reajuste definido em março de 2021 será permitida a compensação de antecipações salariais

concedidas entre 1º de março de 2020 e 28 de fevereiro de 2021, desde que tenha havido manifestação expressa nesse sentido. O mesmo

princípio será observado no reajuste a ser aplicado em março de 2022, sendo permitida a compensação de eventuais antecipações salariais

concedidas entre 1º de março de 2021 e 28 de fevereiro de 2022, desde que haja manifestação expressa nesse sentido.

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete a norma do

dissídio anterior.

 

6. Piso salarial em 2021 e 2022

Fica estabelecido como piso salarial da categoria dos PROFESSORES para o período compreendido entre 1º de

março de 2021 e 28 de fevereiro de 2022, os valores devidos a partir de março de 2020, em cada nível de ensino abaixo especificados,
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reajustados pelo percentual estabelecido na cláusula Reajuste salarial em 2021, cujos valores são os seguintes:

a) Salário mensal de de R$ 1.536,95, neste valor já incluído o DSR, por jornada de 22 horas semanais conforme

cláusula "Jornada do Professor Mensalista", para PROFESSORES de educação infantil e de ensino fundamental até o 5º ano que lecionam nas

demais ESCOLAS.

b) Salário hora-aula de R$ 21,26 para PROFESSORES que lecionam no ensino fundamental do 6º ao 9º ano ou no

período noturno, médio e em cursos de educação profissional técnica de nível médio.

c) Salário hora-aula de R$ 28,70 para PROFESSORES que lecionam em cursos pré-vestibulares.

Parágrafo primeiro - Aos valores acima definidos deverá ser acrescido o percentual de hora atividade conforme o

que estabelece a presente Convenção Coletiva.

Parágrafo segundo - A remuneração mensal do PROFESSOR enquadrado nas alíneas: b) e c) do caput deverá

ser composta conforme o que estabelece a cláusula Composição da Remuneração Mensal do Professor desta Convenção Coletiva.

Parágrafo terceiro - As ESCOLAS que remunerarem os seus PROFESSORES pelo piso salarial também estão

obrigadas a conceder a Participação nos Lucros e Resultados ou o Abono Especial, nos termos estabelecidos nesta Convenção Coletiva.

Parágrafo quarto - A partir de 1º de março de 2022, os valores acima estabelecidos para os pisos salariais de cada

nível serão reajustados pelo percentual estabelecido na cláusula Reajuste salarial em 2022, da presente Convenção Coletiva

Julgamento: Mais uma vez os suscitados alegaram que não tem como suportar o piso salarial no valor pretendido.

Também sustentaram que o TST não concede reajustes com aumento real.

O dissídio coletivo anterior não acolheu a cláusula proposta e nem os parágrafos requeridos. Assim, sob pena de

ultrapassar o Poder Normativo, determino a majoração do piso salarial pelo mesmo índice de reajuste aplicável aos salários, na forma do

Precedente Normativo 1, da SDC, do TRT da 2ª Região[11] e nos mesmos termos do dissídio vigente - inclusive os parágrafos.
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Redação deferida:

Piso salarial em 2021

O piso salarial será corrigido no mesmo percentual do reajuste salarial.

 

7. Composição da remuneração mensal

A remuneração mensal do PROFESSOR é composta, no mínimo, por três itens: o salário base, o descanso semanal

remunerado (DSR) e a hora-atividade. O salário base é calculado pela seguinte equação: número de aulas semanais multiplicado por 4,5

semanas e multiplicado, ainda, pelo valor da hora-aula (artigo 320, parágrafo 1º, da CLT). A hora-atividade corresponde a 5% do salário base. O

DSR corresponde a 1/6 (um sexto) do salário base, acrescido da hora-atividade e ainda, acrescido do total de horas extras, do adicional noturno,

do adicional por tempo de serviço e da gratificação de função (Lei 605/49).

Parágrafo único - No salário base do PROFESSOR mensalista que ministra aula em curso de educação infantil até

o 5º ano do ensino fundamental já está incluído o descanso semanal remunerado (DSR)

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete a norma

anterior.

 

8. Prazo para pagamento da remuneração mensal

O pagamento mensal deve ser efetuado, no máximo, até o quinto dia útil do mês subsequente ao trabalhado.

Parágrafo primeiro - O não pagamento no prazo obriga a ESCOLA a pagar multa diária, em favor do

PROFESSOR, no valor de 0,3% (três décimos percentuais) de seu salário mensal.
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Parágrafo segundo - As ESCOLAS que não efetuarem o pagamento em moeda corrente deverão proporcionar aos

PROFESSORES tempo hábil para o recebimento no banco ou no posto bancário dentro da jornada de trabalho, quando coincidente com o

horário bancário, excluindo-se o horário de refeição.

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete a norma

anterior.

 

9. Comprovante de pagamento

A ESCOLA deverá fornecer ao PROFESSOR, mensalmente, comprovante de pagamento, sendo permitida a

modalidade eletrônica, devendo estar discriminados: a) a identificação da ESCOLA; b) a identificação do PROFESSOR; c) o valor da hora-aula;

d) a carga horária semanal; e) a horaatividade; f) outros eventuais adicionais; g) o descanso semanal remunerado; h) as horas extras

realizadas; i) o valor do recolhimento do FGTS; j) o desconto previdenciário; k) outros descontos.

Parágrafo único - A ESCOLA estará desobrigada de discriminar as alíneas c) e g) nos comprovantes de

pagamento dos PROFESSORES mensalistas que ministram aula em cursos de educação infantil e de ensino fundamental até o 5º ano, em

cujos salários já está incluído o DSR.

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete a norma

anterior.

 

10. Atividades extras

Considera-se atividade extra todo trabalho desenvolvido em horário diferente daquele habitualmente realizado na

semana.
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Parágrafo primeiro -Quando o PROFESSOR e a ESCOLA acordarem carga horária superior aos limites previstos

no artigo 318 da CLT, as aulas excedentes serão remuneradas como aulas normais, desde que respeitada a cláusula "Jornada do Professor

Mensalista" da presente Convenção Coletiva.

Parágrafo segundo - Aulas e demais atividades pedagógicas extras, ainda que constem do calendário escolar

como atividade letiva, serão pagas com acréscimo de 50% (cinquenta por cento).

Parágrafo terceiro - Não serão consideradas atividades extras, sendo remuneradas como aulas normais,

acrescidas de DSR, hora-atividade e outras vantagens pessoais:

a) reuniões pedagógicas semanais ou quinzenais previstas no calendário escolar. Neste caso, estas atividades

serão remuneradas sendo realizadas ou não, incorporando-se aos salários para todos os fins;

b) aulas ministradas em caráter de substituição ao PROFESSOR afastado por licença médica ou maternidade.

Neste caso, a substituição deverá ser formalizada por meio de documento assinado entre a ESCOLA e o PROFESSOR que aceitar a tarefa;

c) cursos eventuais de curta duração. Neste caso, a ESCOLA e o PROFESSOR deverão definir e formalizar em

documento o período e a duração da atividade;

d) aulas de recuperação paralela previstas ou decorrentes de complementação do conteúdo programático, desde

que realizadas no horário habitual de trabalho do PROFESSOR.

Parágrafo quarto - Em caso de impossibilidade de utilização do local de trabalho por motivo de força maior ou

suspensão das atividades letivas por determinação de autoridade competente, a eventual reposição de aulas para cumprimento dos 200 dias

letivos será discutida na Comissão Permanente de Negociação prevista na presente Convenção, a ser convocada por qualquer uma das partes

em caráter de urgência.

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete a norma

anterior.
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11. Adicional noturno

O adicional noturno deve ser pago nas atividades realizadas após as 22 horas e corresponde a 20% (vinte por

cento) do valor da hora-aula.

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete a norma

anterior.

 

12. Hora-atividade

Fica mantido o adicional de 10% (dez por cento) de hora-atividade, destinado exclusivamente ao pagamento do

tempo gasto pelo PROFESSOR, fora da ESCOLA, na preparação de aulas, provas e exercícios, bem como na correção dos mesmos.

Julgamento: Os suscitantes não concordam com a cláusula. Alegaram que houve aumento do percentual de 5%

para 10%.

A majoração requerida (de 5% para 10%) pode gerar um ônus excessivo para as instituições de ensino,

principalmente as de pequeno e médio porte.

Assim, para evitar retrocesso nas condições já asseguradas em instrumentos coletivos anteriores, mantenho a

redação primitiva, inclusive aquela prevista no DC 1001184-31.2019.5.02.0000.

Redação deferida:

Hora-atividade
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Fica mantido o adicional de 5% (cinco por cento) de hora-atividade, destinado exclusivamente ao pagamento do

tempo gasto pelo PROFESSOR, fora da ESCOLA, na preparação de aulas, provas e exercícios, bem como na correção dos mesmos.

 

13. Trabalho tecnológico

Se por iniciativa da ESCOLA for solicitado ao PROFESSOR atividades que envolvam o uso de NTICs, fora de seus

horários habituais de trabalho, para atender os alunos as Instituições de Ensino estarão obrigadas:

Parágrafo primeiro - Pagamento das atividades agregadas ao trabalho docente e realizadas nas plataformas da

instituição ou fora dela.

Parágrafo segundo - Sendo atividades habitualmente realizadas, a remuneração será calculada pelas horas de

trabalho realizadas no mês, não podendo ser inferior ao valor da hora-aula.

Julgamento: os suscitados alegam, em suma, que a cláusula ocasiona aumento indireto de salário, sem qualquer

amparo legal, bem como que tal questão já é tratada na cláusula 10. Por fim, sustentam que essa cláusula está em discussão no C. TST, por

meio do recurso interposto em face do DC 1001184-31.2019.5.02.0000.

Nos termos do artigo 457 da CLT[12], toda atividade executada pelo empregado, fora de seu horário habitual de

jornada, deve ser remunerada, inclusive quando envolve o uso de NTIC (novas tecnologias de informação e comunicação). Assim, não há que

se falar em extrapolação dos limites do Poder Normativo. Defiro e mantenho a redação da cláusula.

 

14. Adicional pela elaboração de prova substitutiva e orientação de trabalho acadêmico A ESCOLA deverá

remunerar os PROFESSORES quando exigir a elaboração, aplicação de provas substitutivas e a orientação de trabalhos acadêmicos nas

seguintes condições:
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a) Para a elaboração de todas as avaliações e trabalhos de caráter excepcional ou de substituição para alunos

ausentes, em cada série ou turma, nas respectivas disciplinas, o PROFESSOR receberá, no mínimo, o valor da hora-aula de contratação e

demais vantagens pessoais, por hora de trabalho.

b) O PROFESSOR responsável pela orientação de trabalhos acadêmicos que, eventualmente, seja realizada fora de

seu horário de contratação, deverá receber hora extra, isto é, o valor da hora-aula de contratação, acrescida do adicional estabelecido na

cláusula Atividades Extras desta Convenção Coletiva, além das demais vantagens pessoais.

Parágrafo primeiro - Aos valores acima definidos como hora-aula deverá ser acrescido o percentual de hora-

atividade e descanso semanal remunerado conforme o que estabelece a presente Convenção Coletiva.

Parágrafo segundo - Quando o tempo destinado à orientação de trabalhos acadêmicos for frequente, isto é,

semanal, as aulas correspondentes a esse período serão incorporadas à jornada de trabalho habitual do PROFESSOR e remuneradas

conforme o que estabelece a cláusula Composição da Remuneração Mensal, da presente Convenção.

Julgamento: os suscitados alegam, em síntese, que a cláusula ocasiona aumento indireto de salário, sem qualquer

amparo legal, bem como que tal questão já é tratada na cláusula 10. Por fim, sustenta que essa cláusula está em discussão no C. TST, por meio

do recurso interposto em face do DC 1001184-31.2019.5.02.0000

Mais uma vez, nos termos do artigo 457 da CLT, toda atividade executada pelo empregado, fora de seu horário

habitual de jornada, deve ser remunerada, inclusive quando envolvem prova substitutiva e orientação de trabalho acadêmico. Assim, não há que

se falar em extrapolação dos limites do poder normativo. Defiro e mantenho a redação da cláusula.

 

15. Adicional por atividades em outros municípios

Quando o PROFESSOR desenvolver suas atividades a serviço da mesma organização, em município diferente

daquele onde foi contratado e onde ocorre a prestação habitual do trabalho, deverá receber um adicional de 25% (vinte e cinco por cento) sobre
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o total de sua remuneração no novo município. Quando o PROFESSOR voltar a prestar serviços no município de origem, cessará a obrigação

do pagamento deste adicional.

Parágrafo único - Fica assegurada a garantia de emprego pelo período de seis meses ao PROFESSOR transferido

de município, contados a partir do início do trabalho e/ou da efetivação da transferência.

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete a norma

anterior.

 

16. Participação nos lucros ou resultados ou abono especial

Será obrigatório o pagamento aos PROFESSORES de Participação nos Lucros ou Resultados, na forma da Lei

10.101 de 19/12/2000, com as modificações introduzidas pela Lei 12.832 de 20/06/2013 ou abono especial, nos valores e prazos abaixo

definidos:

A. até 15 de outubro de 2021, parcela correspondente a 24% (vinte e quatro por cento) da sua remuneração mensal

bruta;

B. até 15 de outubro de 2022, parcela correspondente a 24% (vinte e quatro por cento) da sua remuneração mensal

bruta.

Parágrafo único- Com a concessão do abono especial ou da participação nos lucros ou resultados, nos termos da

presente cláusula, dá-se por cumprida a Lei 10.101 de 19 de dezembro de 2000 e publicada no Diário Oficial da União de 20 de dezembro de

2000.

Julgamento: As partes não chegaram a um consenso sobre esta cláusula, devendo ser observado o Precedente

Normativo nº 35 da SDC para disciplina da matéria.
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Redação deferida:

Participação nos lucros ou resultados ou abono especial

Empregados e empregadores terão o prazo de 60 (sessenta) dias para a implementação da medida que trata da

participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados das empresas, sendo que para tal fim deverá ser formada em 15 (quinze) dias, uma

comissão composta por 3 (três) empregados eleitos pelos trabalhadores e igual número de membros pela empresa (empregados ou não) para,

no prazo acima estabelecido, concluir estudo sobre a Participação nos Lucros (ou resultados), fixando critérios objetivos para sua apuração, nos

termos do artigo 7º, inciso XI, da Constituição Federal, sendo assegurada aos Sindicatos profissional e patronal a prestação da assistência

necessária à condução dos estudos.

Parágrafo primeiro: O desrespeito aos prazos acima pelo empregador importará em multa diária de 10% (dez por

cento) do salário normativo até o efetivo cumprimento, revertida em favor da entidade sindical dos trabalhadores.

Parágrafo segundo: Aos membros da Comissão eleitos pelos empregados será assegurada estabilidade no

emprego por 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data da eleição.

 

17. Cesta básica

Na vigência da presente Convenção, a ESCOLA está obrigada a conceder a seus PROFESSORES, a partir do mês

de referência de março de 2021, uma cesta básica de alimentos in natura de, no mínimo, 24 kg. As ESCOLAS cujo número de alunos

matriculados seja inferior a 100 (cem) poderão conceder uma cesta básica de alimentos in natura de, no mínimo, 12 kg.

Parágrafo primeiro - O benefício tratado nesta cláusula deverá ser entregue mensalmente até o dia do pagamento

dos salários.
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Parágrafo segundo - As cestas básicas deverão conter, preferencialmente, os seguintes produtos não perecíveis:

arroz, óleo, macarrão, feijão, café, sal, farinha de trigo, açúcar, biscoito, farinha de mandioca, purê de tomate, tempero, sardinha em lata, farinha

de fubá, achocolatado, leite em pó.

Parágrafo terceiro - Fica assegurada a concessão de cesta básica durante o recesso escolar, as férias, a licença

maternidade e a licença para tratamento de saúde.

Parágrafo quarto - A ESCOLA poderá substituir a cesta básica por cartão alimentação ou vale-alimentação, cujo

valor de face de, no mínimo, R$ 96,31 (noventa e seis reais e trinte e um centavos),, não poderá ser inferior ao da cesta básica substituída e

deverá ser reajustado no mês de março de 2022, pelo percentual do índice inflacionário apurado pelo INPC do IBGE, no período compreendido

entre 1º de março de 2021 a 28 de fevereiro de 2022. Quando solicitado, o valor da cesta básica substituída deverá ser comprovado pela

ESCOLA às entidades sindicais econômica e profissional.

Parágrafo quinto - A ESCOLA também poderá substituir a cesta básica por qualquer outro benefício ainda não

concedido e de valor unitário superior ao definido no parágrafo 4º desta cláusula, obedecendo ao mesmo critério de reajuste anual. A

substituição da cesta básica por outro benefício deverá ser formalizada em Acordo Coletivo firmado entre o sindicato profissional e a ESCOLA,

que poderá ser assistida pela entidade sindical patronal.

Parágrafo sexto - No ano de 2021 e 2022, a cesta básica referente a dezembro, que seria entregue em janeiro de

2022 e 2023, respectivamente, poderá ser composta por produtos natalinos e entregue aos PROFESSORES até o último dia letivo do ano

respectivo.

Parágrafo sétimo - Na vigência da presente Convenção o PROFESSOR demitido sem justa causa terá direito à

cesta básica referente ao período de aviso prévio, ainda que indenizado.

Julgamento: Defiro a cláusula em parte.
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Em relação ao caput, parágrafo primeiro, segundo e terceiro, defiro, pois a cláusula do dissídio coletivo anterior

previa no mesmo sentido.

Sobre o parágrafo quarto, defiro reajuste no percentual de 6,29%, conforme fixado em cláusula anterior. O

percentual deverá incidir sobre o valor da cesta básica do dissídio anterior, de R$ 90,61.

Por fim, deixo de fixar os índices de reajuste para o ano de 2022/2023, tendo em vista a vigência das normas

econômicas desse dissídio coletivo até 28 de fevereiro de 2022. No mesmo sentido, a questão de produtos natalinos na cesta básica entregue

em janeiro/2023.

Redação deferida:

Cesta básica

Na vigência da presente Convenção, a ESCOLA está obrigada a conceder a seus PROFESSORES, a partir do mês

de referência de março de 2021, uma cesta básica de alimentos in natura de, no mínimo, 24 kg. As ESCOLAS cujo número de alunos

matriculados seja inferior a 100 (cem) poderão conceder uma cesta básica de alimentos in natura de, no mínimo, 12 kg.

Parágrafo primeiro - O benefício tratado nesta cláusula deverá ser entregue mensalmente até o dia do pagamento

dos salários.

Parágrafo segundo - As cestas básicas deverão conter, preferencialmente, os seguintes produtos não perecíveis:

arroz, óleo, macarrão, feijão, café, sal, farinha de trigo, açúcar, biscoito, farinha de mandioca, purê de tomate, tempero, sardinha em lata, farinha

de fubá, achocolatado, leite em pó.

Parágrafo terceiro - Fica assegurada a concessão de cesta básica durante o recesso escolar, as férias, a licença

maternidade e a licença para tratamento de saúde.
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Parágrafo quarto - A ESCOLA poderá substituir a cesta básica por cartão alimentação ou vale-alimentação, cujo

valor de face de, no mínimo, R$ 96,31 (noventa e seis reais e trinte e um centavos), não poderá ser inferior ao da cesta básica substituída.

Quando solicitado, o valor da cesta básica substituída deverá ser comprovado pela ESCOLA às entidades sindicais econômica e profissional.

Parágrafo quinto - A ESCOLA também poderá substituir a cesta básica por qualquer outro benefício ainda não

concedido e de valor unitário superior ao definido no parágrafo 4º desta cláusula, obedecendo ao mesmo critério de reajuste anual. A

substituição da cesta básica por outro benefício deverá ser formalizada em Acordo Coletivo firmado entre o sindicato profissional e a ESCOLA,

que poderá ser assistida pela entidade sindical patronal.

Parágrafo sexto - No ano de 2021, a cesta básica referente a dezembro, que seria entregue em janeiro de 2022,

poderá ser composta por produtos natalinos e entregue aos PROFESSORES até o último dia letivo do ano respectivo.

Parágrafo sétimo - Na vigência da presente Convenção o PROFESSOR demitido sem justa causa terá direito à

cesta básica referente ao período de aviso prévio, ainda que indenizado.

 

 

18. Bolsas de estudo integrais

Todo PROFESSOR tem direito a bolsas de estudo integrais nas ESCOLAS onde leciona, incluindo matrícula, para

si, seus filhos ou dependentes legais que vivam sob a dependência econômica do PROFESSOR. A utilização do benefício previsto nesta

cláusula é transitória e por isso não possui caráter remuneratório e nem se vincula, para nenhum efeito, ao salário ou remuneração percebida

pelo PROFESSOR, nos termos do artigo 458 da CLT, com a redação dada pela Lei 10.243, de 19 de junho de 2001, e do artigo 214, parágrafo

9º, inciso XIX do Decreto 3.048 de 06 de maio de 1999. A concessão das bolsas de estudo integrais será feita observando-se as seguintes

disposições:
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Parágrafo primeiro - A ESCOLA está obrigada a conceder até duas bolsas de estudo. Caso a ESCOLA possua até

100 (cem) alunos matriculados, poderá limitar a concessão desse benefício a uma única bolsa.

Parágrafo segundo - Em qualquer hipótese prevista no parágrafo 1º, considera-se adquirido o direito do

PROFESSOR que já possua número de bolsas de estudo superior ao determinado nesta Convenção.

Parágrafo terceiro - Serão também garantidas as bolsas de estudo para o PROFESSOR que estiver licenciado

para tratamento de saúde, ou em gozo de licença mediante anuência da ESCOLA e nos casos de licenciamento para cumprimento de mandato

sindical, nos termos do artigo 521, parágrafo único da CLT, excetuado o disposto na cláusula Licença sem remuneração.

Parágrafo quarto - No caso de falecimento do PROFESSOR, os dependentes que já se encontram estudando na

ESCOLA continuarão a gozar das bolsas de estudo até o final do curso (cláusula Professor Ingressante, parágrafo 3º). Excetuam-se os casos

em que o PROFESSOR tenha aderido ao Seguro de Custeio Educacional Sieeesp, em qualquer instituição privada.

Parágrafo quinto - No caso de dispensa sem justa causa, ficarão garantidas aos dependentes do PROFESSOR,

até o final do curso, as bolsas de estudo já existentes.

Parágrafo sexto - No caso de o PROFESSOR trabalhar em um estabelecimento e residir comprovadamente

próximo a outra unidade da mesma ESCOLA, usufruirá das bolsas de estudo no local de sua escolha.

Parágrafo sétimo - As bolsas de estudo para cursos ou atividades extracurriculares somente poderão ser

usufruídas pelo dependente do PROFESSOR que lecione nesses cursos ou atividades.

Parágrafo oitavo - No caso de o dependente do PROFESSOR ser reprovado, a ESCOLA não estará obrigada a

conceder bolsa de estudo no ano seguinte. O direito à bolsa de estudo será recuperado quando ocorrer a promoção para série subsequente.

Parágrafo nono - Os dependentes do PROFESSOR detentores de bolsas de estudo estão submetidos ao

Regimento Interno da ESCOLA, não podendo, no entanto, haver norma regimental que limite o seu direito à bolsa de estudo.
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Parágrafo décimo - As ESCOLAS que mantêm cursos pré-vestibulares ou outros cursos estão desobrigadas de

conceder, nesses cursos, bolsas de estudos integrais em classes cujo número de alunos seja inferior a 11 (onze).

Parágrafo onze - Os PROFESSORES que lecionam exclusivamente em cursos de formação inicial e continuada de

trabalhadores e/ou em cursos de educação profissional técnica de nível médio oferecida de forma concomitante, subsequente ou integrada, nos

termos de que dispõem os incisos I, II e III do parágrafo 1º do artigo 4º do Decreto-lei 5.154 de 23 de julho de 2004, somente terão direito a

bolsas de estudos integrais, conforme definido nesta cláusula, se ministrarem 20 (vinte) ou mais aulas semanais, observado, entretanto, o

disposto no parágrafo 12. O PROFESSOR cujo número de aulas é inferior a 20 (vinte) terá direito ao desconto de 30% (trinta por cento) para si,

seus filhos ou dependentes legais, observadas as demais condições definidas nesta cláusula e, em especial, o que dispõe o parágrafo 12.

Parágrafo doze - Em quaisquer hipóteses previstas nos parágrafos 10 e 11 desta cláusula, considera-se adquirido,

até o final do curso, o direito do PROFESSOR que já possua bolsas de estudos integrais, independentemente de sua carga horária.

Parágrafo treze - As bolsas de estudo referem-se apenas à anuidade do curso, não incluindo nenhuma outra

atividade ou material didático, exceto quando integrados ao valor da anuidade.

Parágrafo catorze - A bolsa de estudo poderá deixar de ser concedida;

a) durante o período de experiência, limitado a 90 (noventa) dias;

b) na contratação para substituição temporária de um outro PROFESSOR, limitado a 150 (cento e cinquenta) dias.

Julgamento: Os suscitados se insurgiram em face do parágrafo quinto. Postularam que a garantia da bolsa de

estudos seja até o "fim do ano letivo" e não "até o final do curso".

Com razão os suscitados, no DC anterior foi deferida a cláusula com a redação descrita pelos sindicatos patronais.

Assim, com o objetivo de privilegiar os termos do artigo 114, § 2º da Constituição Federal, defiro nos termos postos pelos suscitados.
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Redação deferida:

Bolsas de estudo integrais

Todo PROFESSOR tem direito a bolsas de estudo integrais nas ESCOLAS onde leciona, incluindo matrícula, para

si, seus filhos ou dependentes legais que vivam sob a dependência econômica do PROFESSOR. A utilização do benefício previsto nesta

cláusula é transitória e por isso não possui caráter remuneratório e nem se vincula, para nenhum efeito, ao salário ou remuneração percebida

pelo PROFESSOR, nos termos do artigo 458 da CLT, com a redação dada pela Lei 10.243, de 19 de junho de 2001, e do artigo 214, parágrafo

9º, inciso XIX do Decreto 3.048 de 06 de maio de 1999. A concessão das bolsas de estudo integrais será feita observando-se as seguintes

disposições:

Parágrafo primeiro - A ESCOLA está obrigada a conceder até duas bolsas de estudo. Caso a ESCOLA possua até

100 (cem) alunos matriculados, poderá limitar a concessão desse benefício a uma única bolsa.

Parágrafo segundo - Em qualquer hipótese prevista no parágrafo 1º, considera-se adquirido o direito do

PROFESSOR que já possua número de bolsas de estudo superior ao determinado nesta Convenção.

Parágrafo terceiro - Serão também garantidas as bolsas de estudo para o PROFESSOR que estiver licenciado

para tratamento de saúde, ou em gozo de licença mediante anuência da ESCOLA e nos casos de licenciamento para cumprimento de mandato

sindical, nos termos do artigo 521, parágrafo único da CLT, excetuado o disposto na cláusula Licença sem remuneração.

Parágrafo quarto - No caso de falecimento do PROFESSOR, os dependentes que já se encontram estudando na

ESCOLA continuarão a gozar das bolsas de estudo até o final do curso (cláusula Professor Ingressante, parágrafo 3º). Excetuam-se os casos

em que o PROFESSOR tenha aderido ao Seguro de Custeio Educacional Sieeesp, em qualquer instituição privada.

Parágrafo quinto - No caso de dispensa sem justa causa, ficarão garantidas aos dependentes do PROFESSOR,

até o final do ano letivo, as bolsas de estudo já existentes.
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Parágrafo sexto - No caso de o PROFESSOR trabalhar em um estabelecimento e residir comprovadamente

próximo a outra unidade da mesma ESCOLA, usufruirá das bolsas de estudo no local de sua escolha.

Parágrafo sétimo - As bolsas de estudo para cursos ou atividades extracurriculares somente poderão ser

usufruídas pelo dependente do PROFESSOR que lecione nesses cursos ou atividades.

Parágrafo oitavo - No caso de o dependente do PROFESSOR ser reprovado, a ESCOLA não estará obrigada a

conceder bolsa de estudo no ano seguinte. O direito à bolsa de estudo será recuperado quando ocorrer a promoção para série subsequente.

Parágrafo nono - Os dependentes do PROFESSOR detentores de bolsas de estudo estão submetidos ao

Regimento Interno da ESCOLA, não podendo, no entanto, haver norma regimental que limite o seu direito à bolsa de estudo.

Parágrafo décimo - As ESCOLAS que mantêm cursos pré-vestibulares ou outros cursos estão desobrigadas de

conceder, nesses cursos, bolsas de estudos integrais em classes cujo número de alunos seja inferior a 11 (onze).

Parágrafo onze - Os PROFESSORES que lecionam exclusivamente em cursos de formação inicial e continuada de

trabalhadores e/ou em cursos de educação profissional técnica de nível médio oferecida de forma concomitante, subsequente ou integrada, nos

termos de que dispõem os incisos I, II e III do parágrafo 1º do artigo 4º do Decreto-lei 5.154 de 23 de julho de 2004, somente terão direito a

bolsas de estudos integrais, conforme definido nesta cláusula, se ministrarem 20 (vinte) ou mais aulas semanais, observado, entretanto, o

disposto no parágrafo 12. O PROFESSOR cujo número de aulas é inferior a 20 (vinte) terá direito ao desconto de 30% (trinta por cento) para si,

seus filhos ou dependentes legais, observadas as demais condições definidas nesta cláusula e, em especial, o que dispõe o parágrafo 12.

Parágrafo doze - Em quaisquer hipóteses previstas nos parágrafos 10 e 11 desta cláusula, considera-se adquirido,

até o final do curso, o direito do PROFESSOR que já possua bolsas de estudos integrais, independentemente de sua carga horária.

Parágrafo treze - As bolsas de estudo referem-se apenas à anuidade do curso, não incluindo nenhuma outra

atividade ou material didático, exceto quando integrados ao valor da anuidade.

Parágrafo catorze - A bolsa de estudo poderá deixar de ser concedida;
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a) durante o período de experiência, limitado a 90 (noventa) dias;

b) na contratação para substituição temporária de um outro PROFESSOR, limitado a 150 (cento e cinquenta) dias.

 

19. Complementação de benefício previdenciário

Na vigência desta Convenção, as ESCOLAS concederão ao PROFESSOR afastado do serviço por motivo de saúde

a complementação do benefício previdenciário, inclusive para o aposentado, para que perceberia a mesma remuneração que receberia em

atividade, durante o prazo de 90 (noventa) dias.

Parágrafo primeiro - A complementação é devida a partir da data em que o benefício previdenciário tiver início,

junto com o pagamento dos salários dos demais funcionários.

Parágrafo segundo - Caso o professor lecione em duas ou mais ESCOLAS, a complementação será paga pelos

dois estabelecimentos na mesma proporção dos salários recebidos em cada um deles.

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete norma anterior.

 

20. Creches

É obrigatória a instalação de local destinado a guarda de crianças em idade de amamentação, quando a ESCOLA

mantiver contratada, em jornada integral, pelo menos trinta mulheres com idade superior a 16 anos. A manutenção da creche poderá ser

substituída pelo pagamento do reembolso-creche, nos termos da legislação em vigor (CLT - parágrafo 1º do artigo 389 e Portarias MTE nº 3296,

de 03/09/86 e nº 670, de 27/08/97), ou ainda, pela celebração de convênio com uma entidade reconhecidamente idônea.

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete norma anterior.
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21. Seguro de vida em grupo

A família terá garantida pela ESCOLA uma indenização correspondente a 24 (vinte e quatro) salários do

PROFESSOR que vier a falecer. A ESCOLA poderá filiar-se a uma apólice de seguro de vida em grupo, que poderá ser formalizada junto à

Entidade Sindical econômica, signatária, em seu nome, perante companhia de seguro de sua escolha.

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete norma anterior.

 

22. Plano de Saúde

A ESCOLA está obrigada a conceder a todos os seus PROFESSORES, às suas expensas, um Plano Básico de

Saúde, cujas condições mínimas seguem relacionadas:

1. Abrangência

O Plano deverá ter rede credenciada no município onde funciona a ESCOLA. Em casos de emergência, deverá

haver garantia de atendimento integral em qualquer localidade do Estado de São Paulo ou fixação, em contrato, de formas de reembolso.

2. Coberturas mínimas

2.1 Quarto para dois pacientes, no máximo.

2.2 Consultas

2.3 Prazo de internação de 365 dias por ano (comum e UTI/CTI).

2.4 Parto, independentemente do estado gravídico.
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2.5 Moléstias infectocontagiosas que exijam internação.

2.6 Exames laboratoriais, ambulatoriais e hospitalares.

3. Carência

Não haverá carência na implantação do Plano de Saúde.

4. PROFESSOR ingressante

Não haverá carência para o PROFESSOR ingressante, independentemente do mês em que for contratado.

5. Pagamento

O PROFESSOR deverá contribuir mensalmente com 10% (dez por cento) do valor pago à operadora do plano de

assistência médica ou do seguro saúde. O pagamento da contribuição do PROFESSOR será feito mediante desconto em folha de pagamento e

consignado no comprovante de pagamento, nos termos do artigo 462 da CLT.

6. Da manutenção do Plano de Saúde

O PROFESSOR demitido sem justa causa ou aposentado poderá optar pela manutenção da condição de

beneficiário no prazo máximo de 30 (trinta) dias, em resposta ao comunicado da ESCOLA, formalizado no ato da comunicação do aviso prévio,

a ser cumprido ou indenizado, ou da comunicação da aposentadoria, conforme estabelece a Resolução Normativa - RN nº 279, de 24 de

novembro de 2011.

Julgamento: Os suscitados discordaram da inclusão da cláusula nova. Argumentaram que não têm condições de

arcar com um benefício desta natureza.

No DC 1001184-31.2019.5.02.0000 não havia previsão de plano de saúde. Assim, a inovação pretendida fere os

limites do Poder Normativo desta Especializada, pelo que, julgo improcedente a inclusão da cláusula.
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23. Professor ingressante na escola

A ESCOLA não poderá contratar nenhum PROFESSOR por salário inferior ao limite salarial mínimo dos

PROFESSORES mais antigos, ressalvado o curso em que leciona e eventuais vantagens pessoais tais como plano de carreira, adicional por

tempo de serviço e outras.

Parágrafo primeiro - Aos PROFESSORES admitidos após 1º de março de 2021 e 1º de março de 2022 será

concedido o mesmo percentual de reajuste estabelecido em março de 2021 e março de 2022 e a mesma parcela da remuneração, a título de

Participação nos Lucros ou Resultados, ou abono especial, previstos na presente Convenção.

Parágrafo segundo - Entendem-se como curso, nas disposições previstas nesta cláusula e na presente Convenção

Coletiva, os seguintes níveis de ensino: a) educação infantil; b) ensino fundamental de 1º ao 5º ano; c) ensino fundamental de 6º ao 9º ano; d)

ensino médio; e) ensino técnico ou profissionalizante; f) curso pré-vestibular.

Julgamento: Os suscitados alegaram que não se opõem a referida cláusula, exceto com relação ao reajuste em

março de 2021, "pois a proposta dos Suscitados é que o reajuste de 2021 seja a partir de abril".

Defiro e mantenho a redação da cláusula, conforme fixado anteriormente no DC 1001184-31.2019.5.02.0000, pois a

data-base da categoria é 1º de março.

 

24. Anotações na carteira de trabalho

A ESCOLA está obrigada a promover, em 48 (quarenta e oito) horas, as anotações nas carteiras de trabalho de

seus PROFESSORES, ressalvados eventuais prazos mais amplos permitidos por lei.



27/09/2021 08:39 https://pje.trt2.jus.br/segundograu/VisualizaDocumento/Autenticado/documentoHTMLProtegido.seam?idBin=3d4ac24be75bfe74ad01b5d729c4cadc771e9dbf032fec4642c063b34bad235e593437…

https://pje.trt2.jus.br/segundograu/VisualizaDocumento/Autenticado/documentoHTMLProtegido.seam?idBin=3d4ac24be75bfe74ad01b5d729c4cadc771e9dbf032fec4642c063b34bad235e593437ace008befbb462… 34/156

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete norma anterior.

 

25. Garantia semestral de salários

Nos dois anos de vigência da presente Convenção, ao PROFESSOR demitido sem justa causa, a ESCOLA

garantirá:

a) no primeiro semestre, a partir de 1º de janeiro, os salários integrais até o dia 30 de junho;

b) no segundo semestre, os salários integrais até o dia 31 de dezembro, ressalvado o parágrafo 3º.

Parágrafo primeiro - Para ter direito à Garantia Semestral de Salários, o PROFESSOR deverá ter 22 (vinte e dois)

meses de serviço prestado à ESCOLA na data da comunicação da dispensa.

Parágrafo segundo - Para não ficar obrigada a pagar ao PROFESSOR os salários do semestre subsequente ao da

demissão, a ESCOLA deverá formalizar a demissão no período compreendido entre 1 (um) e 30 (trinta) dias que antecede o início das férias ou

do recesso escolar.

Parágrafo terceiro - Quando as demissões ocorrerem a partir de 16 de outubro de 2021 e de 2022, a ESCOLA

pagará, independentemente do tempo de serviço do PROFESSOR, valor correspondente à remuneração devida até o dia 20 de janeiro do ano

subsequente, inclusive, respeitado o pagamento mínimo de trinta dias do recesso escolar.

Parágrafo quarto - Os PROFESSORES admitidos serão registrados a partir da data de início de suas atividades na

ESCOLA, incluindo o período de planejamento escolar, cabendo à ESCOLA, sem prejuízo das previsões legais, o pagamento em dobro dos dias

trabalhados sem registro durante o referido planejamento.
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Parágrafo quinto - Os salários complementares previstos nesta cláusula terão natureza indenizatória, não

integrando o tempo de serviço do PROFESSOR para nenhum efeito legal.

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete norma anterior.

 

26. Indenizações adicionais

Além das indenizações previstas na cláusula Garantia Semestral de Salários desta Convenção, o PROFESSOR

desligado sem justa causa terá direito a receber o valor equivalente a 03 (três) dias para cada ano trabalhado na ESCOLA, nos termos da Lei nº

12.506/2011.

Parágrafo primeiro - Aos PROFESSORES demitidos sem justa causa com mais de 50 anos será assegurado aviso

prévio de 45 dias, sem prejuízo da vantagem prevista na Lei nº 12.506/2011.

Para ter direito a essa indenização, o PROFESSOR deverá contar com pelo menos um ano de serviço na ESCOLA

na data da comunicação da dispensa.

Parágrafo segundo - As indenizações adicionais previstas nesta cláusula não integrarão o tempo de serviço do

PROFESSOR para nenhum efeito.

Julgamento: Os suscitados discordaram das cláusulas. Afirmaram que já há previsão legal para o caput.Postularam

a manutenção da cláusula com a redação constante nas normas coletivas anteriores.

Defiro parcialmente a cláusula para manter a redação deferida pelo DC anterior, com o objetivo de privilegiar os

termos do artigo 114, § 2º da Constituição Federal. Ainda, necessária adequação ao Precedente Normativo nº 08 da SDC deste C. Regional[13].
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Ainda, apesar de a norma estar parcialmente prevista em lei, nada impede seu deferimento, nos termos da

Orientação Jurisprudencial nº 11 desta SDC[14].

Redação Deferida:

Indenizações adicionais

O PROFESSOR demitido sem justa causa que tenha, no mínimo, 50 (cinquenta) anos de idade, terá direito à

indenização adicional de 15 (quinze) dias, além do aviso prévio previsto em lei e da Garantia Semestral de Salários prevista nesta Convenção,

quando devida.

Parágrafo primeiro - Para ter direito a essa indenização, o PROFESSOR deverá contar com pelo menos um ano de

serviço na ESCOLA na data da comunicação da dispensa.

Parágrafo segundo - A indenização adicional prevista nesta cláusula não integrará o tempo de serviço do

PROFESSOR para nenhum efeito.

Parágrafo terceiro - Além das indenizações previstas na cláusula 'Garantia Semestral de Salários' desta Convenção,

o PROFESSOR desligado sem justa causa terá direito a receber o valor equivalente a 3 (três) dias para cada ano trabalhado na ESCOLA, nos

termos da Lei nº 12.506/2011. Aos empregados com mais de 50 anos será assegurado aviso prévio de 45 dias, sem prejuízo da vantagem

prevista na Lei nº 12.506/2011.

 

27. Pedido de demissão em final de ano letivo

O PROFESSOR que, no final do ano letivo, comunicar sua demissão até o dia que antecede o início do recesso

escolar e cumprir as atividades docentes até o seu último dia de trabalho na escola, será dispensado do cumprimento do aviso prévio e terá
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direito a receber, como indenização, a remuneração até o dia 20 de janeiro do ano subsequente, independentemente do tempo de serviço na

ESCOLA, respeitado o pagamento mínimo de trinta dias.

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete norma anterior.

 

28. Demissão por justa causa

Quando houver demissão por justa causa, a ESCOLA está obrigada a determinar na carta-aviso o motivo que deu

origem à dispensa. Caso contrário, ficará descaracterizada a justa causa.

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete norma anterior.

 

29. Homologação

Quando a ESCOLA promover a dispensa ou receber pedido de demissão de PROFESSOR com mais de um ano de

contrato de trabalho, obriga-se a homologar, sem ônus, na sede das Entidades Sindicais signatárias que possua no município setor próprio de

homologação.

Parágrafo primeiro - Não havendo setor de homologação na Entidade Sindical no município, a FEPESP se

responsabilizará pela homologação sem qualquer ônus à ESCOLA.

Parágrafo segundo - Não ocorrendo a citada homologação por responsabilidade da ESCOLA, em até 30 (trinta)

dias após o prazo máximo para o pagamento das verbas rescisórias, previsto no artigo 477, parágrafo 6º da CLT, este arcará com a multa de um

salário vigente à época, a favor do PROFESSOR. A ESCOLA deverá agendar a homologação no respectivo Sindicato, no prazo máximo de dez
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dias da dispensa. Não ocorrendo a homologação por responsabilidade ou impossibilidade de agendamento do SINDICATO a multa não se

aplica.

Julgamento: Os suscitados alegaram que não mais existe tal obrigação em Lei. A obrigatoriedade da homologação

foi rejeitada na DC anterior. Assim, indefiro, pois homologação compulsória foi excluída do ordenamento jurídico, quando da vigência da Lei

13.467/2017.

 

30. Atestados de afastamento e salários

Sempre que solicitada, a ESCOLA está obrigada a fornecer ao PROFESSOR atestado de afastamento e salários

nas rescisões contratuais.

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete norma anterior.

 

31. Garantia de emprego à Gestante

É proibida a dispensa arbitrária ou sem justa causa da PROFESSORA gestante, desde o início da gravidez até

sessenta dias após o término do afastamento legal. O aviso prévio começará a contar a partir do término do período de estabilidade.

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete norma anterior.

 

32. Portadores de doenças graves e/ou infectocontagiosas



27/09/2021 08:39 https://pje.trt2.jus.br/segundograu/VisualizaDocumento/Autenticado/documentoHTMLProtegido.seam?idBin=3d4ac24be75bfe74ad01b5d729c4cadc771e9dbf032fec4642c063b34bad235e593437…

https://pje.trt2.jus.br/segundograu/VisualizaDocumento/Autenticado/documentoHTMLProtegido.seam?idBin=3d4ac24be75bfe74ad01b5d729c4cadc771e9dbf032fec4642c063b34bad235e593437ace008befbb462… 39/156

Fica assegurada, até alta médica ou eventual concessão de aposentadoria por invalidez, estabilidade no emprego

aos PROFESSORES acometidos por doenças graves e/ou infectocontagiosas e incuráveis e aos PROFESSORES portadores do HIV (vírus da

imunodeficiência adquirida) que vierem a apresentar qualquer tipo de infecção ou doença oportunista resultante da patologia de base.

 Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes.

 

33. Portadores de sofrimentos psicológicos e/ou psiquiátricos

Fica assegurada, até alta médica ou eventual concessão de aposentadoria por invalidez, estabilidade no emprego

aos PROFESSORES acometidos por sofrimentos psicológicos e/ou psiquiátricos relacionados ao trabalho ou não, que vierem a apresentar

sintomas desta natureza que os impeçam de exercer suas funções laborais.

Julgamento: Trata-se de cláusula nova. Assim, a inovação pretendida fere os limites do Poder Normativo, pelo que

julgo improcedente o pedido de inclusão da cláusula.

 

34. Garantias ao professor em vias de aposentadoria

O PROFESSOR com pelo menos 3 (três) anos de serviço na ESCOLA que, comprovadamente, estiver a 24 (vinte e

quatro meses) ou menos da aposentadoria integral por tempo de contribuição ou por idade terá garantia de emprego durante o período que

faltar para a aquisição do direito.

Parágrafo primeiro - A comprovação à ESCOLA deverá ser feita mediante a apresentação de documento que

ateste o tempo de serviço, emitido pela Previdência Social ou por funcionário credenciado junto ao órgão previdenciário.
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Parágrafo segundo - Caso o PROFESSOR dependa de documentação para realização da contagem, terá um

prazo de 30 (trinta) dias para obtê-la, a contar da data da notificação da dispensa. Comprovada a solicitação de tal documentação, os prazos

serão prorrogados até que a mesma seja emitida, assegurando-se, nessa situação, o pagamento dos salários pelo prazo máximo de 120 (cento

e vinte) dias.

Parágrafo terceiro - No período de garantia de emprego previsto nesta cláusula, o contrato de trabalho do

PROFESSOR só poderá ser rescindido por mútuo acordo ou pedido de demissão.

Parágrafo quarto - Durante o período de garantia de emprego previsto nesta cláusula, o PROFESSOR poderá

exercer outra função inerente ao magistério, desde que haja acordo formal entre ele e a ESCOLA.

Parágrafo quinto - No caso de demissão sem justa causa, o aviso prévio integra o período de garantia de emprego

previsto nesta cláusula.

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete norma anterior.

 

35. Jornada do professor mensalista

Para efeito de cálculo de salário, a jornada base semanal do PROFESSOR mensalista que ministra aula em cursos

de educação infantil até o 5º ano do ensino fundamental será de 22 horas por turno. As horas semanais excedentes, até o máximo de 25 horas

por turno, serão pagas como horas normais.

Parágrafo único - A ESCOLA que mantém jornada de 20 horas semanais, mesmo remunerando por 22 horas, não

pode compensar as duas horas excedentes com trabalhos extraclasse, reuniões pedagógicas e outros realizados fora do turno normal de

trabalho.

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete norma anterior.
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36. Duração da hora-aula

A duração máxima da hora aula será de: a) sessenta minutos para aulas ministradas em cursos de educação infantil

e de ensino fundamental, até o 5º ano; b) cinquenta minutos, para aulas ministradas em cursos diurnos, exceto os citados na alínea "a"; c)

quarenta minutos, para aulas ministradas em cursos noturnos.

Parágrafo único - Em caso de ampliação da hora-aula vigente, respeitada a legislação educacional, a ESCOLA

deverá acrescer à hora-aula já paga valor proporcional ao tempo de acréscimo do trabalho.

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete norma anterior.

 

37. Cumprimento da jornada de trabalho

A ESCOLA fica obrigada a cumprir e respeitar a jornada de trabalho do PROFESSOR, assegurando o respeito aos

horários de não trabalho, não podendo enviar quaisquer tipos de comunicação e/ou demandas fora do horário habitual de trabalho do docente.

Parágrafo único - O descumprimento desta cláusula obrigará a ESCOLA ao pagamento de multa correspondente a

0,3% (três décimos percentuais) da respectiva remuneração mensal, a cada PROFESSOR prejudicado.

Julgamento: Trata-se de cláusula nova. Assim, a inovação pretendida fere os limites do Poder Normativo, pelo que

julgo improcedente o pedido de inclusão da norma.

 

38. Irredutibilidade salarial
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É proibida a redução da remuneração mensal ou de carga horária, ressalvada a ocorrência das

hipóteses previstas nesta Convenção nas cláusulas Prioridade na atribuição de aulas e Demissão ou redução de

aulas por supressão de turmas ou quando ocorrer iniciativa expressa do PROFESSOR. Em qualquer hipótese, é obrigatória a concordância

recíproca, firmada por escrito.

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete norma anterior.

 

39. Prioridade na atribuição de aulas

O PROFESSOR responsável por disciplina suprimida em virtude de alteração na estrutura

curricular prevista ou autorizada por dispositivo regimental ou pela legislação vigente e que possua habilitação legal

para outra disciplina, terá prioridade para assumir turmas em que a referida disciplina esteja vaga.

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete norma anterior.

 

40. Demissão ou redução de aulas por supressão de turmas

No caso de ocorrer diminuição do número de alunos matriculados de um determinado curso (cláusula Professor

Ingressante, parágrafo 3º), que venha a caracterizar a supressão de turmas, o PROFESSOR do curso em questão deverá ser comunicado, por

escrito, da redução parcial ou total de sua carga horária no período compreendido entre o primeiro dia de aulas e o final da segunda semana de

aulas do ano letivo.

Parágrafo primeiro - O PROFESSOR deverá manifestar, também por escrito, a aceitação ou não da redução

proposta de carga horária no prazo máximo de cinco dias após a comunicação da ESCOLA. A ausência de manifestação do PROFESSOR
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caracterizará a sua não aceitação.

Parágrafo segundo - Caso o PROFESSOR aceite a redução parcial de carga horária, deverá formalizar documento

junto à ESCOLA e, em não aceitando, a ESCOLA deverá proceder à rescisão do contrato de trabalho, por demissão sem justa causa.

Parágrafo terceiro - Na hipótese de rescisão contratual, por demissão sem justa causa, o aviso prévio será

indenizado, estando a ESCOLA desobrigada do pagamento do disposto na cláusula "Garantia Semestral de Salários" da presente Convenção

Coletiva.

Parágrafo quarto - Não ocorrendo redução do número de alunos matriculados no curso (cláusula Professor

Ingressante, § 3º), a Escola que reduzir turmas estará sujeita ao pagamento da Garantia Semestral de Salários ao PROFESSOR demitido nas

condições previstas nesta cláusula.

Julgamento: Os suscitados não se insurgem em face da cláusula, porém apontam que a cláusula "Professor

ingressante" não possui o parágrafo 3º. Portanto, defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes, porém,

conforme consignado pelos suscitados, onde consta parágrafo 3º consigno parágrafo 2º.

Redação deferida:

Demissão ou redução de aulas por supressão de turmas

No caso de ocorrer diminuição do número de alunos matriculados de um determinado curso (cláusula Professor

Ingressante, parágrafo 2º), que venha a caracterizar a supressão de turmas, o PROFESSOR do curso em questão deverá ser comunicado, por

escrito, da redução parcial ou total de sua carga horária no período compreendido entre o primeiro dia de aulas e o final da segunda semana de

aulas do ano letivo.

Parágrafo primeiro - O PROFESSOR deverá manifestar, também por escrito, a aceitação ou não da redução

proposta de carga horária no prazo máximo de cinco dias após a comunicação da ESCOLA. A ausência de manifestação do PROFESSOR

caracterizará a sua não aceitação.



27/09/2021 08:39 https://pje.trt2.jus.br/segundograu/VisualizaDocumento/Autenticado/documentoHTMLProtegido.seam?idBin=3d4ac24be75bfe74ad01b5d729c4cadc771e9dbf032fec4642c063b34bad235e593437…

https://pje.trt2.jus.br/segundograu/VisualizaDocumento/Autenticado/documentoHTMLProtegido.seam?idBin=3d4ac24be75bfe74ad01b5d729c4cadc771e9dbf032fec4642c063b34bad235e593437ace008befbb462… 44/156

Parágrafo segundo - Caso o PROFESSOR aceite a redução parcial de carga horária, deverá formalizar documento

junto à ESCOLA e, em não aceitando, a ESCOLA deverá proceder à rescisão do contrato de trabalho, por demissão sem justa causa.

Parágrafo terceiro - Na hipótese de rescisão contratual, por demissão sem justa causa, o aviso prévio será

indenizado, estando a ESCOLA desobrigada do pagamento do disposto na cláusula Garantia Semestral de Salários" da presente Convenção

Coletiva.

Parágrafo quarto - Não ocorrendo redução do número de alunos matriculados no curso (cláusula Professor

Ingressante, § 2º), a Escola que reduzir turmas estará sujeita ao pagamento da Garantia Semestral de Salários ao PROFESSOR demitido nas

condições previstas nesta cláusula.

 

41. Descontos de faltas

Na ocorrência de faltas injustificadas, a ESCOLA poderá descontar, no máximo, o número de horas-aula às quais o

PROFESSOR faltou, a hora-atividade e o DSR (um sexto), proporcionais a essas aulas.

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete norma anterior.

 

42. Abono de faltas por casamento ou luto

Não serão descontadas, no curso de nove dias corridos, as faltas do PROFESSOR por motivo de gala ou luto, este

em decorrência de falecimento de pai, mãe, filho, cônjuge, companheiro(a), assim juridicamente reconhecido(a), ou dependente.

Parágrafo único - Não serão descontadas, no curso de três dias, as faltas do Professor por motivo de falecimento

de sogra, sogro, neto, neta, irmã ou irmão.
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 Julgamento: Os suscitados alegaram que concordam apenas com o caput.Argumentaram que o parágrafo único

foi incluído no DC anterior, o qual se encontra em discussão no TST, estando suspensa a matéria.

Efetivamente, em consulta aos autosTST-ES-1000812-68.2021.5.00.0000, verifico que a Ministra MARIA CRISTINA

IRIGOYEN PEDUZZI proferiu, em junho/2021, a seguinte decisão: "concessão de efeito suspensivo ao Recurso Ordinário interposto nos autos

do processo nº DC-1001184-31.2019.5.02.0000 para suspender totalmente os efeitos da decisão recorrida quanto às cláusulas 37 e 39, bem

como suspendê-los parcialmente quanto à cláusula 51, nos termos da fundamentação".

De qualquer modo, conforme transcrito, a suspensão se deu apenas relação ao dissídio anterior, de nº 1001184-

31.2019.5.02.0000.

Quanto ao parágrafo único, os suscitados afirmam que a inclusão esbarra nos limites do Poder Normativo. Contudo,

na ação anterior, conforme relatório do v. acórdão, não houve controvérsia em relação à cláusula ("Fundamentos: Defiro, como requerido. A

cláusula é incontroversa"). Assim, considerando que não houve discordância dos suscitados, não há que se falar em extrapolação do Poder

Normativo.

Diante do exposto, defiro e mantenho a redação da cláusula.

 

43. Congressos, simpósios e equivalentes

Os abonos de falta para comparecimento a congressos, simpósios e equivalentes serão concedidos mediante

aceitação por parte da ESCOLA, que deverá formalizar por escrito a dispensa do PROFESSOR.

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete norma anterior.
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44. Janelas

Considera-se janela a aula vaga existente no horário do PROFESSOR entre duas outras aulas ministradas no

mesmo turno. O pagamento das janelas é obrigatório, devendo o PROFESSOR permanecer à disposição da ESCOLA neste período.

Julgamento: Os suscitados alegaram que discordam da cláusula sem a previsão contida, anteriormente, do

parágrafo primeiro. Sustentaram que a cláusula está suspensa, conforme decisão do TST.

Nas normas coletivas anteriores ao DC 1001184-31.2019 estava previsto:

Considera-se "janela" a aula vaga existente no horário do PROFESSOR entre duas aulas ministradas no mesmo turno. O pagamento das
"janelas" será obrigatório, devendo o PROFESSOR permanecer à disposição da ESCOLA neste período.

Parágrafo primeiro - As "janelas" não serão pagas quando o PROFESSOR e a ESCOLA formalizarem acordo de aceitação, antes do início
do período letivo.

Parágrafo segundo - Na hipótese do acordo referido no parágrafo 1º desta cláusula e sendo o PROFESSOR solicitado a ministrar aulas ou
a desenvolver qualquer outra atividade inerente ao magistério no horário das janelas, as aulas ou as atividades serão remuneradas com
adicional de 100% (cem por cento). (ID. a2c9a53 - Pág. 10, ID. 8063b6f - Pág. 14, ID. 2a1ec75 - Pág. 11)

Em que pesem as alegações, conforme transcrito anteriormente, a suspensão se deu apenas relação ao dissídio

anterior, de nº 1001184-31.2019.5.02.0000. Além disso, no referido dissídio, restou fundamento que não houve divergência dos suscitados em

relação à cláusula ("cláusula 39ª representa uma tradição nas normas coletivas pregressas, sendo certo que não houve questionamento

oportuno e justificado quanto ao não aproveitamento do parágrafo primeiro na proposta erigida pelos suscitantes, de sorte que não se pode

afirmar que houve ofensa aos estritos limites do Poder Normativo").

Assim, conforme analisado no item anterior, considerando que não houve discordância dos suscitados, não há que

se falar em extrapolação do Poder Normativo.

Diante do exposto, defiro e mantenho a redação da cláusula.
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45. Mudança de disciplina

O PROFESSOR não poderá ser transferido de uma disciplina para outra, nem de um curso (parágrafo 3º da

cláusula Professor Ingressante) para outro, salvo com seu consentimento expresso e por escrito, sob pena de nulidade da referida transferência.

Julgamento: Os suscitados afirmam que não se opõem à referida cláusula, porém retificam, mais uma vez, que

onde os Suscitantes se referem ao §3º da cláusula professor ingressante, que o correto é contar §2º, uma vez que na cláusula do professor

ingressante, não existe o §3º.

Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes, porém, conforme consignado pelos

suscitados, não há parágrafo terceiro na cláusula 23 "professor ingressante". Daí, onde consta parágrafo 3º consigno parágrafo 2º.

Redação deferida:

Mudança de disciplina

O PROFESSOR não poderá ser transferido de uma disciplina para outra, nem de um curso (parágrafo 2º da

cláusula Professor Ingressante) para outro, salvo com seu consentimento expresso e por escrito, sob pena de nulidade da referida transferência.

 

46. Calendário escolar

As ESCOLAS estão obrigadas a entregar aos PROFESSORES, até o início da segunda quinzena de cada ano

letivo, os calendários escolares de 2021 e de 2022, que deverão conter, obrigatoriamente, entre outras informações, a agenda das atividades

extracurriculares e os períodos de férias coletivas e de recesso escolar.

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete norma anterior.
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47. Férias

As férias dos PROFESSORES serão coletivas, com duração de trinta dias corridos, e gozadas nos meses de julho

de 2021 e julho de 2022. É admitida a compensação dos dias de férias concedidos antecipadamente.

Parágrafo primeiro - A ESCOLA está obrigada a pagar o salário das férias e o abono constitucional de 1/3 do

salário até 48 (quarenta e oito) horas antes do início das férias (art. 145 da CLT e inciso XVII, art. 7º da Constituição Federal).

Parágrafo segundo - As férias não poderão se iniciar aos domingos, feriados, dias de compensação do descanso

semanal remunerado e nem aos sábados, quando estes não forem dias normais de aula.

Parágrafo terceiro - O período de férias dos PROFESSORES de cursos pré-vestibulares poderá ser definido pelo

Foro Conciliatório para Solução de Conflitos Coletivos previsto nesta Convenção.

Parágrafo quarto - Havendo coincidência entre as férias coletivas e o período de afastamento legal da gestante, as

férias serão obrigatoriamente concedidas no término da licença maternidade.

Parágrafo quinto - Será garantido o pagamento de férias proporcionais ao PROFESSOR que contar com menos de

um ano de serviço na ESCOLA à época do desligamento, seja ele decorrente de pedido de demissão ou por iniciativa da ESCOLA.

Julgamento: Os suscitados discordam da cláusula. Daí, indefiro a cláusula no formato como descrita, pois está em

dissonância com o DC anterior e as demais normas coletivas, devendo, assim, ser considerado que as férias serão usufruídas preferencialmente

no mês de julho.

Redação deferida:

Férias
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As férias dos PROFESSORES serão coletivas, com duração de trinta dias corridos, e gozadas preferencialmente

nos meses de julho de 2021 e julho de 2022. É admitida a compensação dos dias de férias concedidos antecipadamente.

Parágrafo primeiro - A ESCOLA está obrigada a pagar o salário das férias e o abono constitucional de 1/3 do

salário até 48 (quarenta e oito) horas antes do início das férias (art. 145 da CLT e inciso XVII, art. 7º da Constituição Federal).

Parágrafo segundo - As férias não poderão se iniciar aos domingos, feriados, dias de compensação do descanso

semanal remunerado e nem aos sábados, quando estes não forem dias normais de aula.

Parágrafo terceiro - O período de férias dos PROFESSORES de cursos pré-vestibulares poderá ser definido pelo

Foro Conciliatório para Solução de Conflitos Coletivos previsto nesta Convenção.

Parágrafo quarto - Havendo coincidência entre as férias coletivas e o período de afastamento legal da gestante, as

férias serão obrigatoriamente concedidas no término da licença maternidade.

Parágrafo quinto - Será garantido o pagamento de férias proporcionais ao PROFESSOR que contar com menos de

um ano de serviço na ESCOLA à época do desligamento, seja ele decorrente de pedido de demissão ou por iniciativa da ESCOLA.

 

48. Recesso escolar

Os recessos escolares de 2021 e 2022 deverão ter duração de trinta dias corridos cada um, durante os quais os

PROFESSORES não poderão ser convocados para qualquer tipo de trabalho.

Os períodos definidos para os recessos deverão constar dos calendários escolares anuais e não poderão coincidir

com as férias coletivas, previstas na presente Convenção.
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Parágrafo único - O período de recesso dos PROFESSORES de cursos pré-vestibulares poderá ser definido pelo

Foro Conciliatório para Solução de Conflitos Coletivos previsto nesta Convenção.

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete norma anterior.

 

49. Licença sem remuneração

O PROFESSOR com mais de cinco anos ininterruptos de serviço na ESCOLA terá direito a licenciar-se, sem direito

à remuneração, por um período máximo de dois anos, não sendo este período de afastamento computado para contagem de tempo de serviço

ou para qualquer outro efeito, inclusive legal.

Parágrafo primeiro - A licença ou sua prorrogação deverá ser comunicada à ESCOLA com antecedência mínima

de sessenta dias do período letivo, sendo especificadas as datas de início e término do afastamento. A licença só terá início a partir da data

expressa no comunicado, mantendo-se, até aí, todas as vantagens contratuais.

Parágrafo segundo - O término do afastamento deverá coincidir com o início de período letivo.

Parágrafo terceiro - Ocorrendo a dispensa sem justa causa ao término da licença, o PROFESSOR não terá direito

à Garantia Semestral de Salários prevista na presente Convenção.

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete norma anterior.

 

50. Licença por adoção ou guarda

Nos termos da Lei 12.873, de 25 de outubro de 2013, será assegurada licença de 120 (cento e vinte) dias à

PROFESSORA ou ao PROFESSOR que vier a adotar ou obtiver guarda judicial de crianças e fazer jus ao salário maternidade pago pela
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Previdência Social.

Parágrafo único - Fica garantida a estabilidade no emprego ao PROFESSOR ou à PROFESSORA adotante,

durante a licença e até 60 (sessenta) dias após o término do afastamento legal. O aviso prévio começará a contar a partir do término do período

de estabilidade.

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete norma anterior.

 

51. Licença paternidade

A licença paternidade terá duração de 05 (cinco) dias corridos.

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete norma anterior.

 

52.Refeitórios

A ESCOLA está obrigada a manter, em suas dependências, local apropriado para refeições, com condições de

conforto e higiene.

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete norma anterior.

 

53. Condições de trabalho / sala dos PROFESSORES

A ESCOLA está obrigada a manter sala para uso exclusivo dos PROFESSORES, que deverá dispor de mobiliário

adequado para trabalho, descanso nos intervalos e guarda de material.
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Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete norma anterior.

 

54. Uniformes

A ESCOLA deverá fornecer gratuitamente, no mínimo, 2 (dois) uniformes por ano, quando o seu uso for exigido.

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete norma anterior.

 

55. Atestados médicos e abonos de faltas

A ESCOLA é obrigada a abonar as faltas dos PROFESSORES mediante a apresentação de atestados médicos ou

odontológicos no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a contar do retorno do PROFESSOR ao trabalho.

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete norma anterior.

 

56. Acompanhamento de dependentes (abono de falta para levar filho ao médico)

Assegura-se o direito à ausência remunerada de 1 (um) dia por semestre ao PROFESSOR para levar ao médico

filho menor, filho incapaz ou dependente previdenciário de até 15 (quinze) anos de idade, bem como maior dependente, a partir de 60 (sessenta)

anos de idade, conforme Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, mediante comprovação no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a contar do

retorno do PROFESSOR ao trabalho.

Julgamento: Os suscitados afirmaram que a cláusula está suspensa, conforme decisão do TST.
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Em que pesem as alegações, conforme analisado anteriormente, a suspensão se deu apenas relação ao dissídio

anterior, de nº 1001184-31.2019.5.02.0000.

De outro lado, defiro parcialmente o texto da cláusula. Conforme constou na decisão proferida anteriormente "A

ampliação dos dias abonados contida na pauta reivindicatória não foi aceita pelo suscitado e depende de negociação coletiva. Mantenho,

todavia, a ampliação dos dependentes, por não haver divergência no aspecto".

Daí, não há que se falar em extrapolação do Poder Normativo, considerando que não houve a contrariedade da

parte suscitada.

Redação deferida:

Acompanhamento de dependentes (abono de falta para levar filho ao médico)

Assegura-se o direito à ausência remunerada de 1 (um) dia por semestre ao PROFESSOR para levar ao médico

filho menor, filho incapaz ou dependente previdenciário de até 15 (quinze) anos de idade, bem como maior dependente, a partir de 60 (sessenta)

anos de idade, conforme Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, mediante comprovação no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a contar do

retorno do PROFESSOR ao trabalho.

 

57. Medidas de prevenção ao agravo de voz (disfonia ocupacional)

As ESCOLAS comprometem-se a implementar medidas de prevenção ao agravo de voz aos seus PROFESSORES,

sendo obrigatória a instalação de microfones em salas de aula com número dealunos igual ou superior a 50 (cinquenta).

Parágrafo único - Toda ESCOLA será obrigada a elaborar anualmente testes no Corpo Docente de audiometria e

fonoaudiologia para assegurar a qualidade da audição e da voz, instrumentos fundamentais para o desenvolvimento de trabalho do

PROFESSOR.
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Julgamento: Os suscitados discordam da cláusula. Alegam que não possuem condições financeiras para arcar com

os deveres.

Indefiro parcialmente a cláusula para não acolher o parágrafo único, pois não consta no dissídio coletivo anterior,

sendo necessária a convergência das partes, sob pena de infração do Poder Normativo desta Especializada.

Redação deferida:

Medidas de prevenção ao agravo de voz (disfonia ocupacional)

As ESCOLAS comprometem-se a implementar medidas de prevenção ao agravo de voz aos seus PROFESSORES,

sendo obrigatória a instalação de microfones em salas de aula com número de alunos igual ou superior a 50 (cinquenta).

 

58. Quadro de avisos

A ESCOLA deverá manter nas salas dos PROFESSORES espaço reservado ao quadro de avisos do Sindicato para

fixação de comunicados de interesse da categoria, sendo proibida a divulgação de material político-partidário ou ofensivo a quem quer que seja.

Parágrafo único - As ESCOLAS permitirão acesso do dirigente sindical no horário de intervalo dos

PROFESSORES, para desempenho de suas funções, vedada a divulgação de matéria político-partidária ou ofensiva.

Julgamento: Os suscitados discordam do parágrafo único. Contudo, a cláusula está prevista na sentença normativa

anterior. Ainda, cabível ressaltar que está respaldada no Precedente Normativo nº 91 do C. TST[15].

Defiro e mantenho a redação da cláusula
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59. Delegado representante

Nas unidades de ensino com mais de 30 (trinta) PROFESSORES será assegurada a eleição de um

Delegado Representante que terá direito à garantia de emprego ou de salário a partir da data de inscrição de seu

nome como candidato até o término do semestre em que sua gestão se encerrar.

Parágrafo primeiro - O mandato do Delegado Representante será de um ano.

Parágrafo segundo - A eleição do Delegado Representante será realizada pelo Sindicato na unidade de ensino da

ESCOLA, por voto direto e secreto dos PROFESSORES.

Parágrafo terceiro - É exigido o quórum de 50% + 1 (cinquenta por cento mais um) do total de PROFESSORES da

ESCOLA.

Parágrafo quarto - O Sindicato comunicará formalmente à ESCOLA os nomes dos candidatos e a data da eleição,

com antecedência mínima de sete dias corridos. Nenhum candidato poderá ser demitido a partir da data da comunicação até o término da

apuração.

Parágrafo quinto - É condição necessária que os candidatos, à data da comunicação, tenham pelo menos um ano

de serviço na ESCOLA e sejam sindicalizados.

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete norma anterior.

 

60. Assembleias sindicais

Todo PROFESSOR terá direito a abono de faltas para o comparecimento a assembleias da categoria.
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Parágrafo primeiro - Os abonos estão limitados a:

a) quatro dias em dois períodos no ínterim compreendido entre 1º de março de 2021 e 28 de fevereiro de 2022. As

duas assembleias realizadas durante os dias úteis deverão ocorrer em períodos distintos.

b) quatro dias em dois períodos no ínterim compreendido entre 1º de março de 2022 e 28 de fevereiro de 2023. As

duas assembleias realizadas durante os dias úteis deverão ocorrer em períodos distintos.

Parágrafo segundo - As ESCOLAS ou as entidades sindicais patronais deverão ser informadas pelo Sindicato ou

pela FEPESP, da data e do horário das assembleias, com antecedência mínima de quinze dias corridos.

Parágrafo terceiro - Os dirigentes sindicais terão abono de faltas para comparecimento a assembleias de sua

categoria profissional, sem o limite previsto no parágrafo primeiro. A ESCOLA deverá ser comunicada antecipadamente pelo Sindicato ou pela

FEPESP.

Parágrafo quarto - A ESCOLA deverá exigir dos PROFESSORES e dos dirigentes sindicais, atestado emitido pelo

Sindicato ou pela FEPESP que comprove o seu comparecimento à assembleia.

Julgamento: Os suscitados postulam que a cláusula seja mantida em seu formato anterior, ou seja, com a fixação

de dois dias úteis e dois sábados.

Apesar das alegações, a cláusula foi deferida no dissídio coletivo anterior, nos exatos termos apresentados pelas

suscitantes. Assim, mantenho nos mesmos moldes.

 

61. Congresso sindical
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Respectivamente, nos períodos compreendidos entre 1º de março de 2021 e 28 de fevereiro de 2022 e 1º de março

de 2022 e 28 de fevereiro de 2023, o Sindicato ou a FEPESP poderá realizar congresso, simpósio ou jornada pedagógica. A ESCOLA abonará

as ausências de seus PROFESSORES que participarem do evento, nos seguintes limites:

a) um PROFESSOR, quando a ESCOLA empregar até 50 PROFESSORES;

b) dois PROFESSORES, quando a ESCOLA empregar mais de 50 PROFESSORES.

Parágrafo único - As ausências, limitadas em cada evento a dois dias úteis além do sábado, serão abonadas

mediante apresentação de atestado de comparecimento fornecido pelo Sindicato ou pela FEPESP.

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete norma anterior.

 

62. Relação nominal

No primeiro ano de vigência desta norma coletiva, a ESCOLA está obrigada a encaminhar ao Sindicato ou à

FEPESP, no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da data de pagamento da primeira remuneração mensal devidamente reajustada,

conforme estabelecido na cláusula Reajuste Salarial em 2021 a relação nominal dos PROFESSORES, acompanhada do respectivo CPF/MF,

data de admissão, valores do salário-aula, da remuneração mensal e dos descontos previdenciários e legais.

Parágrafo primeiro - No segundo ano de vigência, a relação nominal, com as informações adicionais elencadas no

caput, deverá ser encaminhada ao Sindicado ou à FEPESP até o dia 30 de abril de 2022.

Parágrafo segundo - A relação nominal, ou a cópia da folha de pagamentos referente ao mês do reajuste salarial,

poderá ser enviada por meio magnético ou pela internet.

Julgamento: Os suscitados discordaram da cláusula. Requereram a manutenção da previsão em norma anterior.
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A referida cláusula inova em relação ao dissídio coletivo anterior. Assim, com o objetivo de evitar eventuais

alegações de extrapolação do Poder Normativo, mantenho a cláusula nos moldes deferidos pelo dissídio anterior.

Redação deferida:

Relação nominal

A cada período de um ano de vigência da presente Convenção, em cumprimento aos Precedentes Normativos nº 41

e nº 111 do Egrégio Tribunal Superior Trabalho, e da Nota Técnica SRT/MTE nº 202/2009, a ESCOLA está obrigada a encaminhar ao Sindicato

ou à Federação as guias de contribuição sindical pagas, acompanhadas da relação nominal dos PROFESSORES, com CPF, número de

inscrição no Programa de Integração Social - PIS, valores do salário-aula, do salário mensal, dos descontos previdenciários e legais e do

desconto da contribuição sindical. Nos dois anos de vigência da presente Convenção, o prazo limite é de 30 (trinta) dias a contar da data de

pagamento da primeira remuneração mensal devidamente reajustada conforme estabelecido pela cláusula "Reajuste Salarial" da presente

Convenção. A relação poderá ser enviada por meio magnético ou pela internet, ou poderá ainda ser encaminhada cópia da folha de pagamentos

do mês do reajuste salarial.

 

63. Desconto em folha de pagamento - mensalidade associativa

O desconto em folha de pagamento somente poderá ser realizado, mediante autorização do PROFESSOR, nos

termos dos artigos 462 e 545 da CLT, quando os valores forem destinados ao custeio de prêmios de seguro, planos de saúde, mensalidade

associativa sindicalou outras que constem da sua expressa autorização, desde que não haja previsão expressa de desconto na presente

Convenção Coletiva. Quando cobrada, a ESCOLA se obriga a repassar ao Sindicato, no prazo máximo de 10 (dez) dias após a data do

pagamento mensal, os valores correspondentes ao desconto das mensalidades associativas.

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete cláusula

anterior.
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64. Acordos coletivos

Ficam asseguradas as cláusulas mais favoráveis à Convenção existentes em cada ESCOLA, quando decorrerem de

Acordos Coletivos de Trabalho celebrados entre o Sindicato profissional ou a FEPESP e a ESCOLA.

Parágrafo único - Caso a ESCOLA tenha interesse, poderá solicitar à entidade sindical patronal que participe e seja

signatária do referido Acordo.

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete cláusula

anterior.

 

65. Legalidade das entidades sindicais signatárias

Fica estabelecida a legalidade das entidades sindicais signatárias para promover perante a Justiça do Trabalho e o

Foro Geral ações plúrimas em nome dos PROFESSORES, em nome próprio, ou como parte interessada, ou ainda, como substituto processual

nas ações coletivas, em caso de descumprimento de quaisquer cláusulas avençadas nesta Convenção.

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete cláusula

anterior.

 

66. Comissão permanente de negociação

Fica mantida a Comissão Permanente de Negociação formada paritariamente por representantes das entidades

sindicais profissionais e econômica, com o objetivo de: a) fiscalizar o cumprimento das cláusulas vigentes; b) propor alternativas de



27/09/2021 08:39 https://pje.trt2.jus.br/segundograu/VisualizaDocumento/Autenticado/documentoHTMLProtegido.seam?idBin=3d4ac24be75bfe74ad01b5d729c4cadc771e9dbf032fec4642c063b34bad235e593437…

https://pje.trt2.jus.br/segundograu/VisualizaDocumento/Autenticado/documentoHTMLProtegido.seam?idBin=3d4ac24be75bfe74ad01b5d729c4cadc771e9dbf032fec4642c063b34bad235e593437ace008befbb462… 60/156

entendimento para eventuais divergências de interpretação das cláusulas da presente Convenção; c) discutir questões não contempladas na

norma coletiva.

Parágrafo único - As entidades componentes da Comissão Permanente de Negociação indicarão seus

representantes no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da assinatura da presente Convenção.

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete norma anterior.

 

67. Foro conciliatório para solução de conflitos coletivos

Fica mantida a existência do Foro Conciliatório que tem como objetivo procurar resolver as divergências trabalhistas

existentes entre a ESCOLA e seus PROFESSORES. É também competência do Foro Conciliatório a celebração de acordos intersindicais de

compensação de emendas de feriados.

Parágrafo primeiro - O Foro será composto obrigatoriamente por membros das entidades sindicais patronal e

profissional. As reuniões deverão contar, também, com as partes em conflito que, se assim o desejarem, poderão delegar representantes para

substituí-las e/ou serem assistidas por advogados.

Parágrafo segundo - As entidades sindicais patronal e profissional deverão indicar os seus representantes no Foro

no prazo de trinta dias a contar da assinatura desta Convenção.

Parágrafo terceiro - Cada seção do Foro será realizada no prazo máximo de 15 dias a contar da convocação

formal e obrigatória de qualquer uma das entidades sindicais que o compõem. A data, o local e o horário serão decididos pelas partes

envolvidas. O não comparecimento de qualquer uma das partes cessará as negociações de imediato.

Parágrafo quarto - Nenhuma das partes envolvidas ingressará com ação na Justiça do Trabalho durante as

negociações de entendimento. Na ausência de solução do conflito ou na hipótese de não comparecimento de qualquer uma das partes, a
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comissão responsável pelo Foro fornecerá certidão atestando o encerramento da negociação.

Parágrafo quinto - Na hipótese de sucesso das negociações, a critério do Foro, a ESCOLA poderá ficar

desobrigada de arcar com a multa prevista na cláusula Multa por Descumprimento da Convenção.

Parágrafo sexto - As decisões do Foro terão eficácia legal entre as partes acordantes. O descumprimento das

decisões assumidas gerará multa a ser estabelecida no Foro, independentemente daquelas já estabelecidas na presente Convenção.

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes.

 

68. Multa por descumprimento da convenção

O descumprimento desta Convenção obrigará a ESCOLA ao pagamento de multa correspondente a 5% (cinco por

cento) do salário mensal bruto do PROFESSOR, para cada uma das cláusulas não cumpridas, acrescida de juros e correção monetária, a cada

PROFESSOR prejudicado.

Parágrafo primeiro - A ESCOLA está desobrigada de arcar com o valor da multa prevista nesta cláusula, caso a

cláusula da presente Convenção já estabeleça uma multa específica pelo não cumprimento.

Parágrafo segundo - Em relação ao descumprimento da clausula "Relação Nominal", a multa estabelecida no

caput será revertida ao Sindicato.

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete cláusula

anterior.
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69. Contribuição patronal.

Obriga-se a ESCOLA, associada ou não, a promover nos meses e valores que forem aprovados pela Assembleia

Geral, o recolhimento das contribuições, na forma das instruções que forem, então, divulgadas, por meio de guias próprias acompanhadas das

competentes relações nominais e valores devidos e declarações dos mantenedores, consignando a exatidão do recolhimento em relação ao

valor bruto da folha de pagamento, em favor da entidade sindical patronal. Essas importâncias correspondem à contribuição assistencial,

destinada à manutenção, ampliação e criação dos diversos serviços assistenciais, na conformidade do deliberado pela Assembleia Geral

Extraordinária.

Parágrafo único - Quando a ESCOLA deixar de efetuar o recolhimento da contribuição assistencial estabelecida

nesta cláusula, ressalvados os casos de impedimento judicial, dentro do prazo e condições determinadas, incorrerá na obrigatoriedade do

pagamento da referida contribuição acrescida de multa de 10% (dez por cento), ressalvados, também, os casos de impedimento judicial.

 Julgamento: Conforme explicitado na cláusula referente À contribuição para o sindicato, em que pese o

entendimento deste relator no sentido de que é indevida a contribuição sindical geral, com base na OJ 17 da SDC do C. TST[16], curvo-me ao

entendimento majoritário desta SDC.

Quanto aos termos da cláusula, defiro, pois preexistente.

 

70. Contribuição para o sindicato

Obriga-se a ESCOLA, na vigência da presente Convenção, a promover o desconto na folha de pagamento de seus

PROFESSORES, sindicalizados e/ou filiados ou não, para recolhimento em favor da entidade sindical legalmente representativa da categoria

dos PROFESSORES, na base territorial conferida pela respectiva carta sindical ou pelo inciso I do artigo 8º da Constituição Federal, em conta

especial, da importância correspondente ao percentual estabelecido ou que vier a ser estabelecido pela assembleia geral da categoria. A
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contribuição assistencial destina-se à criação, manutenção e ampliação dos serviços assistenciais do Sindicato, conforme deliberação da

assembleia geral.

Parágrafo primeiro - O Sindicato encaminhará ao Sindicato representativo da categoria econômica ou à FEEESP,

no prazo de 15 (quinze) dias a contar da data da assinatura da presente Convenção, a ata da assembleia geral que deliberou sobre a

contribuição assistencial, fixando o valor e os meses do desconto.

Parágrafo segundo - O recolhimento da contribuição assistencial será realizado obrigatoriamente pela própria

ESCOLA, até o décimo dia dos meses subsequentes aos descontos, em guias fornecidas pelo Sindicato. As ESCOLAS estão obrigadas a enviar

ao Sindicato, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da data do vencimento, comprovante do recolhimento acompanhado da relação nominal dos

PROFESSORES, com os respectivos salários.

Parágrafo terceiro - Quando a ESCOLA deixar de efetuar o recolhimento da contribuição assistencial, dentro do

prazo e condições determinadas no parágrafo segundo, incorrerá na obrigatoriedade do pagamento da referida contribuição, acrescida de multa

de 10% (dez por cento). O pagamento da multa é de integral responsabilidade da ESCOLA e não pode, de forma alguma e sob qualquer

justificativa, incidir sobre os salários dos PROFESSORES.

Parágrafo quarto - Fica assegurado ao PROFESSOR o direito de oposição ao desconto da contribuição

assistencial, a ser exercido, sem qualquer vício de vontade, pessoalmente, na sede do Sindicato, contendo nome, CPF/MF do PROFESSOR,

nome e CNPJ/MF da instituição de ensino, com cópia à ESCOLA, no prazo deliberado pela Assembleia geral da categoria ou, na falta deste, no

período de dez dias antes da efetivação do pagamento reajustado.

Julgamento: Os suscitados concordam com a cláusula, desde que também conste a cláusula contribuição patronal.

Em que pese o entendimento deste relator no sentido de que é indevida a contribuição sindical geral, com base na

OJ 17 da SDC do C. TST[16], curvo-me ao entendimento majoritário desta SDC, para acatar a cláusula, até porque preexistente. 
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Estabilidade.

Aplico aos trabalhadores a estabilidade de 90 dias contados do julgamento deste dissídio, na forma do PN 36 da

SDC do TRT da 2ª Região[17].

 

Passo à análise das cláusulas coletivas na pauta de reivindicações dos auxiliares de administração escolar (ID.

7d5b99a):

1.Abrangência

Esta Convenção abrange a categoria econômica dos estabelecimentos privados de ensino no Estado de São Paulo,

aqui designados como ESCOLAS, representados pelo SINEPE ou SIEEESP e a categoria profissional dos Auxiliares de Administração Escolar,

aqui designados simplesmente como AUXILIARES, representada pelo SINPRO - SINDICATO DOS PROFESSORES DE SÃO PAULO e

entidades subscritoras.

Parágrafo primeiro - A categoria dos Auxiliares de Administração Escolar compreende todos aqueles que, sob

qualquer título ou denominação, exercem atividades não docentes em Escola (estabelecimentos de ensino) de qualquer curso, nível, ramo ou

grau.

Parágrafo segundo - Entendem-se como curso, nas disposições previstas nesta cláusula e na presente Convenção

Coletiva, os seguintes níveis de ensino: a) educação infantil; b) ensino fundamental de 1º ao 5º ano; c) ensino fundamental de 6º ao 9º ano; d)

ensino médio; e) ensino técnico ou profissionalizante; f) curso pré-vestibular.

Parágrafo terceiro - Os cursos de educação infantil integram a Educação Básica não sendo, portanto, considerados

cursos livres, conforme artigos 21, 26, 29, 30 e 31 da Lei 9.394 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação), com a redação dada pela lei



27/09/2021 08:39 https://pje.trt2.jus.br/segundograu/VisualizaDocumento/Autenticado/documentoHTMLProtegido.seam?idBin=3d4ac24be75bfe74ad01b5d729c4cadc771e9dbf032fec4642c063b34bad235e593437…

https://pje.trt2.jus.br/segundograu/VisualizaDocumento/Autenticado/documentoHTMLProtegido.seam?idBin=3d4ac24be75bfe74ad01b5d729c4cadc771e9dbf032fec4642c063b34bad235e593437ace008befbb462… 65/156

12.796/2013; Resoluções CNE/CEB 5/2009 e 20/2009 e ainda, Indicação nº 4/99 do Conselho Estadual de Educação de São Paulo, de 03 de

julho de 1999.

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete norma anterior.

 

2. Duração

Esta Convenção Coletiva de Trabalho terá duração de dois anos, com vigência de 1º de março de 2021 a 28 de

fevereiro de 2023.

Parágrafo único - Em virtude do surgimento de normas legais pertinentes aos assuntos constantes das cláusulas

desta Convenção, as mesmas poderão ser reexaminadas na próxima data-base, para as devidas adequações.

Julgamento: Indefiro parcialmente.

Nos termos do PN 120 do TST, é devida a vigência de 4 anos das cláusulas sociais e de 1 ano da cláusula

econômica.

Sobre o parágrafo único, como não há divergência, mantenho.

Pelo decidido, prejudicada a análise das cláusulas econômicas referentes a 2022/2023.

Redação deferida:

Duração

As cláusulas econômicas estabelecidas na presente norma coletiva (quais sejam: "Reajuste salarial em 2021; Piso

salarial; Horas extras; Adicional noturno; Adicional por atividades em outros municípios; Participação nos lucros ou resultados ou abono
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especial; Cesta básica; Indenizações adicionais; Contribuição patronal; Contribuição para o Sindicato") vigorarão por doze meses - 1º de março

de 2021 a 28 de fevereiro de 2022-, enquanto que as cláusulas sociais vigorarão por quatro anos - de 1º de março de 2021 a 28 de fevereiro de

2025 (Abrangência; Compensações salariais; Prazo para pagamento da remuneração mensal; Comprovantes de pagamento; Bolsas de estudo

integrais; Creches; Seguro de vida em grupo; Salário do auxiliar ingressante na escola; Anotações na carteira de trabalho; Demissão por justa

causa; Atestados de afastamento e salários; Mudança de cargo ou função; Garantia de emprego à gestante; Estabilidade provisória do

alistando; Auxiliar afastado por doença; Portadores de doenças graves e/ou infectocontagiosas; Garantias aos auxiliares em vias de

aposentadoria; Irredutibilidade salarial; Compensação semanal da jornada de trabalho; Banco de horas; Descontos de faltas; Abono de faltas por

casamento ou luto; Congressos, simpósios e equivalentes; Abono de ponto ao estudante; Férias; Licença sem remuneração; Licença por

adoção ou guarda; Licença paternidade; Refeitórios; Uniformes; Atestados médicos e abonos de faltas; Acompanhamento de dependentes

(abono de falta para levar filho ao médico); Quadro de avisos; Delegado representante; Assembleias sindicais; Congresso sindical; Relação

nominal; Acordos coletivos; Legalidade das entidades sindicais signatárias; Comissão permanente de negociação; Foro conciliatório para

solução de conflitos coletivos).

Parágrafo único - Em virtude do surgimento de normas legais pertinentes aos assuntos constantes das cláusulas

desta Convenção, as mesmas poderão ser reexaminadas na próxima data base, para as devidas adequações."

 

3. Reajuste salarial em 2021

Em 1º de março de 2021, as ESCOLAS deverão reajustar os salários dos AUXILIARES em 6,29% (seis vírgula vinte

e nove por cento), aplicados sobre os salários devidos em 1º de março de 2020, percentual este calculado pela soma da média aritmética dos

índices inflacionários do período compreendido entre março de 2020 e fevereiro de 2021, apurados pelo IBGE (INPC), DIEESE (ICV) e FIPE

(IPC), com o índice de 3% (três por cento), a título de aumento real.

Parágrafo primeiro - Para o cálculo da média aritmética referida no caput, serão considerados apenas os Institutos

ou órgãos de coleta de preços que apuraram os respectivos índices inflacionários em todos os meses do período de 1º de março de 2020 a 28
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de fevereiro de 2021 e que, portanto, neste caso, a soma dos índices acumulados será dividida pelo número de Institutos ou órgãos

considerados.

Parágrafo segundo - As ESCOLAS que deixarem de cumprir o disposto na cláusula Participação nos lucros ou

resultados ou abono especial deverão acrescentar 2% (dois por cento) ao reajuste definido no caput, a partir de 1º de março de 2021,

totalizando 8,29% (oito vírgula vinte e nove por cento) aplicados sobre os salários devidos em 1º de março de 2020.

Parágrafo terceiro - Os salários de 1º de março de 2021, reajustados de acordo com o que dispõe esta cláusula,

constituirão a base de cálculo para a data base de 1º de março de 2022.

Julgamento: Os suscitados discordam do caput e do parágrafo segundo. Alegaram que não tem como suportar um

reajuste no valor pretendido, por não haver, no atual cenário, lucratividade. Também sustentaram que o TST não concede reajustes com

aumento real. Sucessivamente, requerem a compensação de eventuais reajustes conferidos, com aplicação da regra da proporcionalidade,

conforme Instrução Normativa 04/93, inciso IV, do TST

Não é possível acolher o pedido de aumento real de 3%, em março de 2021, pois a realidade econômica de cada

empresa integrante da categoria empresária não pode ser medida em juízo sem amparo técnico, ou anuência das partes que justifique a adoção

de índice diferenciado. Além disso, na convenção coletiva anterior, não houve fixação de reajuste real.

De outro lado, na última convenção coletiva, restou acordado o reajuste salarial de 3,90%, que representa a média

aritmética dos índices inflacionários do período anterior de 1 ano anterior ao reajuste, apurados pelo IBGE (INPC), DIEESE(ICV) e FIPE (IPC).

Assim, por expressa previsão em norma anterior, aplica-se a média aritmética dos índices inflacionários do período

anterior de 1 ano anterior ao reajuste, apurados pelo IBGE (INPC), DIEESE(ICV) e FIPE (IPC).

Contudo, registro que o índice ICV do DIEESE, não é realizado desde 18.03.2020, conforme informação constante

no site do órgão (https://www.dieese.org.br/analiseicv/icv.html ("IMPORTANTE: Em virtude da pandemia de coronavírus, o DIEESE interrompeu,

em 18/03, a coleta de preços do Índice do Custo de Vida na Cidade de São Paulo, pesquisa realizada mensalmente desde 1959. O
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levantamento não será retomado quando a situação se normalizar, pois a entidade fará um intervalo para atualizar a pesquisa, a fim de torná-la

ainda mais adequada aos hábitos de consumo das famílias paulistanas"). Daí, resta a desconsideração, nos termos do parágrafo primeiro da

cláusula analisada.

Conforme calculadora do cidadão, de março/2020 até fevereiro/2021, o índice IBGE (INPC) foi de 6,216310% e o

índice FIPE (IPC) foi de 6,363840%. Resultando a média em 6,29%.

A respeito do parágrafo segundo, deve ser mantida, inclusive em relação ao percentual de 1,5%, tendo em vista que

havia tal previsão na convenção coletiva anterior (Id 9f4559c).

Quanto aos parágrafos primeiro e terceiro, defiro, ressalvando as consequências da alteração do caput.

Redação deferida:

Reajuste salarial em 2021

Em 1º de março de 2021, as ESCOLAS deverão reajustar os salários dos AUXILIARES em 6,29% (seis virgula vinte

e nove por cento), aplicados sobre os salários devidos em 1º de março de 2020, percentual este calculado pela soma da média aritmética dos

índices inflacionários do período compreendido entre março de 2020 e fevereiro de 2021, apurados pelo IBGE (INPC), DIEESE (ICV) e FIPE

(IPC).

Parágrafo primeiro - Para o cálculo da média aritmética referida no caput, serão considerados apenas os Institutos

ou órgãos de coleta de preços que apuraram os respectivos índices inflacionários em todos os meses do período de 1º de março de 2020 a 28

de fevereiro de 2021 e que, portanto, neste caso, a soma dos índices acumulados será dividida pelo número de Institutos ou órgãos

considerados.

Parágrafo segundo - As ESCOLAS que deixarem de cumprir o disposto na cláusula Participação nos lucros ou

resultados ou abono especial deverão acrescentar 1,5% (um vírgula cinco por cento) ao reajuste definido no caput, a partir de 1º de março de

2021, totalizando 7,79% (sete virgula setenta e sete por cento) aplicados sobre os salários devidos em 1º de março de 2020.
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Parágrafo terceiro - Os salários de 1º de março de 2021, reajustados de acordo com o que dispõe esta cláusula,

constituirão a base de cálculo para a data base de 1º de março de 2022.

 

5. Compensações salariais

Na aplicação do reajuste definido em março de 2021 será permitida a compensação de eventuais antecipações

salariais concedidas entre 1º de março de 2020 e 28 de fevereiro de 2021, desde que tenha havido manifestação expressa nesse sentido. O

mesmo princípio será observado no reajuste a ser aplicado em março de 2022, sendo permitida a compensação de eventuais antecipações

salariais concedidas entre 1º de março de 2021 e 28 de fevereiro de 2022, desde que haja manifestação expressa nesse sentido.

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes.

 

6. Piso salarial

Nos termos do inciso V, artigo 7º da Constituição Federal, fica assegurado aos AUXILIARES piso salarial de R$

1.328,62 (mil trezentos e vinte e oito reais e sessenta e dois centavos), por jornada de trabalho de 44 (quarenta e quatro) horas semanais.

Parágrafo primeiro - A partir de 1º de março de 2022, o piso salarial será reajustado pelos mesmos índices

estabelecidos na cláusula Reajuste salarial em 2022 na presente Convenção.

Parágrafo segundo - Ao trabalhador que recebe o piso da categoria durante a vigência desta norma fica

automaticamente assegurado o direito à participação nos lucros ou resultados ou abono especial, previstos nesta Convenção Coletiva.

Julgamento: Os suscitados alegaram que não podem suportar o aumento salarial. Também argumentaram que o

TST não aceita aumento real da remuneração. Contudo, em que pese a alegação, os suscitantes não postularam o aumento salarial e nem
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aplicação de aumento real. Daí, mantenho a cláusula nos mesmos moldes na CCT anterior, com o reajuste salarial de 6,29% fixado na cláusula

3ª.

Em relação ao parágrafo primeiro, perde o objeto, dada a vigência de um ano das cláusulas de natureza econômica.

Sobre o parágrafo segundo, as cláusulas referentes à participação nos lucros ou resultados e abono especial não foram admitidas.

Redação deferida:

Piso salarial

Nos termos do inciso V, artigo 7º da Constituição Federal, fica assegurado aos AUXILIARES piso salarial de R$

1.328,62 (mil trezentos e vinte e oito reais e sessenta e dois centavos), por jornada de trabalho de 44 (quarenta e quatro) horas semanais.

 

7. Prazo para pagamento da remuneração mensal

O pagamento mensal deve ser efetuado, no máximo, até o quinto dia útil do mês subsequente ao trabalhado.

Parágrafo primeiro - O não pagamento no prazo obriga a ESCOLA a pagar multa diária, em favor do AUXILIAR, no

valor de 0,3% (três décimos percentuais) de seu salário mensal.

Parágrafo segundo - As ESCOLAS que não efetuarem o pagamento em moeda corrente deverão proporcionar aos

AUXILIARES tempo hábil para o recebimento no banco ou no posto bancário dentro da jornada de trabalho, quando coincidente com o horário

bancário, excluindo-se o horário de refeição.

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete norma anterior.
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8. Comprovantes de pagamento

A ESCOLA deverá fornecer ao AUXILIAR, mensalmente, comprovante de pagamento, sendo permitida a

modalidade eletrônica, devendo estar discriminados: a) a identificação da ESCOLA; b) a identificação do AUXILIAR; c) o valor do salário

mensal; d) a carga horária mensal; e) outros eventuais adicionais; f) o descanso semanal remunerado; g) as horas extras trabalhadas; h) o valor

do recolhimento do FGTS; i) os descontos previdenciários; j) outros descontos.

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete norma anterior.

 

9. Horas extras

As horas extraordinárias trabalhadas pelos AUXILIARES fora do horário habitual, inclusive reuniões, serão

remuneradas com o acréscimo salarial de 50% (cinquenta por cento), incidentes sobre o valor da hora normal.

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete norma anterior.

 

10. Adicional noturno

O adicional noturno deve ser pago nas atividades realizadas após às 22 horas e corresponde a 20% (vinte por

cento), incidente sobre o valor da hora normal.

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete norma anterior.

 

11. Adicional por atividades em outros municípios
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Quando o AUXILIAR desenvolver suas atividades a serviço da mesma organização, em município diferente daquele

onde foi contratado e onde ocorre a prestação habitual do trabalho, deverá receber um adicional de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o total

de sua remuneração no novo município. Quando o AUXILIAR voltar a prestar serviços no município de origem, cessará a obrigação do

pagamento deste adicional.

Parágrafo único - Fica assegurada a garantia de emprego pelo período de 6 (seis) meses ao AUXILIAR transferido

de município, contados a partir do início do trabalho e/ou da efetivação da transferência.

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete norma anterior.

 

12. Participação nos lucros ou resultados ou abono especial

Será devido aos AUXILIARES o pagamento de Participação nos Lucros ou Resultados (PLR), na forma da Lei

10.101 de 19/12/2000, com as modificações introduzidas pela Lei 12.832 de 20/06/2013 ou abono especial, nos valores e prazos abaixo

definidos:

a) até 15 de outubro de 2021, parcela correspondente a 24% (vinte e quatro por cento) da sua remuneração mensal

bruta;

b) até 15 de outubro de 2022, parcela correspondente a 24% (vinte e quatro por cento) da sua remuneração mensal

Parágrafo único - Com a concessão do abono especial ou da participação nos lucros ou resultados nos termos da

presente cláusula, dá-se por cumprida a Lei 10.101, de 19 de dezembro de 2000 e publicada no Diário Oficial da União de 20 de dezembro de

2000.

Julgamento: Os suscitados não concordaram com o percentual de 24%, propuseram a concessão de participação

nos lucros ou resultados de no máximo 6% da remuneração bruta dos auxiliares para o ano de 2021 e 8% da remuneração bruta dos auxiliares
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para o ano de 2022.

Na convenção coletiva anterior (Id f6f06ca) restou fixado PLR de 15% sobre a remuneração mensal bruta, até 15 de

outubro de 2019 e de 18% sobre a remuneração bruta, até 15 de outubro de 2020.

Portanto, as partes não chegaram a um consenso sobre esta cláusula, devendo ser observado o Precedente

Normativo nº 35 da SDC para disciplina da matéria.

 Redação deferida:

1. Empregados e empregadores terão o prazo de 60 (sessenta) dias para a implementação da medida que trata da

participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados das empresas, sendo que para tal fim deverá ser formada em 15 (quinze) dias, uma

comissão composta por 3 (três) empregados eleitos pelos trabalhadores e igual número de membros pela empresa (empregados ou não) para,

no prazo acima estabelecido, concluir estudo sobre a Participação nos Lucros (ou resultados), fixando critérios objetivos para sua apuração, nos

termos do artigo 7º, inciso XI, da Constituição Federal, sendo assegurada aos Sindicatos profissional e patronal a prestação da assistência

necessária à condução dos estudos.

2. O desrespeito aos prazos acima pelo empregador importará em multa diária de 10% (dez por cento) do salário

normativo até o efetivo cumprimento, revertida em favor da entidade sindical dos trabalhadores.

3. Aos membros da Comissão eleitos pelos empregados será assegurada estabilidade no emprego por 180 (cento e

oitenta) dias, a contar da data da eleição.

 

13. Cesta básica

Na vigência da presente Convenção, a ESCOLA está obrigada a conceder a seus AUXILIARES, a partir do mês de

referência de março de 2021, uma cesta básica de alimentos in natura de, no mínimo, 24 kg. As ESCOLAS cujo número de alunos matriculados
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for inferior a 100 (cem) poderão conceder uma cesta básica de alimentos in natura de, no mínimo, 12 kg.

Parágrafo primeiro - O benefício tratado nesta cláusula deverá ser entregue mensalmente, até o dia do pagamento

dos salários.

Parágrafo segundo - As cestas básicas deverão conter, preferencialmente, os seguintes produtos não perecíveis:

arroz, óleo, macarrão, feijão, café, sal, farinha de trigo, açúcar, biscoito, farinha de mandioca, purê de tomate, tempero, sardinha em lata, farinha

de fubá, achocolatado, leite em pó.

Parágrafo terceiro - Fica assegurada a concessão de cesta básica durante o recesso escolar, as férias, a licença

maternidade e a licença para tratamento de saúde.

Parágrafo quarto - A ESCOLA poderá substituir a cesta básica por cartão alimentação ou vale-alimentação, cujo

valor de face de, no mínimo R$ 100,10 (cem reais e dez centavos), não poderá ser inferior ao da cesta básica substituída e deverá ser

reajustado no mês de março de 2022, pelo percentual do índice inflacionário apurado pelo INPC do IBGE, no período compreendido entre 1º de

março de 2021 e 28 de fevereiro de 2022. Quando solicitado, o valor da cesta básica substituída deverá ser comprovado pela ESCOLA às

entidades sindicais econômica e profissional.

Parágrafo quinto - A ESCOLA também poderá substituir a cesta básica por qualquer outro benefício ainda não

concedido e de valor unitário superior aos definidos no parágrafo 4º desta cláusula, obedecendo ao mesmo critério de reajuste anual. A

substituição da cesta básica por outro benefício deverá ser formalizada em Acordo Coletivo firmado entre o Sindicato profissional e a ESCOLA,

que poderá ser assistida pela entidade sindical patronal.

Parágrafo sexto - Nos anos de 2021 e de 2022, as cestas básicas referentes a dezembro, que seriam entregues

em janeiro de 2022 e 2023, respectivamente, poderão ser compostas por produtos natalinos e entregues aos AUXILIARES até o último dia letivo

do ano respectivo.
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Parágrafo sétimo - Na vigência da presente Convenção o AUXILIAR demitido sem justa causa terá direito à cesta

básica referente ao período de aviso prévio, ainda que indenizado.

Julgamento: Defiro parcialmente a redação da cláusula.

Defiro os valores da cláusula prevista na norma coletiva anterior (ID. f6f06ca - Pág. 1), reajustada. Também defiro os

parágrafos primeiro, segundo, terceiro, quinto e sétimo pois constantes na convenção anterior, sem impugnação da parte contrária. Em relação

aos parágrafos quarto e sétimo defiro parcialmente, tendo em vista a vigência do presente dissídio até fevereiro/2022.

Redação deferida:

13. Cesta básica

Na vigência da presente Convenção, a ESCOLA está obrigada a conceder a seus AUXILIARES, a partir do mês de

referência de março de 2021, uma cesta básica de alimentos in natura de, no mínimo, 24 kg. As ESCOLAS cujo número de alunos matriculados

for inferior a 100 (cem) poderão conceder uma cesta básica de alimentos in natura de, no mínimo, 12 kg.

Parágrafo primeiro - O benefício tratado nesta clausula deverá ser entregue mensalmente, até o dia do pagamento

dos salários.

Parágrafo segundo - As cestas básicas deverão conter, preferencialmente, os seguintes produtos não perecíveis:

arroz, óleo, macarrão, feijão, café, sal, farinha de trigo, açúcar, biscoito, farinha de mandioca, purê de tomate, tempero, sardinha em lata, farinha

de fubá, achocolatado, leite em pó.

Parágrafo terceiro - Fica assegurada a concessão de cesta básica durante o recesso escolar, as férias, a licença

maternidade e a licença para tratamento de saúde.

Parágrafo quarto - A ESCOLA poderá substituir a cesta básica por cartão alimentação ou vale-alimentação, cujo

valor de face de, no mínimo R$ 100,10 (cem reais e dez centavos), não poderá ser inferior ao da cesta básica substituída. Quando solicitado, o
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valor da cesta básica substituída deverá ser comprovado pela ESCOLA às entidades sindicais econômica e profissional.

Parágrafo quinto - A ESCOLA também poderá substituir a cesta básica por qualquer outro benefício ainda não

concedido e de valor unitário superior aos definidos no parágrafo 4º desta cláusula, obedecendo ao mesmo critério de reajuste anual. A

substituição da cesta básica por outro benefício deverá ser formalizada em Acordo Coletivo firmado entre o Sindicato profissional e a ESCOLA,

que poderá ser assistida pela entidade sindical patronal.

Parágrafo sexto - No ano de 2021, as cestas básicas referentes a dezembro, que seriam entregues em janeiro de

2022, poderão ser compostas por produtos natalinos e entregues aos AUXILIARES até o último dia letivo do ano respectivo.

Parágrafo sétimo - Na vigência da presente Convenção o AUXILIAR demitido sem justa causa terá direito à cesta

básica referente ao período de aviso prévio, ainda que indenizado.

 

14. Bolsas de estudo integrais

Todo AUXILIAR tem direito a bolsas de estudo integrais nas ESCOLAS onde leciona, incluindo matrícula, para si,

seus filhos ou dependentes legais que vivam sob a dependência econômica do AUXILIAR. A utilização do benefício previsto nesta cláusula é

transitória e por isso não possui caráter remuneratório e nem se vincula, para nenhum efeito, ao salário ou remuneração percebida pelo

AUXILIAR, nos termos do artigo 458 da CLT, com a redação dada pela Lei 10.243, de 19 de junho de 2001, e do artigo 214, parágrafo 9º, inciso

XIX do Decreto 3.048 de 06 de maio de 1999. A concessão das bolsas de estudo integrais será feita observando-se as seguintes disposições:

Parágrafo primeiro - A ESCOLA está obrigada a conceder até duas bolsas de estudo. Caso a ESCOLA possua até

100 (cem) alunos matriculados, poderá limitar a concessão desse benefício a uma única bolsa.

Parágrafo segundo - Em qualquer hipótese prevista no parágrafo primeiro, considera-se adquirido o direito do

AUXILIAR que já possua número de bolsas de estudo superior ao determinado nesta Convenção.
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Parágrafo terceiro - Serão também garantidas as bolsas de estudo para o AUXILIAR que estiver licenciado para

tratamento de saúde, ou em gozo de licença mediante anuência da ESCOLA e nos casos de licenciamento para cumprimento de mandato

sindical, nos termos do artigo 521, parágrafo único, da CLT, excetuado o disposto na cláusula "Licença sem remuneração".

Parágrafo quarto - No caso de falecimento do AUXILIAR, os dependentes que já se encontram estudando na

ESCOLA continuarão a gozar das bolsas de estudo até o final do curso. Excetuam-se os casos em que o AUXILIAR tenha aderido ao Seguro de

Custeio Educacional Sieeesp, em qualquer instituição privada.

Parágrafo quinto - No caso de dispensa sem justa causa, ficarão garantidas aos dependentes do AUXILIAR, até o

final do ano letivo, as bolsas de estudo já existentes.

Parágrafo sexto - No caso de o AUXILIAR trabalhar em um estabelecimento e residir comprovadamente próximo a

outra unidade da mesma mantenedora, usufruirá das bolsas de estudo no local de sua escolha.

Parágrafo sétimo - No caso de a ESCOLA dispor de mais de um curso, o dependente do AUXILIAR poderá usufruir

da bolsa de estudo em apenas um curso, da sua escolha.

Parágrafo oitavo - No caso de o dependente do AUXILIAR ser reprovado, a ESCOLA não estará obrigada a

conceder bolsa de estudo no ano seguinte. O direito à bolsa de estudo será recuperado quando ocorrer a promoção para série subsequente.

Parágrafo nono - Os dependentes do AUXILIAR detentores de bolsas de estudo estão submetidos ao regimento

interno da ESCOLA, não podendo, no entanto, haver norma regimental que limite o seu direito à bolsa de estudo.

Parágrafo décimo - As ESCOLAS que mantêm cursos pré-vestibulares ou outros cursos estão desobrigadas de

conceder, nesses cursos, bolsas de estudos integrais em classes cujo número de alunos seja inferior a 11 (onze).

Parágrafo onze - As bolsas de estudo referem-se apenas à anuidade do curso, não incluindo nenhuma outra

atividade ou material didático, exceto quando integrados ao valor da anuidade.
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Parágrafo doze - A bolsa de estudo poderá deixar de ser concedida; a. durante o período de experiência, limitado a

90 (noventa) dias. b. na contratação para substituição temporária de um outro AUXILIAR, limitado a 150 (cento e cinquenta) dias.

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete norma anterior.

 

15. Creches

É obrigatória a instalação de local destinado à guarda de crianças em idade de amamentação, quando a ESCOLA

mantiver contratada, em jornada integral, pelo menos trinta mulheres com idade superior a 16 (dezesseis) anos. A manutenção da creche

poderá ser substituída pelo pagamento do reembolso creche, nos termos da legislação em vigor (artigo 389, parágrafo 1º, da CLT e Portarias

MTE nº 3296, de 03/09/86 e nº 670, de 27/08/97), ou ainda, pela celebração de convênio com uma entidade reconhecidamente idônea.

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete cláusula

anterior.

16. Seguro de vida em grupo

A família terá garantida pela ESCOLA uma indenização correspondente a 24 (vinte e quatro) salários do AUXILIAR

que vier a falecer. A ESCOLA poderá filiar-se a uma apólice de seguro de vida em grupo, que poderá ser formalizada junto à entidade sindical

econômica signatária, em seu nome, perante companhia de seguro de sua escolha.

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete cláusula

anterior.

 

17. Plano de Saúde
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A ESCOLA está obrigada a conceder a todos os seus AUXILIARES, às suas expensas, um Plano Básico de Saúde,

cujas condições mínimas seguem relacionadas:

1. Abrangência

O Plano deverá ter rede credenciada no município onde funciona a ESCOLA. Em casos de emergência, deverá

haver garantia de atendimento integral em qualquer localidade do Estado de São Paulo ou fixação, em contrato, de formas de reembolso.

2. Coberturas mínimas

2.1 Quarto para dois pacientes, no máximo.

2.2 Consultas

2.3Prazo de internação de 365 dias por ano (comum e UTI/CTI).

2.4Parto, independentemente do estado gravídico.

2.5Moléstias infecto-contagiosas que exijam internação.

2.6Exames laboratoriais, ambulatoriais e hospitalares.

3. Carência

Não haverá carência na implantação do Plano de Saúde.

4. AUXILIAR ingressante

Não haverá carência para o AUXILIAR ingressante, independentemente do mês em que for contratado.

5. Pagamento
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O AUXILIAR deverá contribuir mensalmente com 10% (dez por cento) do valor pago à operadora do plano de

assistência médica ou do seguro saúde. O pagamento da contribuição do AUXILIAR será feito mediante desconto em folha de pagamento e

consignado no comprovante de pagamento, nos termos do artigo 462 da CLT.

6. Da manutenção do Plano de Saúde

O AUXILIAR demitido sem justa causa ou aposentado poderá optar pela manutenção da condição de beneficiário no

prazo máximo de 30 (trinta) dias, em resposta ao comunicado da ESCOLA, formalizado no ato da comunicação do aviso prévio, a ser cumprido

ou indenizado, ou da comunicação da aposentadoria, conforme estabelece a Resolução Normativa - RN nº 279, de 24 de novembro de 2011.

Julgamento: Os suscitados discordaram da inclusão da cláusula nova. Argumentaram que não têm condições de

arcar com um benefício desta natureza.

Na CCT anterior não havia previsão de plano de saúde. Assim, a inovação pretendida extrapola os limites do Poder

Normativo desta Especializada, pelo que julgo improcedente o pedido.

 

18. Salário do auxiliar ingressante na escola

Ao AUXILIAR admitido em substituição a outro desligado, qualquer que tenha sido o motivo do seu desligamento,

será sempre garantido salário inicial igual ao menor salário na função pago pela ESCOLA, desconsideradas eventuais vantagens pessoais.

Parágrafo primeiro - Aos AUXILIARES admitidos após 1º de março de 2020 serão concedidos o mesmo percentual

de reajuste estabelecido em março de 2021 e a mesma parcela do salário, a título de Participação nos Lucros ou Resultados ou abono especial

previstos na presente Convenção.

Parágrafo segundo - Aos AUXILIARES admitidos após 1º de março de 2021, serão concedidos o mesmo

percentual de reajuste estabelecido em março de 2022 e a mesma parcela do salário, a título de Participação nos Lucros ou Resultados ou
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abono especial previstos na presente Convenção.

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete norma prevista

na CCT anterior.

 

19. Anotações na carteira de trabalho

A ESCOLA está obrigada a promover, em 48 (quarenta e oito) horas, as anotações nas carteiras de trabalho de

seus AUXILIARES, ressalvados eventuais prazos mais amplos permitidos por lei. É obrigatória a anotação na carteira de trabalho das mudanças

provocadas por ascensão em plano de carreira ou alteração de função.

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete norma prevista

na CCT anterior.

 

20. Indenizações adicionais

O AUXILIAR demitido sem justa causa que tenha, no mínimo, 50 (cinquenta) anos de idade terá direito à

indenização adicional de 15 (quinze) dias, além do aviso prévio previsto em lei e de outras indenizações quando devidas.

Parágrafo primeiro - Para ter direito a essa indenização, o AUXILIAR deverá contar com pelo menos um ano de

serviço na ESCOLA na data da comunicação da dispensa.

Parágrafo segundo - A indenização adicional prevista nesta cláusula não integrará o tempo de serviço do

AUXILIAR para nenhum efeito.
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Parágrafo terceiro - Além das indenizações previstas nesta Convenção, o AUXILIAR desligado sem justa causa

terá direito a receber o valor equivalente a 03 (três) dias para cada ano trabalhado na ESCOLA, nos termos da Lei nº 12.506/2011. Aos

empregados com mais de 50 anos será assegurado aviso prévio de 45 dias, sem prejuízo da vantagem prevista na Lei nº 12.506/2011.

Julgamento: Os suscitados discordaram da cláusula. Afirmaram que já há previsão legal para o caput.Postularam a

manutenção da cláusula com a redação constante nas normas coletivas anteriores.

Defiro parcialmente a cláusula para manter a redação deferida pela convenção coletiva anterior (Id f6f06ca), com o

objetivo de privilegiar os termos do artigo 114, § 2º, da Constituição Federal, a qual não previa o parágrafo terceiro.

Redação Deferida:

Indenizações adicionais

O AUXILIAR demitido sem justa causa que tenha, no mínimo, 50 (cinquenta) anos de idade, terá direito à

indenização adicional de 15 (quinze) dias, além do aviso prévio previsto em lei e de outras indenizações quando devidas.

Parágrafo primeiro - Para ter direito a essa indenização, o AUXILIAR deverá contar com pelo menos um ano de

serviço na ESCOLA na data da comunicação da dispensa.

Parágrafo segundo - A indenização adicional prevista nesta cláusula não integrará o tempo de serviço do AUXILIAR

para nenhum efeito.

 

21. Demissão por justa causa

Quando houver demissão por justa causa, a ESCOLA está obrigada a determinar na carta-aviso o motivo que deu

origem à dispensa. Caso contrário, ficará descaracterizada a justa causa.
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Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete norma prevista

na CCT anterior.

 

22. Homologação

Quando a ESCOLA promover a dispensa ou receber pedido de demissão de AUXILIAR com mais de um ano de

contrato de trabalho, obriga-se a homologar, sem ônus, na sede das Entidades Sindicais signatárias que possua no município setor próprio de

homologação.

Parágrafo primeiro - Não havendo setor de homologação na Entidade Sindical no município, a Fepesp se

responsabilizará pela homologação sem qualquer ônus à ESCOLA.

Parágrafo segundo - Não ocorrendo a citada homologação por responsabilidade da ESCOLA, em até 30 (trinta)

dias após o prazo máximo para o pagamento das verbas rescisórias, previsto no artigo 477, parágrafo 6º da CLT, este arcará com a multa de um

salário vigente à época, a favor do AUXILIAR. A ESCOLA deverá agendar a homologação no respectivo Sindicato, no prazo máximo de dez dias

da dispensa. Não ocorrendo a homologação por responsabilidade ou impossibilidade de agendamento do SINDICATO a multa não se aplica.

Julgamento: Os suscitados alegaram que não mais existe tal obrigação em Lei. A obrigatoriedade da homologação

não consta na CCT anterior. Assim, indefiro, pois homologação compulsória foi excluída do ordenamento jurídico, quando da vigência da Lei

13.467/2017.

 

23. Atestados de afastamento e salários

Sempre que solicitada, a ESCOLA está obrigada a fornecer ao AUXILIAR atestado de afastamento e salários nas

rescisões contratuais.
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Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete norma prevista

na CCT anterior.

 

24. Mudança de cargo ou função

O AUXILIAR não poderá ser transferido de cargo ou função, salvo com seu consentimento expresso e por escrito,

sob pena de nulidade da referida transferência.

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete norma prevista

na CCT anterior.

 

25. Garantia de emprego à gestante

É proibida a dispensa arbitrária ou sem justa causa da AUXILIAR gestante, desde o início da gravidez até sessenta

dias após o término do afastamento legal. O aviso prévio começará a contar a partir do término do período de estabilidade.

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete norma prevista

na CCT anterior.

 

26. Estabilidade provisória do alistando

É assegurada ao AUXILIAR em idade de prestação do serviço militar estabilidade provisória, desde o alistamento

até sessenta dias após a baixa.
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Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete norma prevista

na CCT anterior.

 

27. Auxiliar afastado por doença

Ao AUXILIAR afastado do serviço por doença devidamente comprovada pela Previdência Social ou por médico ou

dentista credenciado pela ESCOLA será garantido o emprego ou o salário, a partir da alta e por igual período ao do afastamento, até o limite de

sessenta dias, além do aviso prévio.

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete norma prevista

na CCT anterior.

 

28. Portadores de doenças graves e/ou infectocontagiosas

Fica assegurada, até alta médica ou eventual concessão de aposentadoria por invalidez, estabilidade no emprego

aos AUXILIARES acometidos por doenças graves e/ou infectocontagiosas e incuráveis e aos AUXILIARES portadores do HIV (vírus da

imunodeficiência adquirida) que vierem a apresentar qualquer tipo de infecção ou doença oportunista, resultante da patologia de base.

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes.

 

29. Portadores de sofrimentos psicológicos e/ou psiquiátricos

Fica assegurada, até alta médica ou eventual concessão de aposentadoria por invalidez, estabilidade no emprego

aos AUXILIARES acometidos por sofrimentos psicológicos e/ou psiquiátricos relacionados ao trabalho ou não, que vierem a apresentar sintomas
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desta natureza que os impeçam de exercer suas funções laborais.

Julgamento: Os suscitados discordam da cláusula. Trata-se de cláusula nova. Assim, a inovação pretendida

extrapola os limites do Poder Normativo, pelo que julgo improcedente o pedido de inclusão da cláusula.

 

30. Garantias aos auxiliares em vias de aposentadoria

O AUXILIAR com pelo menos 3 (três) anos de serviço na ESCOLA e que comprovadamente estiver a 24 (vinte e

quatro meses) ou menos da aposentadoria integral por tempo de contribuição ou por idade terá garantia de emprego durante o período que

faltar para a aquisição do direito.

Parágrafo primeiro - A comprovação à ESCOLA deverá ser feita mediante a apresentação de documento que

ateste o tempo de serviço, emitido pela Previdência Social ou por funcionário credenciado junto ao órgão previdenciário.

Parágrafo segundo - Caso o AUXILIAR dependa de documentação para realização da contagem, terá um prazo de

30 (trinta) dias para obtê-la, a contar da data da notificação da dispensa. Comprovada a solicitação de tal documentação, os prazos serão

prorrogados até que a mesma seja emitida, assegurando-se, nessa situação, o pagamento dos salários pelo prazo máximo de 120 (cento e

vinte) dias.

Parágrafo terceiro - No período de garantia de emprego previsto nesta cláusula o contrato de trabalho do

AUXILIAR só poderá ser rescindido por mútuo acordo ou pedido de demissão.

Parágrafo quarto - Durante o período de garantia de emprego previsto nesta cláusula, o AUXILIAR poderá exercer

outra função inerente, desde que haja acordo formal entre ele e a ESCOLA.

Parágrafo quinto - No caso de demissão sem justa causa, o aviso prévio integra o período de garantia de emprego

previsto nesta cláusula.



27/09/2021 08:39 https://pje.trt2.jus.br/segundograu/VisualizaDocumento/Autenticado/documentoHTMLProtegido.seam?idBin=3d4ac24be75bfe74ad01b5d729c4cadc771e9dbf032fec4642c063b34bad235e593437…

https://pje.trt2.jus.br/segundograu/VisualizaDocumento/Autenticado/documentoHTMLProtegido.seam?idBin=3d4ac24be75bfe74ad01b5d729c4cadc771e9dbf032fec4642c063b34bad235e593437ace008befbb462… 87/156

Parágrafo sexto - O AUXILIAR que protocolar o requerimento de concessão de seu benefício previdenciário de

aposentadoria junto ao INSS, deverá informar à ESCOLA, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data do referido protocolo.

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete norma prevista

na CCT anterior.

 

31. Irredutibilidade salarial

É proibida a redução da remuneração mensal ou de carga horária, exceto quando ocorrer por iniciativa expressa do

AUXILIAR. É obrigatória a concordância formal recíproca, por escrito.

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete norma prevista

na CCT anterior.

 

32. Compensação semanal da jornada de trabalho

Fica permitida a compensação semanal da jornada de trabalho.

Parágrafo primeiro - Mediante ciência expressa, através do calendário anual, a ser publicado pela ESCOLA no

início do ano letivo, os AUXILIARES serão dispensados do cumprimento de sua jornada de trabalho em dias ali previstos, compensando-se as

horas não trabalhadas com horas de trabalho complementares, acertadas previamente entre ESCOLA e AUXILIAR.

Parágrafo segundo - As horas de trabalho, objeto do acordo de compensação anual, não se comunicam com

aquelas integrantes do Banco de Horas, eventualmente celebrado pela ESCOLA, sendo vedada sua transferência para o mesmo.
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Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete norma prevista

na CCT anterior.

 

33. Banco de horas

Nos termos da Lei 9.601, de 21 de janeiro de 1998, fica autorizada a celebração de Banco de Horas entre os

AUXILIARES e as ESCOLAS, desde que respeitado o disposto no artigo 8º, inciso VI, da Constituição Federal de 1988.

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete norma prevista

na CCT anterior.

 

34. Descontos de faltas

Na ocorrência de faltas não amparadas na legislação, a ESCOLA poderá descontar, no máximo, o número de horas

em que o AUXILIAR esteve ausente e o DSR proporcional a essas horas.

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete norma prevista

na CCT anterior.

 

35. Abono de faltas por casamento ou luto

Não serão descontadas no curso de 9 (nove) dias corridos, as faltas do AUXILIAR por motivo de gala ou luto, este

em decorrência de falecimento de pai, mãe, filho, cônjuge, companheiro (a), assim juridicamente reconhecido (a), ou dependente.
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Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete norma prevista

na CCT anterior.

 

36. Congressos, simpósios e equivalentes

Os abonos de falta para comparecimento a congressos, simpósios e equivalentes serão concedidos mediante

aceitação por parte da ESCOLA, que deverá formalizar por escrito a dispensa do AUXILIAR.

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete norma prevista

na CCT anterior.

 

37. Abono de ponto ao estudante

Fica assegurado o abono de faltas ao AUXILIAR estudante para prestação de exames escolares, condicionado à

prévia comunicação à Escola e posterior comprovação.

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete norma prevista

na CCT anterior.

 

38. Férias

As férias dos AUXILIARES serão determinadas nos termos da legislação que rege a matéria, pela direção da

ESCOLA, sendo admitida a compensação dos dias de férias concedidos antecipadamente, em período nunca inferior a dez dias e nem mais que

duas vezes por ano.
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Parágrafo primeiro - A ESCOLA está obrigada a pagar o salário das férias e o abono constitucional de 1/3 do

salário até 48 (quarenta e oito) horas antes do início das férias (art. 145 da CLT e inciso XVII, art. 7º da Constituição Federal).

Parágrafo segundo - As férias individuais ou coletivas não poderão ter seu início coincidindo com domingos,

feriados, dia de compensação do descanso semanal remunerado ou sábados, quando estes últimos não forem dias normais de aula.

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete norma prevista

na CCT anterior.

 

39. Licença sem remuneração.

O AUXILIAR com mais de cinco anos ininterruptos de serviço na ESCOLA terá direito a licenciar-se, sem direito à

remuneração, por um período máximo de dois anos, não sendo este período de afastamento computado para contagem de tempo de serviço ou

para qualquer outro efeito, inclusive legal.

Parágrafo primeiro - A licença ou sua prorrogação deverá ser comunicada à ESCOLA com antecedência mínima

de sessenta dias do período letivo, sendo especificadas as datas de início e término do afastamento. A licença só terá início a partir da data

expressa no comunicado, mantendo-se, até aí, todas as vantagens contratuais.

Parágrafo segundo - O término do afastamento deverá coincidir com o início de período letivo.

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete norma prevista

na CCT anterior.

 

40. Licença por adoção ou guarda
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Nos termos da Lei 12.873, de 25 de outubro de 2013, será assegurada licença de 120 (cento e vinte) dias ao

AUXILIAR, homem ou mulher, que vier a adotar ou obtiver guarda judicial de crianças e fizer jus ao salário maternidade pago pela Previdência

Social.

Parágrafo único - Fica garantida a estabilidade no emprego ao AUXILIAR adotante, durante a licença e até 60

(sessenta) dias após o término do afastamento legal. O aviso prévio começará a contar a partir do término do período de estabilidade.

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete norma prevista

na CCT anterior.

 

41. Licença paternidade

A licença paternidade terá duração de 5 (cinco) dias corridos.

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete norma prevista

na CCT anterior.

 

42. Refeitórios

A ESCOLA está obrigada a manter em suas dependências local apropriado para refeições, com condições de

conforto e higiene.

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete norma prevista

na CCT anterior.
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43. Uniformes

A ESCOLA deverá fornecer gratuitamente, no mínimo, 2 (dois) uniformes por ano, quando o seu uso for exigido.

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes.

 

44. Atestados médicos e abonos de faltas

A ESCOLA é obrigada a abonar as faltas dos AUXILIARES mediante a apresentação de atestados médicos ou

odontológicos no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a contar do retorno do AUXILIAR ao trabalho.

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes.

 

45. Acompanhamento de dependentes (abono de falta para levar filho ao médico)

Assegura-se o direito à ausência remunerada de 1 (um) dia por semestre ao AUXILIAR para levar ao médico filho

menor, filho incapaz ou dependente previdenciário de até 15 (quinze) anos de idade, bem como maior dependente, a partir de 60 (sessenta)

anos de idade, conforme Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, mediante comprovação no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a contar do

retorno do AUXILIAR ao trabalho.

Julgamento: Os suscitados não concordam com a cláusula em questão, para aumentar a idade do dependente

previdenciário para 15 anos de idade, bem como para incluir os dependentes maiores de 60 anos de idade. Propuseram a manutenção da

cláusula prevista na norma coletiva anterior, o que deve prevalecer, diante da discordância da parte e da limitação do Poder Normativo.

Redação Deferida:
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Acompanhamento de dependentes (abono de falta para levar filho ao médico)

Assegura-se o direito à ausência remunerada de 1 (um) dia por semestre ao AUXILIAR para levar ao médico filho

menor ou dependente previdenciário de até 6 (seis) anos de idade, mediante comprovação no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a contar do

retorno do AUXILIAR ao trabalho.

 

46. Quadro de avisos

A ESCOLA deverá manter espaço reservado ao quadro de avisos do Sindicato, para fixação de comunicados de

interesse da categoria, sendo proibida a divulgação de material político-partidário ou ofensivo a quem quer que seja.

Parágrafo único - As ESCOLAS permitirão acesso do dirigente sindical no horário de intervalo dos AUXILIARES,

para desempenho de suas funções, vedada a divulgação de matéria político-partidária ou ofensiva.

Julgamento: Os Suscitados não concordam com a pretensão de permitir acesso de diretor sindical no horário de

intervalo dos professores, contida no parágrafo único. Contudo, o parágrafo único está respaldado no Precedente Normativo nº 91 do C.

TST[18].

Então, defiro e mantenho a redação da cláusula da maneira proposta pelos suscitantes.

 

47. Delegado representante

Nas unidades de ensino com mais de 50 (cinquenta) AUXILIARES será assegurada a eleição de um Delegado

Representante que terá direito à garantia de emprego ou de salário a partir da data de inscrição de seu nome como candidato, até o término do

semestre em que sua gestão se encerrar.
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Parágrafo primeiro - O mandato do Delegado Representante será de um ano.

Parágrafo segundo - A eleição do Delegado Representante será realizada pelo Sindicato, na unidade de ensino da

ESCOLA, por voto direto e secreto dos AUXILIARES.

Parágrafo terceiro - É exigido o quórum de 50% 50% + 1 (cinquenta por cento mais um) do total de AUXILIARES

da ESCOLA.

Parágrafo quarto - O Sindicato comunicará formalmente à ESCOLA os nomes dos candidatos e a data da eleição,

com antecedência mínima de sete dias corridos. Nenhum candidato poderá ser demitido a partir da data da comunicação, até o término da

apuração.

Parágrafo quinto - É condição necessária que os candidatos, à data da comunicação, tenham pelo menos um ano

de serviço na ESCOLA e sejam sindicalizados.

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete norma prevista

na CCT anterior.

 

48. Assembleias sindicais

Todo AUXILIAR terá direito a abono de faltas para o comparecimento a assembleias da categoria.

Parágrafo primeiro - Os abonos estão limitados a:

a) dois sábados e dois dias úteis no período compreendido entre 1º de março de 2021 e 28 de fevereiro de 2022. As

duas assembleias realizadas durante os dias úteis deverão ocorrer em períodos distintos.
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b) dois sábados e dois dias úteis no período compreendido entre 1º de março de 2022 e 28 de fevereiro de 2023. As

duas assembleias realizadas durante os dias úteis deverão ocorrer em períodos distintos.

Parágrafo segundo - As ESCOLAS ou as entidades sindicais patronais deverão ser informadas pelo Sindicato ou

pela FEPESP da data e do horário das assembleias, com antecedência mínima de quinze dias corridos.

Parágrafo terceiro - Os dirigentes sindicais terão abono de faltas para comparecimento a assembleias de sua

categoria profissional, sem o limite previsto no parágrafo primeiro. A ESCOLA deverá ser comunicada antecipadamente pelo Sindicato ou pela

Fepesp.

Parágrafo quarto - A ESCOLA deverá exigir dos AUXILIARES e dos dirigentes sindicais, atestado emitido pelo

Sindicato ou pela FEPESP que comprove o seu comparecimento à assembleia.

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete norma prevista

na CCT anterior.

 

49. Congresso sindical

Respectivamente, nos períodos compreendidos entre 1º de março 2021 e 28 de fevereiro de 2022 e 1º de março de

2022 e 28 de fevereiro de 2023, o Sindicato ou a FEPESP poderá realizar congresso, simpósio ou jornada pedagógica. A ESCOLA abonará as

ausências de seus AUXILIARES que participarem do evento, nos seguintes limites:

a) um AUXILIAR, quando a ESCOLA empregar até 50 (cinquenta) AUXILIARES;

b) dois AUXILIARES, quando a ESCOLA empregar mais de 50 (cinquenta) AUXILIARES.
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Parágrafo único - As ausências, limitadas em cada evento a dois dias úteis além do sábado, serão abonadas

mediante apresentação de atestado de comparecimento fornecido pelo Sindicato ou pela Fepesp.

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete norma prevista

na CCT anterior.

 50. Contribuição para o Sindicato

Obriga-se a ESCOLA, na vigência da presente Convenção, a promover o desconto na folha de pagamento de seus

AUXILIARES, sindicalizados e/ou filiados ou não, para recolhimento em favor da entidade sindical legalmente representativa da categoria dos

AUXILIARES, na base territorial conferida pela respectiva carta sindical ou pelo inciso I do artigo 8º da Constituição Federal, em conta especial,

da importância correspondente ao percentual estabelecido ou que vier a ser estabelecido pela assembleia geral da categoria. A contribuição

assistencial destina-se à criação, manutenção e ampliação dos serviços assistenciais do Sindicato, conforme deliberação da assembleia geral.

Parágrafo primeiro - O Sindicato encaminhará ao Sindicato representativo da categoria econômica ou à FEEESP,

no prazo de 15 (quinze) dias a contar da data da assinatura da presente Convenção, a ata da assembleia geral que deliberou sobre a

contribuição assistencial, fixando o valor e os meses do desconto.

Parágrafo segundo - O recolhimento da contribuição assistencial será realizado obrigatoriamente pela própria

ESCOLA, até o décimo dia dos meses subsequentes aos descontos, em guias fornecidas pelo Sindicato. As ESCOLAS estão obrigadas a enviar

ao Sindicato, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da data do vencimento, comprovante do recolhimento acompanhado da relação nominal dos

AUXILIARES, com os respectivos salários.

Parágrafo terceiro - Quando a ESCOLA deixar de efetuar o recolhimento da contribuição assistencial, dentro do

prazo e condições determinadas no parágrafo segundo, incorrerá na obrigatoriedade do pagamento da referida contribuição, acrescida de multa

de 10% (dez por cento). O pagamento da multa é de integral responsabilidade da ESCOLA e não pode, de forma alguma e sob qualquer

justificativa, incidir sobre os salários dos AUXILIARES.
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Parágrafo quarto - Fica assegurado ao AUXILIAR o direito de oposição ao desconto da contribuição assistencial, a

ser exercido, sem qualquer vício de vontade, de modo individual, pessoalmente, na sede do Sindicato, contendo nome, CPF/MF do AUXILIAR,

nome e CNPJ/MF da instituição de ensino, com cópia à ESCOLA, no prazo deliberado pela Assembleia geral da categoria ou, na falta deste, no

período de dez dias antes da efetivação do pagamento reajustado.

Julgamento: Os suscitados concordam com a cláusula, desde que também conste a cláusula de contribuição

patronal para o sindicato.

Em que pese o entendimento deste relator no sentido de que é indevida a contribuição sindical geral, com base na

OJ 17 da SDC do C. TST[19], curvo-me ao entendimento majoritário desta SDC, para acatar as cláusulas, até porque preexistentes.

 

 

51. Contribuição patronal

Obriga-se a ESCOLA, associada ou não, a promover nos meses e valores que forem aprovados pela Assembleia

Geral, o recolhimento das contribuições, na forma das instruções que forem, então, divulgadas, por meio de guias próprias acompanhadas das

competentes relações nominais e valores devidos e declarações dos mantenedores, consignando a exatidão do recolhimento em relação ao

valor bruto da folha de pagamento, em favor da entidade sindical patronal. Essas importâncias correspondem à contribuição assistencial,

destinada à manutenção, ampliação e criação dos diversos serviços assistenciais, na conformidade do deliberado pela Assembleia Geral

Extraordinária.

Parágrafo único - Quando a ESCOLA deixar de efetuar o recolhimento da contribuição assistencial estabelecida

nesta cláusula, ressalvados os casos de impedimento judicial, dentro do prazo e condições determinadas, incorrerá na obrigatoriedade do

pagamento da referida contribuição acrescida de multa de 10% (dez por cento), ressalvados, também, os casos de impedimento judicial.
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Julgamento: Conforme explicitado na cláusula referente à contribuição para o sindicato, em que pese o

entendimento deste relator no sentido de que é indevida a contribuição sindical geral, com base na OJ 17 da SDC do C. TST[16], curvo-me ao

entendimento majoritário desta SDC.

Quanto aos termos da cláusula, defiro, pois preexistente.

 

 

52. Relação nominal

No primeiro ano de vigência desta norma coletiva, a ESCOLA está obrigada a encaminhar ao Sindicato ou à

FEPESP, no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da data de pagamento da primeira remuneração mensal devidamente reajustada,

conforme estabelecido na cláusula Reajuste Salarial em 2021 a relação nominal dos AUXILIARES, acompanhada do respectivo CPF/MF, data

de admissão, da remuneração mensal e dos descontos previdenciários e legais.

Parágrafo primeiro - No segundo ano de vigência, a relação nominal, com as informações adicionais elencadas no

caput, deverá ser encaminhada ao Sindicado ou à FEPESP até o dia 30 de abril de 2022.

Parágrafo segundo - A relação nominal, ou a cópia da folha de pagamentos referente ao mês do reajuste salarial,

poderá ser enviada por meio magnético ou pela internet.

Julgamento: Os suscitados discordam do texto da cláusula, requerem a manutenção da cláusula prevista na norma

coletiva anterior.

A referida cláusula inova em relação à convenção coletiva anterior. Assim, com o objetivo de evitar eventuais

alegações de extrapolação do Poder Normativo, mantenho a cláusula nos moldes constantes na norma coletiva.
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Redação deferida:

Relação nominal

A cada período de um ano de vigência da presente Convenção, em cumprimento aos Precedentes Normativos nº 41

e nº 111 do Egrégio Tribunal Superior Trabalho, e da Nota Técnica SRT/MTE nº 202/2009, a ESCOLA está obrigada a encaminhar ao Sindicato

ou à Federação as guias de contribuição sindical pagas, acompanhadas da relação nominal dos AUXILIARES, com CPF, número de inscrição

no Programa de Integração Social - PIS, valores do salário-aula, do salário mensal, dos descontos previdenciários e legais e do desconto da

contribuição sindical. Nos dois anos de vigência da presente Convenção, o prazo limite é 30 de agosto de 2021 e de 2022. A relação poderá ser

enviada por meio magnético ou pela internet, ou poderá ainda ser encaminhada cópia da folha de pagamentos do mês do reajuste salarial.

 

53. Desconto em folha de pagamento - mensalidade associativa

O desconto em folha de pagamento somente poderá ser realizado, mediante autorização do AUXILIAR, nos termos

dos artigos 462 e 545 da CLT, quando os valores forem destinados ao custeio de prêmios de seguro, planos de saúde, mensalidade associativa

sindical ou outras que constem da sua expressa autorização, desde que não haja previsão expressa de desconto na presente Convenção

Coletiva.

Quando cobrada, a ESCOLA se obriga a repassar ao Sindicato, no prazo máximo de 10 (dez) dias após a data do

pagamento mensal, os valores correspondentes ao desconto das mensalidades associativas.

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete norma da

convenção coletiva anterior.

 

54. Acordos coletivos
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Ficam asseguradas as cláusulas mais favoráveis à presente Convenção existentes em cada ESCOLA, quando

decorrerem de Acordos Coletivos de Trabalho celebrados entre o Sindicato profissional ou a FEPESP e a ESCOLA.

Parágrafo único - Caso a ESCOLA tenha interesse, poderá solicitar que o SINEPE ou a FEEESP participem e

sejam signatários do referido acordo.

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete norma da

convenção coletiva anterior.

 

55. Legalidade das entidades sindicais signatárias

Fica estabelecida a legalidade das entidades sindicais signatárias para promover perante a Justiça do Trabalho e o

Foro Geral ações plúrimas em nome dos AUXILIARES, em nome próprio, ou como parte interessada, ou ainda, como substituto processual nas

ações coletivas, em caso de descumprimento de quaisquer cláusulas avençadas nesta Convenção.

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete norma da

convenção coletiva anterior.

 

56. Comissão permanente de negociação

Fica mantida a Comissão Permanente de Negociação formada paritariamente por representantes das entidades

sindicais profissional e econômica, com o objetivo de: a) fiscalizar o cumprimento das cláusulas vigentes; b) propor alternativas de entendimento

para eventuais divergências de interpretação das cláusulas da presente Convenção; c) discutir questões não contempladas na norma coletiva.
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Parágrafo único - As entidades componentes da Comissão Permanente de Negociação indicarão seus

representantes, no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da assinatura da presente Convenção.

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete norma da

convenção coletiva anterior.

 

57. Foro conciliatório para solução de conflitos coletivos

Fica mantida a existência do Foro Conciliatório que tem como objetivo procurar resolver as divergências trabalhistas

existentes entre a ESCOLA e seus AUXILIARES.

É também competência do Foro Conciliatório a celebração de acordos intersindicais de compensação de emendas

de feriados.

Parágrafo primeiro - O Foro será composto obrigatoriamente por membros das entidades sindicais patronal e

profissional. As reuniões deverão contar, também, com as partes em conflito que, se assim o desejarem, poderão delegar representantes para

substituí-las e/ou serem assistidas por advogados.

Parágrafo segundo - As entidades sindicais patronal e profissional deverão indicar os seus representantes no Foro

num prazo de trinta dias a contar da assinatura desta Convenção.

Parágrafo terceiro - Cada seção do Foro será realizada no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da

convocação formal e obrigatória de qualquer uma das entidades sindicais que o compõem. A data, o local e o horário serão decididos pelas

partes envolvidas. O não comparecimento de qualquer uma das partes cessará as negociações, de imediato.

Parágrafo quarto - Nenhuma das partes envolvidas ingressará com ação na Justiça do Trabalho durante as

negociações de entendimento. Na ausência de solução do conflito ou na hipótese de não comparecimento de qualquer uma das partes, a
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comissão responsável pelo Foro fornecerá certidão atestando o encerramento da negociação.

Parágrafo quinto - Na hipótese de sucesso das negociações, a critério do Foro, a ESCOLA poderá ficar

desobrigada de arcar com a multa prevista na cláusula "Multa por Descumprimento da Convenção" da presente Convenção.

Parágrafo sexto - As decisões do Foro terão eficácia legal entre as partes acordantes. O descumprimento das

decisões assumidas gerará multa a ser estabelecida no Foro, independentemente daquelas já estabelecidas na presente Convenção.

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete norma da

convenção coletiva anterior.

 

58. Multa por descumprimento da convenção

O descumprimento desta Convenção obrigará a ESCOLA ao pagamento de multa correspondente a 5% (cinco por

cento) do salário mensal bruto do AUXILIAR, para cada uma das cláusulas não cumpridas, acrescida de juros e correção monetária, a cada

AUXILIAR prejudicado.

Parágrafo primeiro - A ESCOLA está desobrigada de arcar com o valor da multa prevista nesta cláusula, caso a

cláusula da presente Convenção já estabeleça uma multa específica pelo não cumprimento.

Parágrafo segundo: Em relação ao descumprimento da clausula Relação Nominal, a multa estabelecida no caput

será revertida ao Sindicato.

Julgamento: Defiro e mantenho a redação da cláusula, pois não há divergência das partes e repete norma da

convenção coletiva anterior.
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Estabilidade.

Aplico aos trabalhadores a estabilidade de 90 dias contados do julgamento deste dissídio, na forma do PN 36 da

SDC do TRT da 2ª Região[20].

 

Como forma de facilitar a organização da sentença normativa, consolido as redações finais das cláusulas da
categoria profissional dos professores:

1. Abrangência

Esta Convenção abrange a categoria econômica dos estabelecimentos privados de ensino no Estado de São Paulo,

aqui designados como ESCOLAS, representados pelo SINEPE ou SIEEESP e a categoria profissional diferenciada dos Professores, aqui

designados simplesmente como PROFESSORES, representada pelo SINPRO - SINDICATO DOS PROFESSORES DE SÃO PAULO e

entidades subscritoras.

Parágrafo primeiro - A categoria dos PROFESSORES abrange todos aqueles que exercem a atividade docente,

independentemente da denominação sob a qual a função de ministrar aulas for exercida e em qualquer que seja a série, ano, nível de ensino ou

curso.

Parágrafo segundo - Considera-se atividade docente a função de ministrar aulas, presenciais ou a distância, em

qualquer nível, curso, ramo ou grau, bem como em outras atividades pedagógicas cujo exercício demanda exclusivamente a condição de

PROFESSOR.

Parágrafo terceiro - Os cursos de educação infantil integram a Educação Básica não sendo, portanto, considerados

cursos livres, conforme artigos 21, 26, 29, 30 e 31 da Lei 9.394 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação), com a redação dada pela lei

12.796/2013; Resoluções CNE/CEB 5/2009 e 20/2009 e ainda, Indicação nº 4/99 do Conselho Estadual de Educação de São Paulo, de 03 de

julho de 1999".
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2. Duração

As cláusulas econômicas estabelecidas na presente norma coletiva (quais sejam: Reajuste salarial; Compensações

salariais;Piso salarial; Composição da remuneração mensal; Adicional noturno;Hora-atividade;Adicional pela elaboração de prova substitutiva e

orientação de trabalho acadêmico;Adicional por atividades em outros municípios;Participação nos lucros ou resultados ou abono especial;Cesta

básica;Complementação de benefício previdenciário; Indenizações adicionais; Pedido de demissão em final de ano letivo; Contribuição patronal;

Contribuição para o Sindicato) vigorarão por doze meses - 1º de março de 2021 a 28 de fevereiro de 2022-, enquanto que as cláusulas sociais

vigorarão por quatro anos - de 1º de março de 2021 a 28 de fevereiro de 2025 (Abrangência, Prazo para pagamento da remuneração mensal,

Comprovante de pagamento;Atividades extras; Trabalho tecnológico;Bolsas de estudo integrais;Creches;Seguro de vida em grupo;Professor

ingressante na escola;Anotações na carteira de trabalho;Garantia semestral de salários;Demissão por justa causa;Atestados de afastamento e

salários;Garantia de emprego à Gestante;Portadores de doenças graves e/ou infectocontagiosas;Garantias ao professor em vias de

aposentadoria;Jornada do professor mensalista;Duração da hora-aula; Irredutibilidade salarial; Prioridade na atribuição de aulas;Demissão ou

redução de aulas por supressão de turmas;Descontos de faltas;Abono de faltas por casamento ou luto;Congressos, simpósios e

equivalentes;Janelas;Mudança de disciplina;Calendário escolar; Férias;Recesso escolar;Licença sem remuneração;Licença por adoção ou

guarda;Licença paternidade;Refeitórios;Condições de trabalho / sala dos PROFESSORES;Uniformes; Atestados médicos e abonos de faltas;

Acompanhamento de dependentes (abono de falta para levar filho ao médico); Medidas de prevenção ao agravo de voz (disfonia ocupacional);

Quadro de avisos; Delegado representante; Assembleias sindicais; Congresso sindical;Relação nominal;Desconto em folha de pagamento -

mensalidade associativa; Acordos coletivos; Legalidade das entidades sindicais signatárias; Comissão permanente de negociação; Foro

conciliatório para solução de conflitos coletivos).

Parágrafo único - Em virtude do surgimento de normas legais pertinentes aos assuntos constantes das cláusulas

desta Convenção, as mesmas poderão ser reexaminadas na próxima data base, para as devidas adequações.

 

3. Reajuste salarial em 2021
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As ESCOLAS deverão reajustar os salários dos PROFESSORES em 6,29% (seis vírgula vinte e nove por cento),

aplicados sobre os salários devidos em 1º de março de 2020, conforme apurados pela média aritmética do INPC (IBGE) e IPC (FIPE), com a

compensação dos reajustes havidos no período de 01.03.2021 a 28.02.2022

Parágrafo único - Os salários de 1º de março de 2021, reajustados de acordo com o que dispõe esta cláusula,

constituirão a base de cálculo para a data base de 1º de março de 2022.

4. Compensações salariais

Na aplicação do reajuste definido em março de 2021 será permitida a compensação de antecipações salariais

concedidas entre 1º de março de 2020 e 28 de fevereiro de 2021, desde que tenha havido manifestação expressa nesse sentido. O mesmo

princípio será observado no reajuste a ser aplicado em março de 2022, sendo permitida a compensação de eventuais antecipações salariais

concedidas entre 1º de março de 2021 e 28 de fevereiro de 2022, desde que haja manifestação expressa nesse sentido.

5. Piso salarial em 2021

O piso salarial será corrigido no mesmo percentual do reajuste salarial.

6. Composição da remuneração mensal

A remuneração mensal do PROFESSOR é composta, no mínimo, por três itens: o salário base, o descanso semanal

remunerado (DSR) e a hora-atividade. O salário base é calculado pela seguinte equação: número de aulas semanais multiplicado por 4,5

semanas e multiplicado, ainda, pelo valor da hora-aula (artigo 320, parágrafo 1º, da CLT). A hora-atividade corresponde a 5% do salário base. O

DSR corresponde a 1/6 (um sexto) do salário base, acrescido da hora-atividade e ainda, acrescido do total de horas extras, do adicional noturno,

do adicional por tempo de serviço e da gratificação de função (Lei 605/49).

Parágrafo único - No salário base do PROFESSOR mensalista que ministra aula em curso de educação infantil até

o 5º ano do ensino fundamental já está incluído o descanso semanal remunerado (DSR)
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7. Prazo para pagamento da remuneração mensal

O pagamento mensal deve ser efetuado, no máximo, até o quinto dia útil do mês subsequente ao trabalhado.

Parágrafo primeiro - O não pagamento no prazo obriga a ESCOLA a pagar multa diária, em favor do

PROFESSOR, no valor de 0,3% (três décimos percentuais) de seu salário mensal.

Parágrafo segundo - As ESCOLAS que não efetuarem o pagamento em moeda corrente deverão proporcionar aos

PROFESSORES tempo hábil para o recebimento no banco ou no posto bancário dentro da jornada de trabalho, quando coincidente com o

horário bancário, excluindo-se o horário de refeição.

8. Comprovante de pagamento

A ESCOLA deverá fornecer ao PROFESSOR, mensalmente, comprovante de pagamento, sendo permitida a

modalidade eletrônica, devendo estar discriminados: a) a identificação da ESCOLA; b) a identificação do PROFESSOR; c) o valor da hora-aula;

d) a carga horária semanal; e) a horaatividade; f) outros eventuais adicionais; g) o descanso semanal remunerado; h) as horas extras

realizadas; i) o valor do recolhimento do FGTS; j) o desconto previdenciário; k) outros descontos.

Parágrafo único - A ESCOLA estará desobrigada de discriminar as alíneas c) e g) nos comprovantes de

pagamento dos PROFESSORES mensalistas que ministram aula em cursos de educação infantil e de ensino fundamental até o 5º ano, em

cujos salários já está incluído o DSR.

9. Atividades extras

Considera-se atividade extra todo trabalho desenvolvido em horário diferente daquele habitualmente realizado na

semana. Parágrafo primeiro -Quando o PROFESSOR e a ESCOLA acordarem carga horária superior aos limites previstos no artigo 318 da

CLT, as aulas excedentes serão remuneradas como aulas normais, desde que respeitada a cláusula "Jornada do Professor Mensalista" da

presente Convenção Coletiva.
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Parágrafo segundo - Aulas e demais atividades pedagógicas extras, ainda que constem do calendário escolar

como atividade letiva, serão pagas com acréscimo de 50% (cinquenta por cento).

Parágrafo terceiro - Não serão consideradas atividades extras, sendo remuneradas como aulas normais,

acrescidas de DSR, hora-atividade e outras vantagens pessoais:

a) reuniões pedagógicas semanais ou quinzenais previstas no calendário escolar. Neste caso, estas atividades

serão remuneradas sendo realizadas ou não, incorporando-se aos salários para todos os fins;

b) aulas ministradas em caráter de substituição ao PROFESSOR afastado por licença médica ou maternidade.

Neste caso, a substituição deverá ser formalizada por meio de documento assinado entre a ESCOLA e o PROFESSOR que aceitar a tarefa;

c) cursos eventuais de curta duração. Neste caso, a ESCOLA e o PROFESSOR deverão definir e formalizar em

documento o período e a duração da atividade;

d) aulas de recuperação paralela previstas ou decorrentes de complementação do conteúdo programático, desde

que realizadas no horário habitual de trabalho do PROFESSOR.

Parágrafo quarto - Em caso de impossibilidade de utilização do local de trabalho por motivo de força maior ou

suspensão das atividades letivas por determinação de autoridade competente, a eventual reposição de aulas para cumprimento dos 200 dias

letivos será discutida na Comissão Permanente de Negociação prevista na presente Convenção, a ser convocada por qualquer uma das partes

em caráter de urgência.

10. Adicional noturno

O adicional noturno deve ser pago nas atividades realizadas após as 22 horas e corresponde a 20% (vinte por

cento) do valor da hora-aula.

11. Hora-atividade
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Fica mantido o adicional de 5% (cinco por cento) de hora-atividade, destinado exclusivamente ao pagamento do

tempo gasto pelo PROFESSOR, fora da ESCOLA, na preparação de aulas, provas e exercícios, bem como na correção dos mesmos.

12. Trabalho tecnológico

Se por iniciativa da ESCOLA for solicitado ao PROFESSOR atividades que envolvam o uso de NTICs, fora de seus

horários habituais de trabalho, para atender os alunos as Instituições de Ensino estarão obrigadas:

Parágrafo primeiro - Pagamento das atividades agregadas ao trabalho docente e realizadas nas plataformas da

instituição ou fora dela.

Parágrafo segundo - Sendo atividades habitualmente realizadas, a remuneração será calculada pelas horas de

trabalho realizadas no mês, não podendo ser inferior ao valor da hora-aula.

13. Adicional pela elaboração de prova substitutiva e orientação de trabalho acadêmico

A ESCOLA deverá remunerar os PROFESSORES quando exigir a elaboração, aplicação de provas substitutivas e a

orientação de trabalhos acadêmicos nas seguintes condições:

a) Para a elaboração de todas as avaliações e trabalhos de caráter excepcional ou de substituição para alunos

ausentes, em cada série ou turma, nas respectivas disciplinas, o PROFESSOR receberá, no mínimo, o valor da hora-aula de contratação e

demais vantagens pessoais, por hora de trabalho.

b) O PROFESSOR responsável pela orientação de trabalhos acadêmicos que, eventualmente, seja realizada fora de

seu horário de contratação, deverá receber hora extra, isto é, o valor da hora-aula de contratação, acrescida do adicional estabelecido na

cláusula Atividades Extras desta Convenção Coletiva, além das demais vantagens pessoais.

Parágrafo primeiro - Aos valores acima definidos como hora-aula deverá ser acrescido o percentual de hora-

atividade e descanso semanal remunerado conforme o que estabelece a presente Convenção Coletiva.
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Parágrafo segundo - Quando o tempo destinado à orientação de trabalhos acadêmicos for frequente, isto é,

semanal, as aulas correspondentes a esse período serão incorporadas à jornada de trabalho habitual do PROFESSOR e remuneradas

conforme o que estabelece a cláusula Composição da Remuneração Mensal, da presente Convenção.

14. Adicional por atividades em outros municípios

Quando o PROFESSOR desenvolver suas atividades a serviço da mesma organização, em município diferente

daquele onde foi contratado e onde ocorre a prestação habitual do trabalho, deverá receber um adicional de 25% (vinte e cinco por cento) sobre

o total de sua remuneração no novo município. Quando o PROFESSOR voltar a prestar serviços no município de origem, cessará a obrigação

do pagamento deste adicional.

Parágrafo único - Fica assegurada a garantia de emprego pelo período de seis meses ao PROFESSOR transferido

de município, contados a partir do início do trabalho e/ou da efetivação da transferência.

15. Participação nos lucros ou resultados ou abono especial

Empregados e empregadores terão o prazo de 60 (sessenta) dias para a implementação da medida que trata da

participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados das empresas, sendo que para tal fim deverá ser formada em 15 (quinze) dias, uma

comissão composta por 3 (três) empregados eleitos pelos trabalhadores e igual número de membros pela empresa (empregados ou não) para,

no prazo acima estabelecido, concluir estudo sobre a Participação nos Lucros (ou resultados), fixando critérios objetivos para sua apuração, nos

termos do artigo 7º, inciso XI, da Constituição Federal, sendo assegurada aos Sindicatos profissional e patronal a prestação da assistência

necessária à condução dos estudos.

Parágrafo primeiro: O desrespeito aos prazos acima pelo empregador importará em multa diária de 10% (dez por

cento) do salário normativo até o efetivo cumprimento, revertida em favor da entidade sindical dos trabalhadores.

Parágrafo segundo: Aos membros da Comissão eleitos pelos empregados será assegurada estabilidade no

emprego por 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data da eleição.
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16. Cesta básica

Na vigência da presente Convenção, a ESCOLA está obrigada a conceder a seus PROFESSORES, a partir do mês

de referência de março de 2021, uma cesta básica de alimentos in natura de, no mínimo, 24 kg. As ESCOLAS cujo número de alunos

matriculados seja inferior a 100 (cem) poderão conceder uma cesta básica de alimentos in natura de, no mínimo, 12 kg.

Parágrafo primeiro - O benefício tratado nesta cláusula deverá ser entregue mensalmente até o dia do pagamento

dos salários.

Parágrafo segundo - As cestas básicas deverão conter, preferencialmente, os seguintes produtos não perecíveis:

arroz, óleo, macarrão, feijão, café, sal, farinha de trigo, açúcar, biscoito, farinha de mandioca, purê de tomate, tempero, sardinha em lata, farinha

de fubá, achocolatado, leite em pó.

Parágrafo terceiro - Fica assegurada a concessão de cesta básica durante o recesso escolar, as férias, a licença

maternidade e a licença para tratamento de saúde.

Parágrafo quarto - A ESCOLA poderá substituir a cesta básica por cartão alimentação ou vale-alimentação, cujo

valor de face de, no mínimo, R$ 96,31 (noventa e seis reais e trinte e um centavos), não poderá ser inferior ao da cesta básica substituída.

Quando solicitado, o valor da cesta básica substituída deverá ser comprovado pela ESCOLA às entidades sindicais econômica e profissional.

Parágrafo quinto - A ESCOLA também poderá substituir a cesta básica por qualquer outro benefício ainda não

concedido e de valor unitário superior ao definido no parágrafo 4º desta cláusula, obedecendo ao mesmo critério de reajuste anual. A

substituição da cesta básica por outro benefício deverá ser formalizada em Acordo Coletivo firmado entre o sindicato profissional e a ESCOLA,

que poderá ser assistida pela entidade sindical patronal.

Parágrafo sexto - No ano de 2021, a cesta básica referente a dezembro, que seria entregue em janeiro de 2022,

poderá ser composta por produtos natalinos e entregue aos PROFESSORES até o último dia letivo do ano respectivo.
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Parágrafo sétimo - Na vigência da presente Convenção o PROFESSOR demitido sem justa causa terá direito à

cesta básica referente ao período de aviso prévio, ainda que indenizado.

17. Bolsas de estudo integrais

Todo PROFESSOR tem direito a bolsas de estudo integrais nas ESCOLAS onde leciona, incluindo matrícula, para

si, seus filhos ou dependentes legais que vivam sob a dependência econômica do PROFESSOR. A utilização do benefício previsto nesta

cláusula é transitória e por isso não possui caráter remuneratório e nem se vincula, para nenhum efeito, ao salário ou remuneração percebida

pelo PROFESSOR, nos termos do artigo 458 da CLT, com a redação dada pela Lei 10.243, de 19 de junho de 2001, e do artigo 214, parágrafo

9º, inciso XIX do Decreto 3.048 de 06 de maio de 1999. A concessão das bolsas de estudo integrais será feita observando-se as seguintes

disposições:

Parágrafo primeiro - A ESCOLA está obrigada a conceder até duas bolsas de estudo. Caso a ESCOLA possua até

100 (cem) alunos matriculados, poderá limitar a concessão desse benefício a uma única bolsa.

Parágrafo segundo - Em qualquer hipótese prevista no parágrafo 1º, considera-se adquirido o direito do

PROFESSOR que já possua número de bolsas de estudo superior ao determinado nesta Convenção.

Parágrafo terceiro - Serão também garantidas as bolsas de estudo para o PROFESSOR que estiver licenciado

para tratamento de saúde, ou em gozo de licença mediante anuência da ESCOLA e nos casos de licenciamento para cumprimento de mandato

sindical, nos termos do artigo 521, parágrafo único da CLT, excetuado o disposto na cláusula Licença sem remuneração.

Parágrafo quarto - No caso de falecimento do PROFESSOR, os dependentes que já se encontram estudando na

ESCOLA continuarão a gozar das bolsas de estudo até o final do curso (cláusula Professor Ingressante, parágrafo 3º). Excetuam-se os casos

em que o PROFESSOR tenha aderido ao Seguro de Custeio Educacional Sieeesp, em qualquer instituição privada.

Parágrafo quinto - No caso de dispensa sem justa causa, ficarão garantidas aos dependentes do PROFESSOR,

até o final do ano letivo, as bolsas de estudo já existentes.
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Parágrafo sexto - No caso de o PROFESSOR trabalhar em um estabelecimento e residir comprovadamente

próximo a outra unidade da mesma ESCOLA, usufruirá das bolsas de estudo no local de sua escolha.

Parágrafo sétimo - As bolsas de estudo para cursos ou atividades extracurriculares somente poderão ser

usufruídas pelo dependente do PROFESSOR que lecione nesses cursos ou atividades.

Parágrafo oitavo - No caso de o dependente do PROFESSOR ser reprovado, a ESCOLA não estará obrigada a

conceder bolsa de estudo no ano seguinte. O direito à bolsa de estudo será recuperado quando ocorrer a promoção para série subsequente.

Parágrafo nono - Os dependentes do PROFESSOR detentores de bolsas de estudo estão submetidos ao

Regimento Interno da ESCOLA, não podendo, no entanto, haver norma regimental que limite o seu direito à bolsa de estudo.

Parágrafo décimo - As ESCOLAS que mantêm cursos pré-vestibulares ou outros cursos estão desobrigadas de

conceder, nesses cursos, bolsas de estudos integrais em classes cujo número de alunos seja inferior a 11 (onze).

Parágrafo onze - Os PROFESSORES que lecionam exclusivamente em cursos de formação inicial e continuada de

trabalhadores e/ou em cursos de educação profissional técnica de nível médio oferecida de forma concomitante, subsequente ou integrada, nos

termos de que dispõem os incisos I, II e III do parágrafo 1º do artigo 4º do Decreto-lei 5.154 de 23 de julho de 2004, somente terão direito a

bolsas de estudos integrais, conforme definido nesta cláusula, se ministrarem 20 (vinte) ou mais aulas semanais, observado, entretanto, o

disposto no parágrafo 12. O PROFESSOR cujo número de aulas é inferior a 20 (vinte) terá direito ao desconto de 30% (trinta por cento) para si,

seus filhos ou dependentes legais, observadas as demais condições definidas nesta cláusula e, em especial, o que dispõe o parágrafo 12.

Parágrafo doze - Em quaisquer hipóteses previstas nos parágrafos 10 e 11 desta cláusula, considera-se adquirido,

até o final do curso, o direito do PROFESSOR que já possua bolsas de estudos integrais, independentemente de sua carga horária.

Parágrafo treze - As bolsas de estudo referem-se apenas à anuidade do curso, não incluindo nenhuma outra

atividade ou material didático, exceto quando integrados ao valor da anuidade.

Parágrafo catorze - A bolsa de estudo poderá deixar de ser concedida;
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a) durante o período de experiência, limitado a 90 (noventa) dias;

b) na contratação para substituição temporária de um outro PROFESSOR, limitado a 150 (cento e cinquenta) dias.

18. Complementação de benefício previdenciário

Na vigência desta Convenção, as ESCOLAS concederão ao PROFESSOR afastado do serviço por motivo de saúde

a complementação do benefício previdenciário, inclusive para o aposentado, para que perceberia a mesma remuneração que receberia em

atividade, durante o prazo de 90 (noventa) dias.

Parágrafo primeiro - A complementação é devida a partir da data em que o benefício previdenciário tiver início,

junto com o pagamento dos salários dos demais funcionários.

Parágrafo segundo - Caso o professor lecione em duas ou mais ESCOLAS, a complementação será paga pelos

dois estabelecimentos na mesma proporção dos salários recebidos em cada um deles.

19. Creches

É obrigatória a instalação de local destinado a guarda de crianças em idade de amamentação, quando a ESCOLA

mantiver contratada, em jornada integral, pelo menos trinta mulheres com idade superior a 16 anos. A manutenção da creche poderá ser

substituída pelo pagamento do reembolso-creche, nos termos da legislação em vigor (CLT - parágrafo 1º do artigo 389 e Portarias MTE nº 3296,

de 03/09/86 e nº 670, de 27/08/97), ou ainda, pela celebração de convênio com uma entidade reconhecidamente idônea.

20. Seguro de vida em grupo

A família terá garantida pela ESCOLA uma indenização correspondente a 24 (vinte e quatro) salários do

PROFESSOR que vier a falecer. A ESCOLA poderá filiar-se a uma apólice de seguro de vida em grupo, que poderá ser formalizada junto à

Entidade Sindical econômica, signatária, em seu nome, perante companhia de seguro de sua escolha.
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A ESCOLA não poderá contratar nenhum PROFESSOR por salário inferior ao limite salarial mínimo dos

PROFESSORES mais antigos, ressalvado o curso em que leciona e eventuais vantagens pessoais tais como plano de carreira, adicional por

tempo de serviço e outras.

Parágrafo primeiro - Aos PROFESSORES admitidos após 1º de março de 2021 e 1º de março de 2022 será

concedido o mesmo percentual de reajuste estabelecido em março de 2021 e março de 2022 e a mesma parcela da remuneração, a título de

Participação nos Lucros ou Resultados, ou abono especial, previstos na presente Convenção.

Parágrafo segundo - Entendem-se como curso, nas disposições previstas nesta cláusula e na presente Convenção

Coletiva, os seguintes níveis de ensino: a) educação infantil; b) ensino fundamental de 1º ao 5º ano; c) ensino fundamental de 6º ao 9º ano; d)

ensino médio; e) ensino técnico ou profissionalizante; f) curso pré-vestibular.

21. Professor ingressante na escola

A ESCOLA não poderá contratar nenhum PROFESSOR por salário inferior ao limite salarial mínimo dos

PROFESSORES mais antigos, ressalvado o curso em que leciona e eventuais vantagens pessoais tais como plano de carreira, adicional por

tempo de serviço e outras.

Parágrafo primeiro - Aos PROFESSORES admitidos após 1º de março de 2021 e 1º de março de 2022 será

concedido o mesmo percentual de reajuste estabelecido em março de 2021 e março de 2022 e a mesma parcela da remuneração, a título de

Participação nos Lucros ou Resultados, ou abono especial, previstos na presente Convenção.

Parágrafo segundo - Entendem-se como curso, nas disposições previstas nesta cláusula e na presente Convenção

Coletiva, os seguintes níveis de ensino: a) educação infantil; b) ensino fundamental de 1º ao 5º ano; c) ensino fundamental de 6º ao 9º ano; d)

ensino médio; e) ensino técnico ou profissionalizante; f) curso pré-vestibular.

22. Anotações na carteira de trabalho
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A ESCOLA está obrigada a promover, em 48 (quarenta e oito) horas, as anotações nas carteiras de trabalho de

seus PROFESSORES, ressalvados eventuais prazos mais amplos permitidos por lei.

23. Garantia semestral de salários

Nos dois anos de vigência da presente Convenção, ao PROFESSOR demitido sem justa causa, a ESCOLA

garantirá:

a) no primeiro semestre, a partir de 1º de janeiro, os salários integrais até o dia 30 de junho;

b) no segundo semestre, os salários integrais até o dia 31 de dezembro, ressalvado o parágrafo 3º.

Parágrafo primeiro - Para ter direito à Garantia Semestral de Salários, o PROFESSOR deverá ter 22 (vinte e dois)

meses de serviço prestado à ESCOLA na data da comunicação da dispensa.

Parágrafo segundo - Para não ficar obrigada a pagar ao PROFESSOR os salários do semestre subsequente ao da

demissão, a ESCOLA deverá formalizar a demissão no período compreendido entre 1 (um) e 30 (trinta) dias que antecede o início das férias ou

do recesso escolar.

Parágrafo terceiro - Quando as demissões ocorrerem a partir de 16 de outubro de 2021 e de 2022, a ESCOLA

pagará, independentemente do tempo de serviço do PROFESSOR, valor correspondente à remuneração devida até o dia 20 de janeiro do ano

subsequente, inclusive, respeitado o pagamento mínimo de trinta dias do recesso escolar.

Parágrafo quarto - Os PROFESSORES admitidos serão registrados a partir da data de início de suas atividades na

ESCOLA, incluindo o período de planejamento escolar, cabendo à ESCOLA, sem prejuízo das previsões legais, o pagamento em dobro dos dias

trabalhados sem registro durante o referido planejamento.

Parágrafo quinto - Os salários complementares previstos nesta cláusula terão natureza indenizatória, não

integrando o tempo de serviço do PROFESSOR para nenhum efeito legal.
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24. Indenizações adicionais

O PROFESSOR demitido sem justa causa que tenha, no mínimo, 50 (cinquenta) anos de idade, terá direito à

indenização adicional de 15 (quinze) dias, além do aviso prévio previsto em lei e da Garantia Semestral de Salários prevista nesta Convenção,

quando devida.

Parágrafo primeiro- Para ter direito a essa indenização, o PROFESSOR deverá contar com pelo menos um ano de

serviço na ESCOLA na data da comunicação da dispensa.

Parágrafo segundo- A indenização adicional prevista nesta cláusula não integrará o tempo de serviço do

PROFESSOR para nenhum efeito.

Parágrafo terceiro- Além das indenizações previstas na cláusula 'Garantia Semestral de Salários' desta

Convenção, o PROFESSOR desligado sem justa causa terá direito a receber o valor equivalente a 3 (três) dias para cada ano trabalhado na

ESCOLA, nos termos da Lei nº 12.506/2011. Aos empregados com mais de 50 anos será assegurado aviso prévio de 45 dias, sem prejuízo da

vantagem prevista na Lei nº 12.506/2011.

25. Pedido de demissão em final de ano letivo

O PROFESSOR que, no final do ano letivo, comunicar sua demissão até o dia que antecede o início do recesso

escolar e cumprir as atividades docentes até o seu último dia de trabalho na escola, será dispensado do cumprimento do aviso prévio e terá

direito a receber, como indenização, a remuneração até o dia 20 de janeiro do ano subsequente, independentemente do tempo de serviço na

ESCOLA, respeitado o pagamento mínimo de trinta dias.

26. Demissão por justa causa

Quando houver demissão por justa causa, a ESCOLA está obrigada a determinar na carta-aviso o motivo que deu

origem à dispensa. Caso contrário, ficará descaracterizada a justa causa.
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27. Atestados de afastamento e salários

Sempre que solicitada, a ESCOLA está obrigada a fornecer ao PROFESSOR atestado de afastamento e salários

nas rescisões contratuais.

28. Garantia de emprego à Gestante

É proibida a dispensa arbitrária ou sem justa causa da PROFESSORA gestante, desde o início da gravidez até

sessenta dias após o término do afastamento legal. O aviso prévio começará a contar a partir do término do período de estabilidade.

29. Portadores de doenças graves e/ou infectocontagiosas

Fica assegurada, até alta médica ou eventual concessão de aposentadoria por invalidez, estabilidade no emprego

aos PROFESSORES acometidos por doenças graves e/ou infectocontagiosas e incuráveis e aos PROFESSORES portadores do HIV (vírus da

imunodeficiência adquirida) que vierem a apresentar qualquer tipo de infecção ou doença oportunista resultante da patologia de base.

30. Garantias ao professor em vias de aposentadoria

O PROFESSOR com pelo menos 3 (três) anos de serviço na ESCOLA que, comprovadamente, estiver a 24 (vinte e

quatro meses) ou menos da aposentadoria integral por tempo de contribuição ou por idade terá garantia de emprego durante o período que

faltar para a aquisição do direito.

Parágrafo primeiro - A comprovação à ESCOLA deverá ser feita mediante a apresentação de documento que

ateste o tempo de serviço, emitido pela Previdência Social ou por funcionário credenciado junto ao órgão previdenciário.

Parágrafo segundo - Caso o PROFESSOR dependa de documentação para realização da contagem, terá um

prazo de 30 (trinta) dias para obtê-la, a contar da data da notificação da dispensa. Comprovada a solicitação de tal documentação, os prazos

serão prorrogados até que a mesma seja emitida, assegurando-se, nessa situação, o pagamento dos salários pelo prazo máximo de 120 (cento

e vinte) dias.



27/09/2021 08:39 https://pje.trt2.jus.br/segundograu/VisualizaDocumento/Autenticado/documentoHTMLProtegido.seam?idBin=3d4ac24be75bfe74ad01b5d729c4cadc771e9dbf032fec4642c063b34bad235e593437…

https://pje.trt2.jus.br/segundograu/VisualizaDocumento/Autenticado/documentoHTMLProtegido.seam?idBin=3d4ac24be75bfe74ad01b5d729c4cadc771e9dbf032fec4642c063b34bad235e593437ace008befbb46… 118/156

Parágrafo terceiro - No período de garantia de emprego previsto nesta cláusula, o contrato de trabalho do

PROFESSOR só poderá ser rescindido por mútuo acordo ou pedido de demissão.

Parágrafo quarto - Durante o período de garantia de emprego previsto nesta cláusula, o PROFESSOR poderá

exercer outra função inerente ao magistério, desde que haja acordo formal entre ele e a ESCOLA.

Parágrafo quinto - No caso de demissão sem justa causa, o aviso prévio integra o período de garantia de emprego

previsto nesta cláusula.

31. Jornada do professor mensalista

Para efeito de cálculo de salário, a jornada base semanal do PROFESSOR mensalista que ministra aula em cursos

de educação infantil até o 5º ano do ensino fundamental será de 22 horas por turno. As horas semanais excedentes, até o máximo de 25 horas

por turno, serão pagas como horas normais.

Parágrafo único - A ESCOLA que mantém jornada de 20 horas semanais, mesmo remunerando por 22 horas, não

pode compensar as duas horas excedentes com trabalhos extraclasse, reuniões pedagógicas e outros realizados fora do turno normal de

trabalho.

32. Duração da hora-aula

A duração máxima da hora aula será de: a) sessenta minutos para aulas ministradas em cursos de educação infantil

e de ensino fundamental, até o 5º ano; b) cinquenta minutos, para aulas ministradas em cursos diurnos, exceto os citados na alínea "a"; c)
quarenta minutos, para aulas ministradas em cursos noturnos.

Parágrafo único - Em caso de ampliação da hora-aula vigente, respeitada a legislação educacional, a ESCOLA

deverá acrescer à hora-aula já paga valor proporcional ao tempo de acréscimo do trabalho.

33. Irredutibilidade salarial
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É proibida a redução da remuneração mensal ou de carga horária, ressalvada a ocorrência das hipóteses previstas

nesta Convenção nas cláusulas Prioridade na atribuição de aulas e Demissão ou redução de aulas por supressão de turmas ou quando ocorrer

iniciativa expressa do PROFESSOR. Em qualquer hipótese, é obrigatória a concordância recíproca, firmada por escrito.

34. Prioridade na atribuição de aulas

O PROFESSOR responsável por disciplina suprimida em virtude de alteração na estrutura curricular prevista ou

autorizada por dispositivo regimental ou pela legislação vigente e que possua habilitação legal para outra disciplina, terá prioridade para assumir

turmas em que a referida disciplina esteja vaga.

35. Demissão ou redução de aulas por supressão de turmas

No caso de ocorrer diminuição do número de alunos matriculados de um determinado curso (cláusula Professor

Ingressante, parágrafo 2º), que venha a caracterizar a supressão de turmas, o PROFESSOR do curso em questão deverá ser comunicado, por

escrito, da redução parcial ou total de sua carga horária no período compreendido entre o primeiro dia de aulas e o final da segunda semana de

aulas do ano letivo.

Parágrafo primeiro - O PROFESSOR deverá manifestar, também por escrito, a aceitação ou não da redução

proposta de carga horária no prazo máximo de cinco dias após a comunicação da ESCOLA. A ausência de manifestação do PROFESSOR

caracterizará a sua não aceitação.

Parágrafo segundo - Caso o PROFESSOR aceite a redução parcial de carga horária, deverá formalizar documento

junto à ESCOLA e, em não aceitando, a ESCOLA deverá proceder à rescisão do contrato de trabalho, por demissão sem justa causa.

Parágrafo terceiro - Na hipótese de rescisão contratual, por demissão sem justa causa, o aviso prévio será

indenizado, estando a ESCOLA desobrigada do pagamento do disposto na cláusula Garantia Semestral de Salários" da presente Convenção

Coletiva.
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Parágrafo quarto - Não ocorrendo redução do número de alunos matriculados no curso (cláusula Professor

Ingressante, § 2º), a Escola que reduzir turmas estará sujeita ao pagamento da Garantia Semestral de Salários ao PROFESSOR demitido nas

condições previstas nesta cláusula.

36. Descontos de faltas

Na ocorrência de faltas injustificadas, a ESCOLA poderá descontar, no máximo, o número de horas-aula às quais o

PROFESSOR faltou, a hora-atividade e o DSR (um sexto), proporcionais a essas aulas.

37. Abono de faltas por casamento ou luto

Não serão descontadas, no curso de nove dias corridos, as faltas do PROFESSOR por motivo de gala ou luto, este

em decorrência de falecimento de pai, mãe, filho, cônjuge, companheiro(a), assim juridicamente reconhecido(a), ou dependente.

Parágrafo único - Não serão descontadas, no curso de três dias, as faltas do Professor por motivo de falecimento

de sogra, sogro, neto, neta, irmã ou irmão.

38. Congressos, simpósios e equivalentes

Os abonos de falta para comparecimento a congressos, simpósios e equivalentes serão concedidos mediante

aceitação por parte da ESCOLA, que deverá formalizar por escrito a dispensa do PROFESSOR.

39. Janelas

Considera-se janela a aula vaga existente no horário do PROFESSOR entre duas outras aulas ministradas no

mesmo turno. O pagamento das janelas é obrigatório, devendo o PROFESSOR permanecer à disposição da ESCOLA neste período.

40. Mudança de disciplina
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O PROFESSOR não poderá ser transferido de uma disciplina para outra, nem de um curso (parágrafo 2º da

cláusula Professor Ingressante) para outro, salvo com seu consentimento expresso e por escrito, sob pena de nulidade da referida transferência.

41. Calendário escolar

As ESCOLAS estão obrigadas a entregar aos PROFESSORES, até o início da segunda quinzena de cada ano

letivo, os calendários escolares de 2021 e de 2022, que deverão conter, obrigatoriamente, entre outras informações, a agenda das atividades

extracurriculares e os períodos de férias coletivas e de recesso escolar.

42. Férias

As férias dos PROFESSORES serão coletivas, com duração de trinta dias corridos, e gozadas preferencialmente

nos meses de julho de 2021 e julho de 2022. É admitida a compensação dos dias de férias concedidos antecipadamente.

Parágrafo primeiro - A ESCOLA está obrigada a pagar o salário das férias e o abono constitucional de 1/3 do

salário até 48 (quarenta e oito) horas antes do início das férias (art. 145 da CLT e inciso XVII, art. 7º da Constituição Federal).

Parágrafo segundo - As férias não poderão se iniciar aos domingos, feriados, dias de compensação do descanso

semanal remunerado e nem aos sábados, quando estes não forem dias normais de aula.

Parágrafo terceiro - O período de férias dos PROFESSORES de cursos pré-vestibulares poderá ser definido pelo

Foro Conciliatório para Solução de Conflitos Coletivos previsto nesta Convenção.

Parágrafo quarto - Havendo coincidência entre as férias coletivas e o período de afastamento legal da gestante, as

férias serão obrigatoriamente concedidas no término da licença maternidade.

Parágrafo quinto - Será garantido o pagamento de férias proporcionais ao PROFESSOR que contar com menos de

um ano de serviço na ESCOLA à época do desligamento, seja ele decorrente de pedido de demissão ou por iniciativa da ESCOLA.
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43. Recesso escolar

Os recessos escolares de 2021 e 2022 deverão ter duração de trinta dias corridos cada um, durante os quais os

PROFESSORES não poderão ser convocados para qualquer tipo de trabalho. Os períodos definidos para os recessos deverão constar dos

calendários escolares anuais e não poderão coincidir com as férias coletivas, previstas na presente Convenção.

Parágrafo único - O período de recesso dos PROFESSORES de cursos pré-vestibulares poderá ser definido pelo

Foro Conciliatório para Solução de Conflitos Coletivos previsto nesta Convenção.

44. Licença sem remuneração

O PROFESSOR com mais de cinco anos ininterruptos de serviço na ESCOLA terá direito a licenciar-se, sem direito

à remuneração, por um período máximo de dois anos, não sendo este período de afastamento computado para contagem de tempo de serviço

ou para qualquer outro efeito, inclusive legal.

Parágrafo primeiro - A licença ou sua prorrogação deverá ser comunicada à ESCOLA com antecedência mínima

de sessenta dias do período letivo, sendo especificadas as datas de início e término do afastamento. A licença só terá início a partir da data

expressa no comunicado, mantendo-se, até aí, todas as vantagens contratuais.

Parágrafo segundo - O término do afastamento deverá coincidir com o início de período letivo.

Parágrafo terceiro - Ocorrendo a dispensa sem justa causa ao término da licença, o PROFESSOR não terá direito

à Garantia Semestral de Salários prevista na presente Convenção.

45. Licença por adoção ou guarda

Nos termos da Lei 12.873, de 25 de outubro de 2013, será assegurada licença de 120 (cento e vinte) dias à

PROFESSORA ou ao PROFESSOR que vier a adotar ou obtiver guarda judicial de crianças e fazer jus ao salário maternidade pago pela

Previdência Social.



27/09/2021 08:39 https://pje.trt2.jus.br/segundograu/VisualizaDocumento/Autenticado/documentoHTMLProtegido.seam?idBin=3d4ac24be75bfe74ad01b5d729c4cadc771e9dbf032fec4642c063b34bad235e593437…

https://pje.trt2.jus.br/segundograu/VisualizaDocumento/Autenticado/documentoHTMLProtegido.seam?idBin=3d4ac24be75bfe74ad01b5d729c4cadc771e9dbf032fec4642c063b34bad235e593437ace008befbb46… 123/156

Parágrafo único - Fica garantida a estabilidade no emprego ao PROFESSOR ou à PROFESSORA adotante,

durante a licença e até 60 (sessenta) dias após o término do afastamento legal. O aviso prévio começará a contar a partir do término do período

de estabilidade.

46. Licença paternidade

A licença paternidade terá duração de 05 (cinco) dias corridos.

47. Refeitórios

A ESCOLA está obrigada a manter, em suas dependências, local apropriado para refeições, com condições de

conforto e higiene.

48. Condições de trabalho / sala dos PROFESSORES

A ESCOLA está obrigada a manter sala para uso exclusivo dos PROFESSORES, que deverá dispor de mobiliário

adequado para trabalho, descanso nos intervalos e guarda de material.

49. Uniformes

A ESCOLA deverá fornecer gratuitamente, no mínimo, 2 (dois) uniformes por ano, quando o seu uso for exigido.

50. Atestados médicos e abonos de faltas

A ESCOLA é obrigada a abonar as faltas dos PROFESSORES mediante a apresentação de atestados médicos ou

odontológicos no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a contar do retorno do PROFESSOR ao trabalho.

51. Acompanhamento de dependentes (abono de falta para levar filho ao médico)
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Assegura-se o direito à ausência remunerada de 1 (um) dia por semestre ao PROFESSOR para levar ao médico

filho menor, filho incapaz ou dependente previdenciário de até 15 (quinze) anos de idade, bem como maior dependente, a partir de 60 (sessenta)

anos de idade, conforme Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, mediante comprovação no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a contar do

retorno do PROFESSOR ao trabalho.

52. Medidas de prevenção ao agravo de voz (disfonia ocupacional)

As ESCOLAS comprometem-se a implementar medidas de prevenção ao agravo de voz aos seus PROFESSORES,

sendo obrigatória a instalação de microfones em salas de aula com número de alunos igual ou superior a 50 (cinquenta).

53. Quadro de avisos

A ESCOLA deverá manter nas salas dos PROFESSORES espaço reservado ao quadro de avisos do Sindicato para

fixação de comunicados de interesse da categoria, sendo proibida a divulgação de material político-partidário ou ofensivo a quem quer que seja.

Parágrafo único - As ESCOLAS permitirão acesso do dirigente sindical no horário de intervalo dos

PROFESSORES, para desempenho de suas funções, vedada a divulgação de matéria político-partidária ou ofensiva.

54. Delegado representante

Nas unidades de ensino com mais de 30 (trinta) PROFESSORES será assegurada a eleição de um Delegado

Representante que terá direito à garantia de emprego ou de salário a partir da data de inscrição de seu nome como candidato até o término do

semestre em que sua gestão se encerrar.

Parágrafo primeiro - O mandato do Delegado Representante será de um ano.

Parágrafo segundo - A eleição do Delegado Representante será realizada pelo Sindicato na unidade de ensino da

ESCOLA, por voto direto e secreto dos PROFESSORES.
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Parágrafo terceiro - É exigido o quórum de 50% + 1 (cinquenta por cento mais um) do total de PROFESSORES da

ESCOLA.

Parágrafo quarto - O Sindicato comunicará formalmente à ESCOLA os nomes dos candidatos e a data da eleição,

com antecedência mínima de sete dias corridos. Nenhum candidato poderá ser demitido a partir da data da comunicação até o término da

apuração.

Parágrafo quinto - É condição necessária que os candidatos, à data da comunicação, tenham pelo menos um ano

de serviço na ESCOLA e sejam sindicalizados.

55. Assembleias sindicais

Todo PROFESSOR terá direito a abono de faltas para o comparecimento a assembleias da categoria.

Parágrafo primeiro - Os abonos estão limitados a:

a) quatro dias em dois períodos no ínterim compreendido entre 1º de março de 2021 e 28 de fevereiro de 2022. As

duas assembleias realizadas durante os dias úteis deverão ocorrer em períodos distintos.

b) quatro dias em dois períodos no ínterim compreendido entre 1º de março de 2022 e 28 de fevereiro de 2023. As

duas assembleias realizadas durante os dias úteis deverão ocorrer em períodos distintos.

Parágrafo segundo - As ESCOLAS ou as entidades sindicais patronais deverão ser informadas pelo Sindicato ou

pela FEPESP, da data e do horário das assembleias, com antecedência mínima de quinze dias corridos.

Parágrafo terceiro - Os dirigentes sindicais terão abono de faltas para comparecimento a assembleias de sua

categoria profissional, sem o limite previsto no parágrafo primeiro. A ESCOLA deverá ser comunicada antecipadamente pelo Sindicato ou pela

FEPESP.
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Parágrafo quarto - A ESCOLA deverá exigir dos PROFESSORES e dos dirigentes sindicais, atestado emitido pelo

Sindicato ou pela FEPESP que comprove o seu comparecimento à assembleia.

56. Congresso sindical

Respectivamente, nos períodos compreendidos entre 1º de março de 2021 e 28 de fevereiro de 2022 e 1º de março

de 2022 e 28 de fevereiro de 2023, o Sindicato ou a FEPESP poderá realizar congresso, simpósio ou jornada pedagógica. A ESCOLA abonará

as ausências de seus PROFESSORES que participarem do evento, nos seguintes limites:

a) um PROFESSOR, quando a ESCOLA empregar até 50 PROFESSORES;

b) dois PROFESSORES, quando a ESCOLA empregar mais de 50 PROFESSORES.

Parágrafo único - As ausências, limitadas em cada evento a dois dias úteis além do sábado, serão abonadas

mediante apresentação de atestado de comparecimento fornecido pelo Sindicato ou pela FEPESP.

57. Relação nominal

A cada período de um ano de vigência da presente Convenção, em cumprimento aos Precedentes Normativos nº 41

e nº 111 do Egrégio Tribunal Superior Trabalho, e da Nota Técnica SRT/MTE nº 202/2009, a ESCOLA está obrigada a encaminhar ao Sindicato

ou à Federação as guias de contribuição sindical pagas, acompanhadas da relação nominal dos PROFESSORES, com CPF, número de

inscrição no Programa de Integração Social - PIS, valores do salário-aula, do salário mensal, dos descontos previdenciários e legais e do

desconto da contribuição sindical. Nos dois anos de vigência da presente Convenção, o prazo limite é de 30 (trinta) dias a contar da data de

pagamento da primeira remuneração mensal devidamente reajustada conforme estabelecido pela cláusula "Reajuste Salarial" da presente

Convenção. A relação poderá ser enviada por meio magnético ou pela internet, ou poderá ainda ser encaminhada cópia da folha de pagamentos

do mês do reajuste salarial.

58. Desconto em folha de pagamento - mensalidade associativa
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O desconto em folha de pagamento somente poderá ser realizado, mediante autorização do PROFESSOR, nos

termos dos artigos 462 e 545 da CLT, quando os valores forem destinados ao custeio de prêmios de seguro, planos de saúde, mensalidade

associativa sindicalou outras que constem da sua expressa autorização, desde que não haja previsão expressa de desconto na presente

Convenção Coletiva. Quando cobrada, a ESCOLA se obriga a repassar ao Sindicato, no prazo máximo de 10 (dez) dias após a data do

pagamento mensal, os valores correspondentes ao desconto das mensalidades associativas.

59. Acordos coletivos

Ficam asseguradas as cláusulas mais favoráveis à Convenção existentes em cada ESCOLA, quando decorrerem de

Acordos Coletivos de Trabalho celebrados entre o Sindicato profissional ou a FEPESP e a ESCOLA.

Parágrafo único - Caso a ESCOLA tenha interesse, poderá solicitar à entidade sindical patronal que participe e seja

signatária do referido Acordo.

60. Legalidade das entidades sindicais signatárias

Fica estabelecida a legalidade das entidades sindicais signatárias para promover perante a Justiça do Trabalho e o

Foro Geral ações plúrimas em nome dos PROFESSORES, em nome próprio, ou como parte interessada, ou ainda, como substituto processual

nas ações coletivas, em caso de descumprimento de quaisquer cláusulas avençadas nesta Convenção.

61. Comissão permanente de negociação

Fica mantida a Comissão Permanente de Negociação formada paritariamente por representantes das entidades

sindicais profissionais e econômica, com o objetivo de: a) fiscalizar o cumprimento das cláusulas vigentes; b) propor alternativas de

entendimento para eventuais divergências de interpretação das cláusulas da presente Convenção; c) discutir questões não contempladas na

norma coletiva.

Parágrafo único - As entidades componentes da Comissão Permanente de Negociação indicarão seus

representantes no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da assinatura da presente Convenção.
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62. Foro conciliatório para solução de conflitos coletivos

Fica mantida a existência do Foro Conciliatório que tem como objetivo procurar resolver as divergências trabalhistas

existentes entre a ESCOLA e seus PROFESSORES. É também competência do Foro Conciliatório a celebração de acordos intersindicais de

compensação de emendas de feriados.

Parágrafo primeiro - O Foro será composto obrigatoriamente por membros das entidades sindicais patronal e

profissional. As reuniões deverão contar, também, com as partes em conflito que, se assim o desejarem, poderão delegar representantes para

substituí-las e/ou serem assistidas por advogados.

Parágrafo segundo - As entidades sindicais patronal e profissional deverão indicar os seus representantes no Foro

no prazo de trinta dias a contar da assinatura desta Convenção.

Parágrafo terceiro - Cada seção do Foro será realizada no prazo máximo de 15 dias a contar da convocação

formal e obrigatória de qualquer uma das entidades sindicais que o compõem. A data, o local e o horário serão decididos pelas partes

envolvidas. O não comparecimento de qualquer uma das partes cessará as negociações de imediato.

Parágrafo quarto - Nenhuma das partes envolvidas ingressará com ação na Justiça do Trabalho durante as

negociações de entendimento. Na ausência de solução do conflito ou na hipótese de não comparecimento de qualquer uma das partes, a

comissão responsável pelo Foro fornecerá certidão atestando o encerramento da negociação.

Parágrafo quinto - Na hipótese de sucesso das negociações, a critério do Foro, a ESCOLA poderá ficar

desobrigada de arcar com a multa prevista na cláusula Multa por Descumprimento da Convenção.

Parágrafo sexto - As decisões do Foro terão eficácia legal entre as partes acordantes. O descumprimento das

decisões assumidas gerará multa a ser estabelecida no Foro, independentemente daquelas já estabelecidas na presente Convenção.

63. Multa por descumprimento da convenção



27/09/2021 08:39 https://pje.trt2.jus.br/segundograu/VisualizaDocumento/Autenticado/documentoHTMLProtegido.seam?idBin=3d4ac24be75bfe74ad01b5d729c4cadc771e9dbf032fec4642c063b34bad235e593437…

https://pje.trt2.jus.br/segundograu/VisualizaDocumento/Autenticado/documentoHTMLProtegido.seam?idBin=3d4ac24be75bfe74ad01b5d729c4cadc771e9dbf032fec4642c063b34bad235e593437ace008befbb46… 129/156

O descumprimento desta Convenção obrigará a ESCOLA ao pagamento de multa correspondente a 5% (cinco por

cento) do salário mensal bruto do PROFESSOR, para cada uma das cláusulas não cumpridas, acrescida de juros e correção monetária, a cada

PROFESSOR prejudicado.

Parágrafo primeiro - A ESCOLA está desobrigada de arcar com o valor da multa prevista nesta cláusula, caso a

cláusula da presente Convenção já estabeleça uma multa específica pelo não cumprimento.

Parágrafo segundo - Em relação ao descumprimento da clausula "Relação Nominal", a multa estabelecida no

caput será revertida ao Sindicato.

64. Contribuição patronal.

Obriga-se a ESCOLA, associada ou não, a promover nos meses e valores que forem aprovados pela Assembleia

Geral, o recolhimento das contribuições, na forma das instruções que forem, então, divulgadas, por meio de guias próprias acompanhadas das

competentes relações nominais e valores devidos e declarações dos mantenedores, consignando a exatidão do recolhimento em relação ao

valor bruto da folha de pagamento, em favor da entidade sindical patronal. Essas importâncias correspondem à contribuição assistencial,

destinada à manutenção, ampliação e criação dos diversos serviços assistenciais, na conformidade do deliberado pela Assembleia Geral

Extraordinária.

Parágrafo único- Quando a ESCOLA deixar de efetuar o recolhimento da contribuição assistencial estabelecida

nesta cláusula, ressalvados os casos de impedimento judicial, dentro do prazo e condições determinadas, incorrerá na obrigatoriedade do

pagamento da referida contribuição acrescida de multa de 10% (dez por cento), ressalvados, também, os casos de impedimento judicial.

65. Contribuição para o sindicato

Obriga-se a ESCOLA, na vigência da presente Convenção, a promover o desconto na folha de pagamento de seus

PROFESSORES, sindicalizados e/ou filiados ou não, para recolhimento em favor da entidade sindical legalmente representativa da categoria

dos PROFESSORES, na base territorial conferida pela respectiva carta sindical ou pelo inciso I do artigo 8º da Constituição Federal, em conta
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especial, da importância correspondente ao percentual estabelecido ou que vier a ser estabelecido pela assembleia geral da categoria. A

contribuição assistencial destina-se à criação, manutenção e ampliação dos serviços assistenciais do Sindicato, conforme deliberação da

assembleia geral.

Parágrafo primeiro - O Sindicato encaminhará ao Sindicato representativo da categoria econômica ou à FEEESP,

no prazo de 15 (quinze) dias a contar da data da assinatura da presente Convenção, a ata da assembleia geral que deliberou sobre a

contribuição assistencial, fixando o valor e os meses do desconto.

Parágrafo segundo - O recolhimento da contribuição assistencial será realizado obrigatoriamente pela própria

ESCOLA, até o décimo dia dos meses subsequentes aos descontos, em guias fornecidas pelo Sindicato. As ESCOLAS estão obrigadas a enviar

ao Sindicato, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da data do vencimento, comprovante do recolhimento acompanhado da relação nominal dos

PROFESSORES, com os respectivos salários.

Parágrafo terceiro - Quando a ESCOLA deixar de efetuar o recolhimento da contribuição assistencial, dentro do

prazo e condições determinadas no parágrafo segundo, incorrerá na obrigatoriedade do pagamento da referida contribuição, acrescida de multa

de 10% (dez por cento). O pagamento da multa é de integral responsabilidade da ESCOLA e não pode, de forma alguma e sob qualquer

justificativa, incidir sobre os salários dos PROFESSORES.

Parágrafo quarto - Fica assegurado ao PROFESSOR o direito de oposição ao desconto da contribuição

assistencial, a ser exercido, sem qualquer vício de vontade, pessoalmente, na sede do Sindicato, contendo nome, CPF/MF do PROFESSOR,

nome e CNPJ/MF da instituição de ensino, com cópia à ESCOLA, no prazo deliberado pela Assembleia geral da categoria ou, na falta deste, no

período de dez dias antes da efetivação do pagamento reajustado.

 

Como forma de facilitar a organização da sentença normativa, consolido as redações finais das cláusulas da
categoria dos auxiliares de administração escolar:
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1.Abrangência

Esta Convenção abrange a categoria econômica dos estabelecimentos privados de ensino no Estado de São Paulo,

aqui designados como ESCOLAS, representados pelo SINEPE ou SIEEESP e a categoria profissional dos Auxiliares de Administração Escolar,

aqui designados simplesmente como AUXILIARES, representada pelo SINPRO - SINDICATO DOS PROFESSORES DE SÃO PAULO e

entidades subscritoras.

Parágrafo primeiro - A categoria dos Auxiliares de Administração Escolar compreende todos aqueles que, sob

qualquer título ou denominação, exercem atividades não docentes em Escola (estabelecimentos de ensino) de qualquer curso, nível, ramo ou

grau.

Parágrafo segundo - Entendem-se como curso, nas disposições previstas nesta cláusula e na presente Convenção

Coletiva, os seguintes níveis de ensino: a) educação infantil; b) ensino fundamental de 1º ao 5º ano; c) ensino fundamental de 6º ao 9º ano; d)

ensino médio; e) ensino técnico ou profissionalizante; f) curso pré-vestibular.

Parágrafo terceiro - Os cursos de educação infantil integram a Educação Básica não sendo, portanto, considerados

cursos livres, conforme artigos 21, 26, 29, 30 e 31 da Lei 9.394 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação), com a redação dada pela lei

12.796/2013; Resoluções CNE/CEB 5/2009 e 20/2009 e ainda, Indicação nº 4/99 do Conselho Estadual de Educação de São Paulo, de 03 de

julho de 1999.

2. Duração

As cláusulas econômicas estabelecidas na presente norma coletiva (quais sejam: "Reajuste salarial em 2021; Piso

salarial; Horas extras; Adicional noturno; Adicional por atividades em outros municípios; Participação nos lucros ou resultados ou abono

especial; Cesta básica; Indenizações adicionais; Contribuição patronal; Contribuição para o Sindicato") vigorarão por doze meses - 1º de março

de 2021 a 28 de fevereiro de 2022-, enquanto que as cláusulas sociais vigorarão por quatro anos - de 1º de março de 2021 a 28 de fevereiro de

2025 (Abrangência; Compensações salariais; Prazo para pagamento da remuneração mensal; Comprovantes de pagamento; Bolsas de estudo

integrais; Creches; Seguro de vida em grupo; Salário do auxiliar ingressante na escola; Anotações na carteira de trabalho; Demissão por justa
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causa; Atestados de afastamento e salários; Mudança de cargo ou função; Garantia de emprego à gestante; Estabilidade provisória do

alistando; Auxiliar afastado por doença; Portadores de doenças graves e/ou infectocontagiosas; Garantias aos auxiliares em vias de

aposentadoria; Irredutibilidade salarial; Compensação semanal da jornada de trabalho; Banco de horas; Descontos de faltas; Abono de faltas por

casamento ou luto; Congressos, simpósios e equivalentes; Abono de ponto ao estudante; Férias; Licença sem remuneração; Licença por

adoção ou guarda; Licença paternidade; Refeitórios; Uniformes; Atestados médicos e abonos de faltas; Acompanhamento de dependentes

(abono de falta para levar filho ao médico); Quadro de avisos; Delegado representante; Assembleias sindicais; Congresso sindical; Relação

nominal; Acordos coletivos; Legalidade das entidades sindicais signatárias; Comissão permanente de negociação; Foro conciliatório para

solução de conflitos coletivos).

Parágrafo único - Em virtude do surgimento de normas legais pertinentes aos assuntos constantes das cláusulas

desta Convenção, as mesmas poderão ser reexaminadas na próxima data base, para as devidas adequações."

3. Reajuste salarial em 2021

Em 1º de março de 2021, as ESCOLAS deverão reajustar os salários dos AUXILIARES em 6,29% (seis virgula vinte

e nove por cento), aplicados sobre os salários devidos em 1º de março de 2020, percentual este calculado pela soma da média aritmética dos

índices inflacionários do período compreendido entre março de 2020 e fevereiro de 2021, apurados pelo IBGE (INPC), DIEESE (ICV) e FIPE

(IPC).

Parágrafo primeiro - Para o cálculo da média aritmética referida no caput, serão considerados apenas os Institutos

ou órgãos de coleta de preços que apuraram os respectivos índices inflacionários em todos os meses do período de 1º de março de 2020 a 28

de fevereiro de 2021 e que, portanto, neste caso, a soma dos índices acumulados será dividida pelo número de Institutos ou órgãos

considerados.

Parágrafo segundo - As ESCOLAS que deixarem de cumprir o disposto na cláusula Participação nos lucros ou

resultados ou abono especial deverão acrescentar 1,5% (um virgula cinco por cento) ao reajuste definido no caput, a partir de 1º de março de

2021, totalizando 7,79% (sete virgula setenta e sete por cento) aplicados sobre os salários devidos em 1º de março de 2020.
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Parágrafo terceiro - Os salários de 1º de março de 2021, reajustados de acordo com o que dispõe esta cláusula,

constituirão a base de cálculo para a data base de 1º de março de 2022.

4. Compensações salariais

Na aplicação do reajuste definido em março de 2021 será permitida a compensação de eventuais antecipações

salariais concedidas entre 1º de março de 2020 e 28 de fevereiro de 2021, desde que tenha havido manifestação expressa nesse sentido. O

mesmo princípio será observado no reajuste a ser aplicado em março de 2022, sendo permitida a compensação de eventuais antecipações

salariais concedidas entre 1º de março de 2021 e 28 de fevereiro de 2022, desde que haja manifestação expressa nesse sentido.

5. Piso salarial

Nos termos do inciso V, artigo 7º da Constituição Federal, fica assegurado aos AUXILIARES piso salarial de R$

1.328,62 (mil trezentos e vinte e oito reais e sessenta e dois centavos), por jornada de trabalho de 44 (quarenta e quatro) horas semanais.

6. Prazo para pagamento da remuneração mensal

O pagamento mensal deve ser efetuado, no máximo, até o quinto dia útil do mês subsequente ao trabalhado.

Parágrafo primeiro - O não pagamento no prazo obriga a ESCOLA a pagar multa diária, em favor do AUXILIAR, no

valor de 0,3% (três décimos percentuais) de seu salário mensal.

Parágrafo segundo - As ESCOLAS que não efetuarem o pagamento em moeda corrente deverão proporcionar aos

AUXILIARES tempo hábil para o recebimento no banco ou no posto bancário dentro da jornada de trabalho, quando coincidente com o horário

bancário, excluindo-se o horário de refeição

7. Comprovantes de pagamento
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A ESCOLA deverá fornecer ao AUXILIAR, mensalmente, comprovante de pagamento, sendo permitida a

modalidade eletrônica, devendo estar discriminados: a) a identificação da ESCOLA; b) a identificação do AUXILIAR; c) o valor do salário

mensal; d) a carga horária mensal; e) outros eventuais adicionais; f) o descanso semanal remunerado; g) as horas extras trabalhadas; h) o valor

do recolhimento do FGTS; i) os descontos previdenciários; j) outros descontos.

8. Horas extras

As horas extraordinárias trabalhadas pelos AUXILIARES fora do horário habitual, inclusive reuniões, serão

remuneradas com o acréscimo salarial de 50% (cinquenta por cento), incidentes sobre o valor da hora normal.

9. Adicional noturno

O adicional noturno deve ser pago nas atividades realizadas após às 22 horas e corresponde a 20% (vinte por

cento), incidente sobre o valor da hora normal.

10. Adicional por atividades em outros municípios

Quando o AUXILIAR desenvolver suas atividades a serviço da mesma organização, em município diferente daquele

onde foi contratado e onde ocorre a prestação habitual do trabalho, deverá receber um adicional de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o total

de sua remuneração no novo município. Quando o AUXILIAR voltar a prestar serviços no município de origem, cessará a obrigação do

pagamento deste adicional.

Parágrafo único - Fica assegurada a garantia de emprego pelo período de 6 (seis) meses ao AUXILIAR transferido

de município, contados a partir do início do trabalho e/ou da efetivação da transferência.

11. Participação nos lucros ou resultados ou abono especial

1. Empregados e empregadores terão o prazo de 60 (sessenta) dias para a implementação da medida que trata da

participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados das empresas, sendo que para tal fim deverá ser formada em 15 (quinze) dias, uma
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comissão composta por 3 (três) empregados eleitos pelos trabalhadores e igual número de membros pela empresa (empregados ou não) para,

no prazo acima estabelecido, concluir estudo sobre a Participação nos Lucros (ou resultados), fixando critérios objetivos para sua apuração, nos

termos do artigo 7º, inciso XI, da Constituição Federal, sendo assegurada aos Sindicatos profissional e patronal a prestação da assistência

necessária à condução dos estudos.

2. O desrespeito aos prazos acima pelo empregador importará em multa diária de 10% (dez por cento) do salário

normativo até o efetivo cumprimento, revertida em favor da entidade sindical dos trabalhadores.

3. Aos membros da Comissão eleitos pelos empregados será assegurada estabilidade no emprego por 180 (cento e

oitenta) dias, a contar da data da eleição.

12. Cesta básica

Na vigência da presente Convenção, a ESCOLA está obrigada a conceder a seus AUXILIARES, a partir do mês de

referência de março de 2021, uma cesta básica de alimentos in natura de, no mínimo, 24 kg. As ESCOLAS cujo número de alunos matriculados

for inferior a 100 (cem) poderão conceder uma cesta básica de alimentos in natura de, no mínimo, 12 kg.

Parágrafo primeiro - O benefício tratado nesta clausula deverá ser entregue mensalmente, até o dia do pagamento

dos salários.

Parágrafo segundo - As cestas básicas deverão conter, preferencialmente, os seguintes produtos não perecíveis:

arroz, óleo, macarrão, feijão, café, sal, farinha de trigo, açúcar, biscoito, farinha de mandioca, purê de tomate, tempero, sardinha em lata, farinha

de fubá, achocolatado, leite em pó.

Parágrafo terceiro - Fica assegurada a concessão de cesta básica durante o recesso escolar, as férias, a licença

maternidade e a licença para tratamento de saúde.

Parágrafo quarto - A ESCOLA poderá substituir a cesta básica por cartão alimentação ou vale-alimentação, cujo

valor de face de, no mínimo R$ 100,10 (cem reais e dez centavos), não poderá ser inferior ao da cesta básica substituída. Quando solicitado, o
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valor da cesta básica substituída deverá ser comprovado pela ESCOLA às entidades sindicais econômica e profissional.

Parágrafo quinto - A ESCOLA também poderá substituir a cesta básica por qualquer outro benefício ainda não

concedido e de valor unitário superior aos definidos no parágrafo 4º desta cláusula, obedecendo ao mesmo critério de reajuste anual. A

substituição da cesta básica por outro benefício deverá ser formalizada em Acordo Coletivo firmado entre o Sindicato profissional e a ESCOLA,

que poderá ser assistida pela entidade sindical patronal.

Parágrafo sexto - No ano de 2021, as cestas básicas referentes a dezembro, que seriam entregues em janeiro de

2022, poderão ser compostas por produtos natalinos e entregues aos AUXILIARES até o último dia letivo do ano respectivo.

Parágrafo sétimo - Na vigência da presente Convenção o AUXILIAR demitido sem justa causa terá direito à cesta

básica referente ao período de aviso prévio, ainda que indenizado.

13. Bolsas de estudo integrais

Todo AUXILIAR tem direito a bolsas de estudo integrais nas ESCOLAS onde leciona, incluindo matrícula, para si,

seus filhos ou dependentes legais que vivam sob a dependência econômica do AUXILIAR. A utilização do benefício previsto nesta cláusula é

transitória e por isso não possui caráter remuneratório e nem se vincula, para nenhum efeito, ao salário ou remuneração percebida pelo

AUXILIAR, nos termos do artigo 458 da CLT, com a redação dada pela Lei 10.243, de 19 de junho de 2001, e do artigo 214, parágrafo 9º, inciso

XIX do Decreto 3.048 de 06 de maio de 1999. A concessão das bolsas de estudo integrais será feita observando-se as seguintes disposições:

Parágrafo primeiro - A ESCOLA está obrigada a conceder até duas bolsas de estudo. Caso a ESCOLA possua até

100 (cem) alunos matriculados, poderá limitar a concessão desse benefício a uma única bolsa.

Parágrafo segundo - Em qualquer hipótese prevista no parágrafo primeiro, considera-se adquirido o direito do

AUXILIAR que já possua número de bolsas de estudo superior ao determinado nesta Convenção.

Parágrafo terceiro - Serão também garantidas as bolsas de estudo para o AUXILIAR que estiver licenciado para

tratamento de saúde, ou em gozo de licença mediante anuência da ESCOLA e nos casos de licenciamento para cumprimento de mandato
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sindical, nos termos do artigo 521, parágrafo único, da CLT, excetuado o disposto na cláusula "Licença sem remuneração".

Parágrafo quarto - No caso de falecimento do AUXILIAR, os dependentes que já se encontram estudando na

ESCOLA continuarão a gozar das bolsas de estudo até o final do curso. Excetuam-se os casos em que o AUXILIAR tenha aderido ao Seguro de

Custeio Educacional Sieeesp, em qualquer instituição privada.

Parágrafo quinto - No caso de dispensa sem justa causa, ficarão garantidas aos dependentes do AUXILIAR, até o

final do ano letivo, as bolsas de estudo já existentes.

Parágrafo sexto - No caso de o AUXILIAR trabalhar em um estabelecimento e residir comprovadamente próximo a

outra unidade da mesma mantenedora, usufruirá das bolsas de estudo no local de sua escolha.

Parágrafo sétimo - No caso de a ESCOLA dispor de mais de um curso, o dependente do AUXILIAR poderá usufruir

da bolsa de estudo em apenas um curso, da sua escolha.

Parágrafo oitavo - No caso de o dependente do AUXILIAR ser reprovado, a ESCOLA não estará obrigada a

conceder bolsa de estudo no ano seguinte. O direito à bolsa de estudo será recuperado quando ocorrer a promoção para série subsequente.

Parágrafo nono - Os dependentes do AUXILIAR detentores de bolsas de estudo estão submetidos ao regimento

interno da ESCOLA, não podendo, no entanto, haver norma regimental que limite o seu direito à bolsa de estudo.

Parágrafo décimo - As ESCOLAS que mantêm cursos pré-vestibulares ou outros cursos estão desobrigadas de

conceder, nesses cursos, bolsas de estudos integrais em classes cujo número de alunos seja inferior a 11 (onze).

Parágrafo onze - As bolsas de estudo referem-se apenas à anuidade do curso, não incluindo nenhuma outra

atividade ou material didático, exceto quando integrados ao valor da anuidade.

Parágrafo doze - A bolsa de estudo poderá deixar de ser concedida; a. durante o período de experiência, limitado a

90 (noventa) dias. b. na contratação para substituição temporária de um outro AUXILIAR, limitado a 150 (cento e cinquenta) dias.
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14. Creches

É obrigatória a instalação de local destinado à guarda de crianças em idade de amamentação, quando a ESCOLA

mantiver contratada, em jornada integral, pelo menos trinta mulheres com idade superior a 16 (dezesseis) anos. A manutenção da creche

poderá ser substituída pelo pagamento do reembolso creche, nos termos da legislação em vigor (artigo 389, parágrafo 1º, da CLT e Portarias

MTE nº 3296, de 03/09/86 e nº 670, de 27/08/97), ou ainda, pela celebração de convênio com uma entidade reconhecidamente idônea.

15. Seguro de vida em grupo

A família terá garantida pela ESCOLA uma indenização correspondente a 24 (vinte e quatro) salários do AUXILIAR

que vier a falecer. A ESCOLA poderá filiar-se a uma apólice de seguro de vida em grupo, que poderá ser formalizada junto à entidade sindical

econômica signatária, em seu nome, perante companhia de seguro de sua escolha.

16. Salário do auxiliar ingressante na escola

Ao AUXILIAR admitido em substituição a outro desligado, qualquer que tenha sido o motivo do seu desligamento,

será sempre garantido salário inicial igual ao menor salário na função pago pela ESCOLA, desconsideradas eventuais vantagens pessoais.

Parágrafo primeiro - Aos AUXILIARES admitidos após 1º de março de 2020 serão concedidos o mesmo percentual

de reajuste estabelecido em março de 2021 e a mesma parcela do salário, a título de Participação nos Lucros ou Resultados ou abono especial

previstos na presente Convenção.

Parágrafo segundo - Aos AUXILIARES admitidos após 1º de março de 2021, serão concedidos o mesmo

percentual de reajuste estabelecido em março de 2022 e a mesma parcela do salário, a título de Participação nos Lucros ou Resultados ou

abono especial previstos na presente Convenção.

17.Anotações na carteira de trabalho
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A ESCOLA está obrigada a promover, em 48 (quarenta e oito) horas, as anotações nas carteiras de trabalho de

seus AUXILIARES, ressalvados eventuais prazos mais amplos permitidos por lei. É obrigatória a anotação na carteira de trabalho das mudanças

provocadas por ascensão em plano de carreira ou alteração de função.

18. Indenizações adicionais

O AUXILIAR demitido sem justa causa que tenha, no mínimo, 50 (cinquenta) anos de idade, terá direito à

indenização adicional de 15 (quinze) dias, além do aviso prévio previsto em lei e de outras indenizações quando devidas.

Parágrafo primeiro- Para ter direito a essa indenização, o AUXILIAR deverá contar com pelo menos um ano de

serviço na ESCOLA na data da comunicação da dispensa.

Parágrafo segundo- A indenização adicional prevista nesta cláusula não integrará o tempo de serviço do AUXILIAR

para nenhum efeito.

19. Demissão por justa causa

Quando houver demissão por justa causa, a ESCOLA está obrigada a determinar na carta-aviso o motivo que deu

origem à dispensa. Caso contrário, ficará descaracterizada a justa causa

20. Atestados de afastamento e salários

Sempre que solicitada, a ESCOLA está obrigada a fornecer ao AUXILIAR atestado de afastamento e salários nas

rescisões contratuais.

21. Mudança de cargo ou função

O AUXILIAR não poderá ser transferido de cargo ou função, salvo com seu consentimento expresso e por escrito,

sob pena de nulidade da referida transferência.
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22. Garantia de emprego à gestante

É proibida a dispensa arbitrária ou sem justa causa da AUXILIAR gestante, desde o início da gravidez até sessenta

dias após o término do afastamento legal. O aviso prévio começará a contar a partir do término do período de estabilidade.

23. Estabilidade provisória do alistando

É assegurada ao AUXILIAR em idade de prestação do serviço militar estabilidade provisória, desde o alistamento

até sessenta dias após a baixa.

24. Auxiliar afastado por doença

Ao AUXILIAR afastado do serviço por doença devidamente comprovada pela Previdência Social ou por médico ou

dentista credenciado pela ESCOLA será garantido o emprego ou o salário, a partir da alta e por igual período ao do afastamento, até o limite de

sessenta dias, além do aviso prévio

25. Portadores de doenças graves e/ou infectocontagiosas

Fica assegurada, até alta médica ou eventual concessão de aposentadoria por invalidez, estabilidade no emprego

aos AUXILIARES acometidos por doenças graves e/ou infectocontagiosas e incuráveis e aos AUXILIARES portadores do HIV (vírus da

imunodeficiência adquirida) que vierem a apresentar qualquer tipo de infecção ou doença oportunista, resultante da patologia de base.

26. Garantias aos auxiliares em vias de aposentadoria

O AUXILIAR com pelo menos 3 (três) anos de serviço na ESCOLA e que comprovadamente estiver a 24 (vinte e

quatro meses) ou menos da aposentadoria integral por tempo de contribuição ou por idade terá garantia de emprego durante o período que

faltar para a aquisição do direito.
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Parágrafo primeiro - A comprovação à ESCOLA deverá ser feita mediante a apresentação de documento que

ateste o tempo de serviço, emitido pela Previdência Social ou por funcionário credenciado junto ao órgão previdenciário.

Parágrafo segundo - Caso o AUXILIAR dependa de documentação para realização da contagem, terá um prazo de

30 (trinta) dias para obtê-la, a contar da data da notificação da dispensa. Comprovada a solicitação de tal documentação, os prazos serão

prorrogados até que a mesma seja emitida, assegurando-se, nessa situação, o pagamento dos salários pelo prazo máximo de 120 (cento e

vinte) dias.

Parágrafo terceiro - No período de garantia de emprego previsto nesta cláusula o contrato de trabalho do

AUXILIAR só poderá ser rescindido por mútuo acordo ou pedido de demissão.

Parágrafo quarto - Durante o período de garantia de emprego previsto nesta cláusula, o AUXILIAR poderá exercer

outra função inerente, desde que haja acordo formal entre ele e a ESCOLA.

Parágrafo quinto - No caso de demissão sem justa causa, o aviso prévio integra o período de garantia de emprego

previsto nesta cláusula.

Parágrafo sexto - O AUXILIAR que protocolar o requerimento de concessão de seu benefício previdenciário de

aposentadoria junto ao INSS, deverá informar à ESCOLA, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data do referido protocolo.

27. Irredutibilidade salarial

É proibida a redução da remuneração mensal ou de carga horária, exceto quando ocorrer por iniciativa expressa do

AUXILIAR. É obrigatória a concordância formal recíproca, por escrito.

28. Compensação semanal da jornada de trabalho

Fica permitida a compensação semanal da jornada de trabalho.
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Parágrafo primeiro - Mediante ciência expressa, através do calendário anual, a ser publicado pela ESCOLA no

início do ano letivo, os AUXILIARES serão dispensados do cumprimento de sua jornada de trabalho em dias ali previstos, compensando-se as

horas não trabalhadas com horas de trabalho complementares, acertadas previamente entre ESCOLA e AUXILIAR.

Parágrafo segundo - As horas de trabalho, objeto do acordo de compensação anual, não se comunicam com

aquelas integrantes do Banco de Horas, eventualmente celebrado pela ESCOLA, sendo vedada sua transferência para o mesmo.

29. Banco de horas

Nos termos da Lei 9.601, de 21 de janeiro de 1998, fica autorizada a celebração de Banco de Horas entre os

AUXILIARES e as ESCOLAS, desde que respeitado o disposto no artigo 8º, inciso VI, da Constituição Federal de 1988.

30. Descontos de faltas

Na ocorrência de faltas não amparadas na legislação, a ESCOLA poderá descontar, no máximo, o número de horas

em que o AUXILIAR esteve ausente e o DSR proporcional a essas horas.

31. Abono de faltas por casamento ou luto

Não serão descontadas no curso de 9 (nove) dias corridos, as faltas do AUXILIAR por motivo de gala ou luto, este

em decorrência de falecimento de pai, mãe, filho, cônjuge, companheiro (a), assim juridicamente reconhecido (a), ou dependente.

32. Congressos, simpósios e equivalentes

Os abonos de falta para comparecimento a congressos, simpósios e equivalentes serão concedidos mediante

aceitação por parte da ESCOLA, que deverá formalizar por escrito a dispensa do AUXILIAR

33. Abono de ponto ao estudante
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Fica assegurado o abono de faltas ao AUXILIAR estudante para prestação de exames escolares, condicionado à

prévia comunicação à Escola e posterior comprovação.

34. Férias

As férias dos AUXILIARES serão determinadas nos termos da legislação que rege a matéria, pela direção da

ESCOLA, sendo admitida a compensação dos dias de férias concedidos antecipadamente, em período nunca inferior a dez dias e nem mais que

duas vezes por ano.

Parágrafo primeiro - A ESCOLA está obrigada a pagar o salário das férias e o abono constitucional de 1/3 do

salário até 48 (quarenta e oito) horas antes do início das férias (art. 145 da CLT e inciso XVII, art. 7º da Constituição Federal).

Parágrafo segundo - As férias individuais ou coletivas não poderão ter seu início coincidindo com domingos,

feriados, dia de compensação do descanso semanal remunerado ou sábados, quando estes últimos não forem dias normais de aula.

35. Licença sem remuneração.

O AUXILIAR com mais de cinco anos ininterruptos de serviço na ESCOLA terá direito a licenciar-se, sem direito à

remuneração, por um período máximo de dois anos, não sendo este período de afastamento computado para contagem de tempo de serviço ou

para qualquer outro efeito, inclusive legal.

Parágrafo primeiro - A licença ou sua prorrogação deverá ser comunicada à ESCOLA com antecedência mínima

de sessenta dias do período letivo, sendo especificadas as datas de início e término do afastamento. A licença só terá início a partir da data

expressa no comunicado, mantendo-se, até aí, todas as vantagens contratuais.

Parágrafo segundo - O término do afastamento deverá coincidir com o início de período letivo.

36. Licença por adoção ou guarda
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Nos termos da Lei 12.873, de 25 de outubro de 2013, será assegurada licença de 120 (cento e vinte) dias ao

AUXILIAR, homem ou mulher, que vier a adotar ou obtiver guarda judicial de crianças e fazer jus ao salário maternidade pago pela Previdência

Social.

Parágrafo único - Fica garantida a estabilidade no emprego ao AUXILIAR adotante, durante a licença e até 60

(sessenta) dias após o término do afastamento legal. O aviso prévio começará a contar a partir do término do período de estabilidade.

37. Licença paternidade

A licença paternidade terá duração de 5 (cinco) dias corridos.

38. Refeitórios

A ESCOLA está obrigada a manter em suas dependências local apropriado para refeições, com condições de

conforto e higiene.

39. Uniformes

A ESCOLA deverá fornecer gratuitamente, no mínimo, 2 (dois) uniformes por ano, quando o seu uso for exigido.

40. Atestados médicos e abonos de faltas

A ESCOLA é obrigada a abonar as faltas dos AUXILIARES mediante a apresentação de atestados médicos ou

odontológicos no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a contar do retorno do AUXILIAR ao trabalho.

41. Acompanhamento de dependentes (abono de falta para levar filho ao médico)

Assegura-se o direito à ausência remunerada de 1 (um) dia por semestre ao AUXILIAR para levar ao médico filho

menor ou dependente previdenciário de até 6 (seis) anos de idade, mediante comprovação no prazo de 48 (quarenta e oito) horas a contar do

retorno do AUXILIAR ao trabalho.



27/09/2021 08:39 https://pje.trt2.jus.br/segundograu/VisualizaDocumento/Autenticado/documentoHTMLProtegido.seam?idBin=3d4ac24be75bfe74ad01b5d729c4cadc771e9dbf032fec4642c063b34bad235e593437…

https://pje.trt2.jus.br/segundograu/VisualizaDocumento/Autenticado/documentoHTMLProtegido.seam?idBin=3d4ac24be75bfe74ad01b5d729c4cadc771e9dbf032fec4642c063b34bad235e593437ace008befbb46… 145/156

42. Quadro de avisos

A ESCOLA deverá manter espaço reservado ao quadro de avisos do Sindicato, para fixação de comunicados de

interesse da categoria, sendo proibida a divulgação de material político-partidário ou ofensivo a quem quer que seja.

Parágrafo único - As ESCOLAS permitirão acesso do dirigente sindical no horário de intervalo dos AUXILIARES,

para desempenho de suas funções, vedada a divulgação de matéria político-partidária ou ofensiva

43. Delegado representante

Nas unidades de ensino com mais de 50 (cinquenta) AUXILIARES será assegurada a eleição de um Delegado

Representante que terá direito à garantia de emprego ou de salário a partir da data de inscrição de seu nome como candidato, até o término do

semestre em que sua gestão se encerrar.

Parágrafo primeiro - O mandato do Delegado Representante será de um ano.

Parágrafo segundo - A eleição do Delegado Representante será realizada pelo Sindicato, na unidade de ensino da

ESCOLA, por voto direto e secreto dos AUXILIARES.

Parágrafo terceiro - É exigido o quórum de 50% 50% + 1 (cinquenta por cento mais um) do total de AUXILIARES

da ESCOLA.

Parágrafo quarto - O Sindicato comunicará formalmente à ESCOLA os nomes dos candidatos e a data da eleição,

com antecedência mínima de sete dias corridos. Nenhum candidato poderá ser demitido a partir da data da comunicação, até o término da

apuração.

Parágrafo quinto - É condição necessária que os candidatos, à data da comunicação, tenham pelo menos um ano

de serviço na ESCOLA e sejam sindicalizados.
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44. Assembleias sindicais

Todo AUXILIAR terá direito a abono de faltas para o comparecimento a assembleias da categoria.

Parágrafo primeiro - Os abonos estão limitados a:

a) dois sábados e dois dias úteis no período compreendido entre 1º de março de 2021 e 28 de fevereiro de 2022. As

duas assembleias realizadas durante os dias úteis deverão ocorrer em períodos distintos.

b) dois sábados e dois dias úteis no período compreendido entre 1º de março de 2022 e 28 de fevereiro de 2023. As

duas assembleias realizadas durante os dias úteis deverão ocorrer em períodos distintos.

Parágrafo segundo - As ESCOLAS ou as entidades sindicais patronais deverão ser informadas pelo Sindicato ou

pela FEPESP da data e do horário das assembleias, com antecedência mínima de quinze dias corridos.

Parágrafo terceiro - Os dirigentes sindicais terão abono de faltas para comparecimento a assembleias de sua

categoria profissional, sem o limite previsto no parágrafo primeiro. A ESCOLA deverá ser comunicada antecipadamente pelo Sindicato ou pela

Fepesp.

Parágrafo quarto - A ESCOLA deverá exigir dos AUXILIARES e dos dirigentes sindicais, atestado emitido pelo

Sindicato ou pela FEPESP que comprove o seu comparecimento à assembleia.

45. Congresso sindical

Respectivamente, nos períodos compreendidos entre 1º de março 2021 e 28 de fevereiro de 2022 e 1º de março de

2022 e 28 de fevereiro de 2023, o Sindicato ou a FEPESP poderá realizar congresso, simpósio ou jornada pedagógica. A ESCOLA abonará as

ausências de seus AUXILIARES que participarem do evento, nos seguintes limites:

a) um AUXILIAR, quando a ESCOLA empregar até 50 (cinquenta) AUXILIARES;
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b) dois AUXILIARES, quando a ESCOLA empregar mais de 50 (cinquenta) AUXILIARES.

Parágrafo único - As ausências, limitadas em cada evento a dois dias úteis além do sábado, serão abonadas

mediante apresentação de atestado de comparecimento fornecido pelo Sindicato ou pela Fepesp.

46.Contribuição patronal

Obriga-se a ESCOLA, associada ou não, a promover nos meses e valores que forem aprovados pela Assembleia

Geral, o recolhimento das contribuições, na forma das instruções que forem, então, divulgadas, por meio de guias próprias acompanhadas das

competentes relações nominais e valores devidos e declarações dos mantenedores, consignando a exatidão do recolhimento em relação ao

valor bruto da folha de pagamento, em favor da entidade sindical patronal. Essas importâncias correspondem à contribuição assistencial,

destinada à manutenção, ampliação e criação dos diversos serviços assistenciais, na conformidade do deliberado pela Assembleia Geral

Extraordinária.

Parágrafo único- Quando a ESCOLA deixar de efetuar o recolhimento da contribuição assistencial estabelecida

nesta cláusula, ressalvados os casos de impedimento judicial, dentro do prazo e condições determinadas, incorrerá na obrigatoriedade do

pagamento da referida contribuição acrescida de multa de 10% (dez por cento), ressalvados, também, os casos de impedimento judicial.

47. Contribuição para o Sindicato

Obriga-se a ESCOLA, na vigência da presente Convenção, a promover o desconto na folha de pagamento de seus

AUXILIARES, sindicalizados e/ou filiados ou não, para recolhimento em favor da entidade sindical legalmente representativa da categoria dos

AUXILIARES, na base territorial conferida pela respectiva carta sindical ou pelo inciso I do artigo 8º da Constituição Federal, em conta especial,

da importância correspondente ao percentual estabelecido ou que vier a ser estabelecido pela assembleia geral da categoria. A contribuição

assistencial destina-se à criação, manutenção e ampliação dos serviços assistenciais do Sindicato, conforme deliberação da assembleia geral.

Parágrafo primeiro - O Sindicato encaminhará ao Sindicato representativo da categoria econômica ou à FEEESP,

no prazo de 15 (quinze) dias a contar da data da assinatura da presente Convenção, a ata da assembleia geral que deliberou sobre a
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contribuição assistencial, fixando o valor e os meses do desconto.

Parágrafo segundo - O recolhimento da contribuição assistencial será realizado obrigatoriamente pela própria

ESCOLA, até o décimo dia dos meses subsequentes aos descontos, em guias fornecidas pelo Sindicato. As ESCOLAS estão obrigadas a enviar

ao Sindicato, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da data do vencimento, comprovante do recolhimento acompanhado da relação nominal dos

AUXILIARES, com os respectivos salários.

Parágrafo terceiro - Quando a ESCOLA deixar de efetuar o recolhimento da contribuição assistencial, dentro do

prazo e condições determinadas no parágrafo segundo, incorrerá na obrigatoriedade do pagamento da referida contribuição, acrescida de multa

de 10% (dez por cento). O pagamento da multa é de integral responsabilidade da ESCOLA e não pode, de forma alguma e sob qualquer

justificativa, incidir sobre os salários dos AUXILIARES.

Parágrafo quarto - Fica assegurado ao AUXILIAR o direito de oposição ao desconto da contribuição assistencial, a

ser exercido, sem qualquer vício de vontade, de modo individual, pessoalmente, na sede do Sindicato, contendo nome, CPF/MF do AUXILIAR,

nome e CNPJ/MF da instituição de ensino, com cópia à ESCOLA, no prazo deliberado pela Assembleia geral da categoria ou, na falta deste, no

período de dez dias antes da efetivação do pagamento reajustado.

48.Relação nominal

A cada período de um ano de vigência da presente Convenção, em cumprimento aos Precedentes Normativos nº 41

e nº 111 do Egrégio Tribunal Superior Trabalho, e da Nota Técnica SRT/MTE nº 202/2009, a ESCOLA está obrigada a encaminhar ao Sindicato

ou à Federação as guias de contribuição sindical pagas, acompanhadas da relação nominal dos AUXILIARES, com CPF, número de inscrição

no Programa de Integração Social - PIS, valores do salário-aula, do salário mensal, dos descontos previdenciários e legais e do desconto da

contribuição sindical. Nos dois anos de vigência da presente Convenção, o prazo limite é 30 de agosto de 2021 e de 2022. A relação poderá ser

enviada por meio magnético ou pela internet, ou poderá ainda ser encaminhada cópia da folha de pagamentos do mês do reajuste salarial.

49. Desconto em folha de pagamento - mensalidade associativa
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O desconto em folha de pagamento somente poderá ser realizado, mediante autorização do AUXILIAR, nos termos

dos artigos 462 e 545 da CLT, quando os valores forem destinados ao custeio de prêmios de seguro, planos de saúde, mensalidade associativa

sindical ou outras que constem da sua expressa autorização, desde que não haja previsão expressa de desconto na presente Convenção

Coletiva.

Quando cobrada, a ESCOLA se obriga a repassar ao Sindicato, no prazo máximo de 10 (dez) dias após a data do

pagamento mensal, os valores correspondentes ao desconto das mensalidades associativas.

50. Acordos coletivos

Ficam asseguradas as cláusulas mais favoráveis à presente Convenção existentes em cada ESCOLA, quando

decorrerem de Acordos Coletivos de Trabalho celebrados entre o Sindicato profissional ou a FEPESP e a ESCOLA.

Parágrafo único - Caso a ESCOLA tenha interesse, poderá solicitar que o SINEPE ou a FEEESP participem e

sejam signatários do referido acordo.

51. Legalidade das entidades sindicais signatárias

Fica estabelecida a legalidade das entidades sindicais signatárias para promover perante a Justiça do Trabalho e o

Foro Geral ações plúrimas em nome dos AUXILIARES, em nome próprio, ou como parte interessada, ou ainda, como substituto processual nas

ações coletivas, em caso de descumprimento de quaisquer cláusulas avençadas nesta Convenção.

52. Comissão permanente de negociação

Fica mantida a Comissão Permanente de Negociação formada paritariamente por representantes das entidades

sindicais profissional e econômica, com o objetivo de: a) fiscalizar o cumprimento das cláusulas vigentes; b) propor alternativas de entendimento

para eventuais divergências de interpretação das cláusulas da presente Convenção; c) discutir questões não contempladas na norma coletiva.
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Parágrafo único - As entidades componentes da Comissão Permanente de Negociação indicarão seus

representantes, no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da assinatura da presente Convenção.

53. Foro conciliatório para solução de conflitos coletivos

Fica mantida a existência do Foro Conciliatório que tem como objetivo procurar resolver as divergências trabalhistas

existentes entre a ESCOLA e seus AUXILIARES.

É também competência do Foro Conciliatório a celebração de acordos intersindicais de compensação de emendas

de feriados.

Parágrafo primeiro - O Foro será composto obrigatoriamente por membros das entidades sindicais patronal e

profissional. As reuniões deverão contar, também, com as partes em conflito que, se assim o desejarem, poderão delegar representantes para

substituí-las e/ou serem assistidas por advogados.

Parágrafo segundo - As entidades sindicais patronal e profissional deverão indicar os seus representantes no Foro

num prazo de trinta dias a contar da assinatura desta Convenção.

Parágrafo terceiro - Cada seção do Foro será realizada no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da

convocação formal e obrigatória de qualquer uma das entidades sindicais que o compõem. A data, o local e o horário serão decididos pelas

partes envolvidas. O não comparecimento de qualquer uma das partes cessará as negociações, de imediato.

Parágrafo quarto - Nenhuma das partes envolvidas ingressará com ação na Justiça do Trabalho durante as

negociações de entendimento. Na ausência de solução do conflito ou na hipótese de não comparecimento de qualquer uma das partes, a

comissão responsável pelo Foro fornecerá certidão atestando o encerramento da negociação.

Parágrafo quinto - Na hipótese de sucesso das negociações, a critério do Foro, a ESCOLA poderá ficar

desobrigada de arcar com a multa prevista na cláusula "Multa por Descumprimento da Convenção" da presente Convenção.
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Parágrafo sexto - As decisões do Foro terão eficácia legal entre as partes acordantes. O descumprimento das

decisões assumidas gerará multa a ser estabelecida no Foro, independentemente daquelas já estabelecidas na presente Convenção.

54. Multa por descumprimento da convenção

O descumprimento desta Convenção obrigará a ESCOLA ao pagamento de multa correspondente a 5% (cinco por

cento) do salário mensal bruto do AUXILIAR, para cada uma das cláusulas não cumpridas, acrescida de juros e correção monetária, a cada

AUXILIAR prejudicado.

Parágrafo primeiro - A ESCOLA está desobrigada de arcar com o valor da multa prevista nesta cláusula, caso a

cláusula da presente Convenção já estabeleça uma multa específica pelo não cumprimento.

Parágrafo segundo: Em relação ao descumprimento da clausula Relação Nominal, a multa estabelecida no caput

será revertida ao Sindicato.

 

 

[1] Orientação jurisprudencial nº 9 da SDC do TRT 2ª Região "09 - ASSEMBLEIA. QUÓRUM DELIBERATIVO. MATÉRIA INTERNA CORPORIS. Quórum deliberativo para
participação em assembleia é matéria "interna corporis" definida no Estatuto da Entidade Sindical. Derrogação do art. 612 da CLT pelo art. 8º, I, da Constituição Federal."

[2] Artigo 612 da CLT: Os Sindicatos só poderão celebrar Convenções ou Acordos Coletivos de Trabalho, por deliberação de Assembléia Geral especialmente convocada
para êsse fim, consoante o disposto nos respectivos Estatutos, dependendo a validade da mesma do comparecimento e votação, em primeira convocação, de 2/3 (dois
terços) dos associados da entidade, se se tratar de Convenção, e dos interessados, no caso de Acôrdo, e, em segunda, de 1/3 (um têrço) dos mesmos.

[3] Súmula nº 16 do C. TST: Presume-se recebida a notificação 48 (quarenta e oito) horas depois de sua postagem. O seu não-recebimento ou a entrega após o decurso
desse prazo constitui ônus de prova do destinatário

[4] Art. 114 da Constituição Federal: Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar: § 2º Recusando-se qualquer das partes à negociação coletiva ou à arbitragem, é
facultado às mesmas, de comum acordo, ajuizar dissídio coletivo de natureza econômica, podendo a Justiça do Trabalho decidir o conflito, respeitadas as disposições
mínimas legais de proteção ao trabalho, bem como as convencionadas anteriormente.
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[5] Alínea b do artigo 858 da CLT: Art. 858 - A representação será apresentada em tantas vias quantos forem os reclamados e deverá conter: b) os motivos do dissídio e as
bases da conciliação.

[6] Orientação Jurisprudencial nº 3 desta SDC: A existência de fundamentação global para as cláusulas apresentadas, desde que permita aos suscitados impugnar
especificamente cada uma das cláusulas postuladas, atende o pressuposto indispensável de constituição válida e regular do processo coletivo.

[7] Orientação Jurisprudencial nº 8 da SDC do TST: A ata da assembléia de trabalhadores que legitima a atuação da entidade sindical respectiva em favor de seus interesses
deve registrar, obrigatoriamente, a pauta reivindicatória, produto da vontade expressa da categoria.

[8] Art. 868 da CLT: Em caso de dissídio coletivo que tenha por motivo novas condições de trabalho e no qual figure como parte apenas uma fração de empregados de uma
empresa, poderá o Tribunal competente, na própria decisão, estender tais condições de trabalho, se julgar justo e conveniente, aos demais empregados da empresa que
forem da mesma profissão dos dissidentes.

[9] Artigo 870 da CLT: Art. 870 - Para que a decisão possa ser estendida, na forma do artigo anterior, torna-se preciso que 3/4 (três quartos) dos empregadores e 3/4 (três
quartos) dos empregados, ou os respectivos sindicatos, concordem com a extensão da decisão.

[10] § 3odo artigo 614 da CLT: Não será permitido estipular duração de convenção coletiva ou acordo coletivo de trabalho superior a dois anos, sendo vedada a ultratividade.

[11] Precedente normativo nº 1 da SDC deste Regional: O piso salarial será corrigido no mesmo percentual do reajuste salarial.

[12] Artigo 457 da CLT: Compreendem-se na remuneração do empregado, para todos os efeitos legais, além do salário devido e pago diretamente pelo empregador, como
contraprestação do serviço, as gorjetas que receber.

[13] Precedente Normativo nº 8 da SDC do TRT 2ª Região: Aos empregados com mais de 45 (quarenta e cinco) anos de idade será assegurado aviso prévio de 45 (quarenta
e cinco) dias, sem prejuízo da vantagem prevista na Lei nº 12.506/2011.

[14] Orientação Jurisprudencial nº 11 da SDC do TRT 2ª Região: Ainda que alguma cláusula contida na pauta de reivindicações apenas reflita o que já está previsto em lei, tal
fato não obsta o seu deferimento, ante os termos da Súmula nº 384, item II, do TST.

[15] Precedente normativo Nº 91 ACESSO DE DIRIGENTE SINDICAL À EMPRESA (positivo) Assegura-se o acesso dos dirigentes sindicais às empresas, nos intervalos
destinados a alimentação e descanso, para desempenho de suas funções, vedada a divulgação de matéria político-partidária ou ofensiva.

[16] Orientação Jurisprudencial nº 17 da SDC do TST: "As cláusulas coletivas que estabeleçam contribuição em favor de entidade sindical, a qualquer título, obrigando
trabalhadores não sindicalizados, são ofensivas ao direito de livre associação e sindicalização, constitucionalmente assegurado, e, portanto, nulas, sendo passíveis de
devolução, por via própria, os respectivos valores eventualmente descontados".
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[17] Precedente normativo 36 da SDC: "Os empregados terão estabilidade provisória na pendência da Negociação Coletiva, até 30 (trinta) dias após a sua concretização, ou,
inexistindo acordo, até 90 (noventa) dias após o julgamento do dissídio coletivo".

[18] Precedente normativo Nº 91 do TST: Assegura-se o acesso dos dirigentes sindicais às empresas, nos intervalos destinados a alimentação e descanso, para
desempenho de suas funções, vedada a divulgação de matéria político-partidária ou ofensiva.

[19] Orientação Jurisprudencial nº 17 da SDC do TST: "As cláusulas coletivas que estabeleçam contribuição em favor de entidade sindical, a qualquer título, obrigando
trabalhadores não sindicalizados, são ofensivas ao direito de livre associação e sindicalização, constitucionalmente assegurado, e, portanto, nulas, sendo passíveis de
devolução, por via própria, os respectivos valores eventualmente descontados".

[20] Precedente normativo 36 da SDC: "Os empregados terão estabilidade provisória na pendência da Negociação Coletiva, até 30 (trinta) dias após a sua concretização, ou,
inexistindo acordo, até 90 (noventa) dias após o julgamento do dissídio coletivo".

 Em 08/09/2021 - Sessão Virtual

CERTIFICO que a Pauta de Julgamento da Sessão Virtual da Seção de Dissídios Coletivos marcada para o dia 08

de setembro de 2021 foi disponibilizada no DeJT no Caderno Judiciário do TRT 2ª Região do dia 27.08.2021. Enviado em 27.08.2021 às

16:26:28 Código 94903976.

Presidente o Excelentíssimo Senhor Desembargador Federal do Trabalho DAVI FURTADO MEIRELLES.

Tomaram parte do julgamento os Exmos. Srs. Magistrados Federais do Trabalho: RICARDO APOSTÓLICO SILVA

(RELATOR), MARIA CRISTINA CHRISTIANINI TRENTINI (REVISORA), RAFAEL EDSON PUGLIESE RIBEIRO, VALDIR FLORINDO (VICE

JUDICIAL), IVANI CONTINI BRAMANTE, DAVI FURTADO MEIRELLES, FRANCISCO FERREIRA JORGE NETO, RAQUEL GABBAI DE

OLIVEIRA (CADEIRA 6), SUELI TOMÉ DA PONTE e ELIANE APARECIDA DA SILVA PEDROSO.

O Exmo. Desembargador Celso Ricardo Peel Furtado de Oliveira declarou sua suspeição para apreciar e decidir nos

presentes autos.

Ausente, justificadamente, em razão de férias, o Exmo. Desembargador Fernando Álvaro Pinheiro, sendo

substituído pela Exma. Juíza Raquel Gabbai de Oliveira.
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Pelo Ministério Público do Trabalho, compareceu a Excelentíssima Senhora Procuradora CÉLIA REGINA CAMACHI

STANDER.

Certifico, para os devidos fins, que nos termos do inciso II, do art. 15, do Ato GP nº 08/2020, ante o
requerimento para sustentação oral formulado pelo advogado, Dr. RICARDO JOSE DE ASSIS GEBRIM, patrono dos suscitantes, foi o
presente processo ADIADO para a sessão telepresencial do dia 22/09/2021, às 15h, consoante publicação constante da pauta de
julgamento do dia 08/09/2021.

A sessão telepresencial ocorrerá por meio da Plataforma Zoom de Videoconferências instituída pelo Ato
Conjunto TST.CSJT.GP n° 54/2020, de 29 de dezembro de 2020.

 

Em 22/09/2021 - Sessão Telepresencial

CERTIFICO que a Pauta de Julgamento da Sessão Virtual da Seção de Dissídios Coletivos marcada para o dia 08

de setembro de 2021 foi disponibilizada no DeJT no Caderno Judiciário do TRT 2ª Região do dia 27.08.2021. Enviado em 27.08.2021 às

16:26:28 Código 94903976.

Presidente o Excelentíssimo Senhor Desembargador Federal do Trabalho DAVI FURTADO MEIRELLES.

Tomaram parte do julgamento os Exmos. Srs. Magistrados Federais do Trabalho: RICARDO APOSTÓLICO SILVA

(RELATOR), MARIA CRISTINA CHRISTIANINI TRENTINI (REVISORA), RAFAEL EDSON PUGLIESE RIBEIRO, VALDIR FLORINDO (VICE

JUDICIAL),  DAVI FURTADO MEIRELLES, FRANCISCO FERREIRA JORGE NETO, RAQUEL GABBAI DE OLIVEIRA (CADEIRA 6), SUELI

TOMÉ DA PONTE e ELIANE APARECIDA DA SILVA PEDROSO.

O Exmo. Desembargador Celso Ricardo Peel Furtado de Oliveira declarou sua suspeição para apreciar e decidir nos

presentes autos.
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Ausente, justificadamente, em razão de férias, o Exmo. Desembargador Fernando Álvaro Pinheiro, sendo

substituído pela Exma. Juíza Raquel Gabbai de Oliveira.Ausente, justificadamente em razão de compensação a Exma. Desembargadora Ivani

Contini Bramante.

Sustentação oral: Dr. Ricardo José de Assis Gebrim, patrono dos suscitantes, que dispensou a leitura do relatório.

Pelo Ministério Público do Trabalho, compareceu o Excelentíssimo Senhor Procurador ERLAN JOSÉ PEIXOTO DO

PRADO. 

 

D I S P O S I T I V O

 

ACORDAM os Magistrados da Seção Especializada em Dissídios Coletivos do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª

Região, por votação unânime,  em,nos termos da fundamentação:

(a) REJEITAR as preliminares de ilegitimidade ativa, ausência de comum acordo, intempestividade da contestação e

ausência de requisitos formais das pautas de reivindicação;

(b) JULGAR EXTINTO O PROCESSO,em relação ao anexo I - "disposições transitórias", nos termos do art. 485, IV

do CPC;

(c) No mérito, julgar PROCEDENTE EM PARTE o presente dissídio, e fixar, no exercício do Poder Normativo, as

cláusulas que regularão as relações coletivas;

(d) Conceder aos trabalhadores abrangidos por esta sentença normativa a estabilidade de 90 (noventa) dias

contados do julgamento deste dissídio, na forma do PN 36 da SDC deste TRT da 2ª Região, tudo nos termos da fundamentação do Voto do
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Relator.

FIXO custas pelos suscitados, calculadas sobre o valor ora arbitrado à causa em R$ 20.000,00 (vinte mil reais), no

importe de R$ 400,00 (quatrocentos reais). Após o trânsito em julgado e satisfeitas as custas, ao arquivo. Em caso de inadimplemento,

providencie a Secretaria a intimação do devedor na forma do art. 62, I, do Provimento GP nº 1/2008, alterado pelo Provimento GP/CR nº 2/2012.

 

 

 
 
RICARDO APOSTÓLICO SILVA
Relator 

lm
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